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RESUMO 
 
Investiga o cotidiano de adolescentes pobres a partir de seus relatos do processo de 
entrada no mercado de trabalho institucionalmente assistida. Participaram 15 
adolescentes do sexo masculino, com escolaridade entre a 7ª série do Ensino 
Fundamental e 1º ano do Ensino Médio, com 17 anos de idade, e aproximadamente 
um ano e seis meses de inserção profissional. Todos são de famílias de baixa renda 
e moram em bairros da periferia da Grande Vitória/ES. Os informantes estavam 
vinculados a uma instituição que capacita, insere e acompanha adolescentes pobres 
no mercado de trabalho formal. A coleta de dados se deu através de entrevista 
seguindo um roteiro básico, estruturado de forma que o próprio informante 
desenvolva livremente o tema. Os resultados foram discutidos considerando que a 
inserção profissional é uma forma de exercício da cidadania. Os resultados mostram 
que: a inserção assistida no mercado de trabalho formal não constitui garantia 
absoluta de proteção aos direitos do adolescente; as redes sociais as quais o 
adolescente passa a ter acesso podem constituir um meio de ocultar violações de 
direitos podendo estar baseadas em relações de clientelismo; a assimilação de 
valores próprios do contexto de relações sociais do ambiente de trabalho pode 
colaborar para o afastamento do grupo de pares. Entretanto, os adolescentes 
avaliaram positivamente o acompanhamento fornecido pela instituição. 
 
Palavras-chave: inserção laboral assistida; adolescente trabalhador; cidadania; 
direitos sociais. 
ABSTRACT 
 
It investigates the daily of poor adolescents starting from your reports of the entrance 
process in the job market attended for institution. They announced 15 adolescents of 
the masculine sex, with education enters to 7th series of the Fundamental Teaching 
and 1st year of the Medium Teaching, with 17 years of age, and approximately one 
year and six months of professional insert. All are of families of low income and they 
live in neighborhoods of the periphery of Grande Vitória/ES. The informers were 
linked to an institution that qualifies, it inserts and it accompanies poor adolescents in 
the formal job market. The collection of data if he/she gave through interview 
following a basic route, structured so that the own informer it develops the theme 
freely. The results were discussed considering that the professional insert is a form of 
exercise of the citizenship. The results show that: the insert attended in the formal job 
market it doesn't constitute absolute warranty of protection to the adolescent's rights; 
the social nets which the adolescent starts to have access can constitute a middle of 
hiding violations of rights could be based on customerism relationships; the 
assimilation of own values of the context of social relationships of the work 
atmosphere can collaborate for the removal of the group of equal. However, the 
adolescents evaluated the accompaniment positively supplied by the institution. 
 
Key words: occupational insertion; working adolescent; citizenship; social rights.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 Cidadania e Inclusão/Exclusão Social 
Como um cidadão torna-se o que é? – Esta pergunta parece de ordem 
fundamental, pois, talvez, só recolocando incessantemente esta questão, pode-se 
constatar se efetivamente se formam cidadãos, ou se alguém não vem a se tornar 
cidadão por acaso. Por uma série de acasos, que aos poucos vão constituindo isso 
que, densamente afetado, é capaz de ação política, não apenas na defesa e no 
exercício de direitos e deveres, na forma da Lei. Assim considerando, parece-nos 
que uma teoria da constituição do cidadão, não do cidadão genérico, como uma 
entidade sociológica, mas do cidadão particular, passível de existência aqui e 
agora e atuante, deve passar necessariamente por uma análise dos diferentes 
contextos sociais em que sua participação seja potente para se fazer cidadão 
efetivamente. 
PINSKY & PINSKY (2003) comentam que muito se tem discutido sobre 
cidadania nos últimos tempos, tanto no meio acadêmico como fora dele, contudo 
alertam para o fato de que raros são os autores que se propõem a fazer uma 
análise histórica do próprio conceito. 
Segundo COMPARATO (1992), a cidadania, entendida como qualidade 
imprescindível ao cidadão, é um atributo reservado ao sujeito ativo na organização 
da vida na cidade. Remetendo-nos aos primórdios da história da cidadania, 
comenta o mesmo autor que, enquanto para os gregos ser cidadão implicava não 
apenas em poder ser cidadão, mas efetivamente tomar parte na vida política, indo 
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às Assembléias, já os romanos definiam o cidadão não por participar da vida 
política efetivamente, mas por ter cidadania, ser portador de um título. 
Para PINSKY & PINSKY (2003), ser cidadão significa estar no pleno 
gozo de direitos civis (igualdade formal perante a Lei), os quais parecem viáveis 
apenas se há garantias de se estar também no gozo de direitos políticos (votar e 
ser votado, falar e ser representado, mobilizar-se, etc.) e direitos sociais. 
No que tange especificamente aos direitos sociais: 
 
(...) é importante salientar que os direitos sociais significam que 
a cidadania está indissoluvelmente ligada ao cotidiano das 
pessoas enquanto vínculo, enquanto o elo de ligação entre o 
indivíduo e o Estado. Daí é que decorrem os compromissos e 
responsabilidades do Estado para com o dia-a-dia das 
coletividades em relação a aspectos como trabalho, educação, 
saúde, moradia, transporte, abastecimento, etc. 
(COSTA,1990:70) 
 
Cidadania não pode ser entendida, atualmente, como algo que se tem, 
um título que se pode herdar ou comprar, como se se tratasse de uma mercadoria, 
um objeto de troca, como parecia ser para o romano. Também não se pode dizer 
que há uma classe social que exercita plenamente a cidadania e outra que não a 
exerce. Fazer parte da classe dominante, da classe que se distingue por 
concentrar o poder econômico, não garante que o sujeito esteja no pleno exercício 
da cidadania, minimamente participando de relações sociais que tenham por 
princípio o respeito à dignidade humana e a liberdade de se autodeterminar. Assim 
como fazer parte das classes populares, cujo poder econômico pode ser 
extremamente limitado, também não significa que o sujeito, nela enquadrado, 
esteja totalmente excluído dos processos sociais implicados no que estamos 
chamando de cidadania. Há que complementar que não há uma atividade social 
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que em si mesma possa ser indício de que o sujeito está no pleno gozo de seus 
direitos e cumpre com os deveres que o constituem cidadão. Logo, ao falarmos 
sobre cidadania é preciso ter em mente que estamos tratando de um processo 
extremamente complexo, que não comporta mais as mesmas análises dicotômicas 
que se faziam tradicionalmente. 
Dessa forma, WANDERLEY (2001) alerta para o fato de que não 
podemos confundir exclusão e pobreza – nem, por extensão, inclusão e riqueza – 
como se fossem sinônimos para designar um mesmo fenômeno social, visto que 
“pobreza não significa necessariamente exclusão, ainda que a ela possa conduzir” 
(2001:22). Há um grande equívoco em considerar uma relação de causalidade 
entre pobreza e exclusão, pois se tem demonstrado que, nessa visão, 
ideologicamente, “os indivíduos que não conseguem exercitar a cidadania, isto é, 
usufruir dos bens produzidos pela sociedade, são culpabilizados a nível individual 
pelo seu fracasso por serem considerados naturalmente incapazes” (CANIATO et 
alli, 2002: 118-9). 
WANDERLEY (2001), comentando a invenção da noção de exclusão, 
atribuída a René Lenoir, em 1974, diz que houve um alargamento da reflexão em 
torno dessa concepção, pois o fenômeno passou a ser entendido como social, 
significando que nos princípios mesmos do funcionamento das sociedades 
modernas é que sua origem deveria ser buscada, não podendo ser tomada como 
um fenômeno de ordem individual. Passaram a ser vistos como causas da 
exclusão “o rápido e desordenado processo de urbanização, a inadaptação e 
uniformização do sistema escolar, o desenraizamento causado pela mobilidade 
profissional, as desigualdades de renda e de acesso aos serviços” (2001:18). Esse 
autor ainda destaca que “não se trata de um fenômeno marginal referido 
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unicamente à franja dos subproletários, mas de um processo em curso que atinge 
cada vez mais todas as camadas sociais” (2001:17). 
O fato do fenômeno da exclusão social não se referir a uma questão 
simplesmente econômica coloca-nos diante de sérios problemas a serem 
considerados. Um deles é a percepção internacional, apontada por NASCIMENTO 
(1995), de que o uso do termo exclusão, em detrimento ao de pobreza, implicou 
também em dar-se conta de que as desigualdades sociais, afinal, não são 
temporárias, o que implica que a questão da igualdade de condições não pode ser 
encarada meramente como uma questão de acesso aos bens materiais. 
COHEN (2000), ao discutir a possibilidade da igualdade nos moldes de 
uma sociedade internacionalizada, sugere que é no plano político que ela se torna 
viável, não através da deliberação dispersa, mas através de uma democracia 
participativa, capaz de fazer com que os cidadãos exerçam de fato práticas de 
cidadania, deliberando ativamente e propondo soluções para os problemas 
coletivos. Confirma, assim, que não é no mero plano da distribuição de renda que a 
igualdade se realiza. Produzir uma democracia participativa parece implicar, 
necessariamente, a promoção de sensíveis mudanças no processo educativo dos 
cidadãos. 
MIRANDA (1998) e VALLE (2001) refletem sobre a questão da 
cidadania tomando como pano de fundo problemas gerais da formação do cidadão, 
passando pela via do processo educativo no cerne da escola. Contudo, ao 
considerar determinados fatores – o emprego cada vez mais intenso de modernas 
tecnologias nos processos de produção material, a globalização da economia, a 
especialização crescente dos diversos níveis de formação para a atividade 
produtiva, o aumento do contingente de trabalhadores no setor terciário da 
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economia, sem falar no crescimento dos índices de desemprego com conseqüente 
descontentamento com a formação escolar – podemos notar que, em conjunto, 
eles forçam o distanciamento progressivo da escola como lugar privilegiado da 
educação para o exercício da cidadania. Quanto a essa questão, OLIVEIRA & 
ROBAZZI (2001) consideram que: 
 
Muito freqüentemente, educação é tomada como 
essencialmente um problema de recursos humanos para o 
desenvolvimento, sem perceber-se que tal postura ajoelha a 
educação aos pés da economia e do mercado de trabalho, 
reduzindo-a à função de preparadora de mão-de-obra (...) 
(2001:86) 
 
Porém, é preciso considerar que essa função de “preparadora de mão-
de-obra” não se dá exceto na forma da veiculação de representações que afirmam 
a necessidade de ser um sujeito útil ao trabalho, mas sem que isso seja 
acompanhado nem de uma efetiva preparação para essa entrada no mercado, 
nem para o questionamento das representações que são formuladas. O resultado 
disso pode ser é um cidadão duplamente incompetente. Incompetente para ocupar 
algum lugar como trabalhador, no mercado de trabalho, e incompetente para definir 
ativamente como se dará sua participação na cidadania, considerando que 
cidadania e trabalho não são campos mutuamente excludentes, mas que um pode 
se exercer por meio do outro, mútua e simultaneamente. Segundo ESTÊVÃO 
(2001), ainda não foi superada: 
 
(...) a visão do papel da formação como algo instrumental e 
exterior, que deve ser acrescentado, numa ‘lógica carencialista e 
aditiva’, para que as competências em falta sejam preenchidas 
e, além disso, não tem ultrapassado a separação entre 
formação e trabalho, uma vez que faz da formação o tempo e o 
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espaço do ensino e da aprendizagem, por um lado, e do 
trabalho o tempo e o espaço da sua aplicação, por outro (...). 
(2001: 189) 
 
Dessa forma, o espaço da formação se configuraria como o espaço da 
produção das carências que o cidadão deve ter para que sua participação se dê 
dentro de formas antecipadamente previstas, fazendo os mecanismos sociais 
estruturantes de nossa sociedade funcionarem sem serem radicalmente revistos. 
Para OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), 
 
(...) o processo de autodeterminação educativa não pode se 
fazer fora da identidade cultural do educando, se esta identidade 
se confunde com seu mundo do trabalho, esse mundo deveria 
ser a parte central do currículo, não para subjugar a educação 
ao mercado, mas para retirar das determinações do mercado a 
substância política de sua missão essencial, ou seja, encontrar 
instrumentos de concretização da cidadania (...). (2001: 87) 
 
Essa relação entre educação e trabalho, tendo como eixo de reflexão a 
questão da cidadania, tende a se complexificar quando consideramos 
especialmente a condição do adolescente trabalhador em nossa sociedade.  
FISCHER et alli (2003), CRUZ-NETO & MOREIRA (1998) e MELLO 
(1999), concordam que a legislação brasileira em muitos casos se apresenta 
avançada – deixando bem clara a impossibilidade do trabalho infantil e definindo 
que as atividades laborais desenvolvidas por adolescentes devem se subordinar à 
sua formação escolar, por exemplo –, mas encaram a relação entre esta e o que 
se dá na prática cotidiana de exploração como uma contradição. Já autores como 
OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES (1997) e 
FERREIRA (2001), reconhecem que na legislação um dispositivo que muitas vezes 
se apresenta ambíguo, de um lado enunciado a defesa dos direitos e, de outro, 
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permitindo brechas legais que estabelecem condições para uma conivência com a 
exploração de adolescentes como mão-de-obra barata, isso além da dificuldade de 
fiscalização do que acontece no cotidiano de trabalho, onde ele se exerce. 
OLIVEIRA & ROBAZZI (2001) destacam, a esse propósito, que: 
 
A legislação trabalhista prevê as condições para o trabalho do 
adolescente e existe um setor específico da fiscalização 
(embora haja ausência de controle e fiscalização na maioria das 
vezes) apto a cobrar o cumprimento desta legislação. Alertamos 
para o ato ilusório do caráter formador para o ingresso do jovem 
no mercado de trabalho, que, mascarando-se de aprendizado, 
oculta a verdadeira essência da inserção precoce do 
adolescente no trabalho, ou seja, o benefício da relação 
empregado-empregador, em que o primeiro subordina-se ao 
oferecido pelo mercado porque necessita trabalhar, e o 
segundo, como tem condições de escolher a mão-de-obra, 
estabelece o valor que quer pagar, lucrando com a possibilidade 
do não pagamento dos encargos determinados pela legislação 
trabalhista. (OLIVEIRA & ROBAZZI, 2001:85) 
 
Levando isso em consideração, podemos perceber que num nível 
aparente as instituições responsáveis pela gestão das políticas públicas de 
Educação e Trabalho se omitem em relação à constatação do crescente aumento 
da participação de crianças e adolescentes no mercado de trabalho, em condições 
que na maioria das vezes são desfavoráveis a sua formação como cidadãos. 
Contudo, há autores que vêem nesse entrecruzamento de órgãos gestores e 
demandas sociais não propriamente uma relação de omissão, mas de produção 
velada da realidade que determina a entrada precoce do adolescente no mercado 
de trabalho. ESTÊVÃO (2001), por exemplo, entende que: 
 
A formação é (...) uma prática social específica e (...) uma 
verdadeira instituição que cumpre certas funções sociais 
relacionadas com a reprodução, regulação e legitimação do 
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sistema social, entre outras, ao mesmo tempo que celebra 
determinados valores, por vezes contraditórios, ligados quer ao 
mundo empresarial e gerencialista, quer ao mundo cívico e da 
cidadania. (2001:185) 
 
Definida dessa forma, torna-se plena de sentido a diferença entre “a 
Formação” que se enuncia nas chamadas políticas públicas e “as formações” que 
se dão na prática e resultam na entrada precoce do adolescente no mundo do 
trabalho, minando com seu potencial de exercício de práticas autogeridas que 
poderiam constituí-lo cidadão. 
Como podemos perceber, o novo quadro teórico que foi sendo 
constituído nos leva a constatar que a análise de fenômenos sociais, como a 
exclusão da cidadania, não pode ser conduzida unicamente pelo viés dicotômico 
pobreza/riqueza. Logo, a solução para as mazelas sociais parece não se reduzir 
apenas à necessidade de alargar a produção de bens e incentivar o consumo, nem 
simplesmente viabilizar aos “pobres” o acesso aos bens materiais ou espirituais, 
mas: 
 
Na verdade, existem valores e representações do mundo que 
acabam por excluir as pessoas. Os excluídos não são 
simplesmente rejeitados física, geográfica ou materialmente, 
não apenas do mercado e de suas trocas, mas de todas as 
riquezas espirituais, seus valores não são reconhecidos, ou 
seja, há também uma exclusão cultural. (WANDERLEY, 
2001:18) 
 
Segundo ESTÊVÃO (2001), é preciso questionar “a formação enquanto 
processo que, naturalmente, potencia ganhos de cidadania, como se ela detivesse 
o sortilégio de, uma vez mobilizada, induzir necessariamente mais justiça e 
cidadania organizacionais” (2001: 186). Na prática, as resistências a esse tipo de 
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questionamento têm sido maiores, pois um estudo realizado por OLIVEIRA & 
ROBAZZI (2001) em uma instituição formadora/mediadora de adolescentes para o 
mercado de trabalho evidencia que: 
 
(...) a causa determinante que todos os adolescentes (...) 
[daquele] estudo, sem exceção, apontam, é o auxilio financeiro a 
família, que vai aparecer tanto com a complementação de 
dinheiro para pagamento das despesas familiares, quanto para 
aquisição de bens de consumo diretamente para os jovens 
trabalhadores. (2001: 85) 
 
ALVES-MAZZOTTI (1992a, 1992b apud OLIVEIRA et alli, 2005), ao 
pesquisar alunos trabalhadores de primeiro grau de uma escola pública, encontrou 
dentre os motivos apontados para a busca de trabalho “a possibilidade de consumo 
(39%), ocupação de tempo ocioso protegendo-os dos perigos das ruas (33%), 
ajudar a família (14%) e aprendizagem e desenvolvimento (8%)” (2005:126). 
Segundo os autores consultados, ALVES-MAZZOTTI destaca ainda que essas 
motivações, uma vez satisfeitas “possibilita(m) aos jovens um sentimento de 
independência, bem como de auto-valorização e respeito, o que contribui para a 
formação de uma auto-imagem positiva” (OLIVEIRA et alli, 2005:126).  
É importante destacar que essa vivência subjetiva do adolescente 
trabalhador, traduzida no sentimento de independência, só se efetiva se ele é 
incluído nas relações mediadas pelo mercado de consumo, como destaca 
SARMENTO (2002). Trata-se então de uma inclusão perversa, que não possibilita 
análise dos reais determinantes dessas vivências, uma vez que a condição do 
sujeito excluído desse mercado de consumo é usada para justificar 
tautologicamente a exclusão mediante o discurso do empenho pessoal, das 
competências, etc. Para o adolescente e mesmo para os trabalhadores sociais que 
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se empenham em sua formação educativa e laboral, isso os coloca diante de um 
impasse praticamente insuperável, uma vez que “para estes jovens tornou-se difícil 
a identificação com papéis de competência ideologicamente construídos a priori e 
incógnitos dentro da realidade social vivida” cujo reflexo direto são, por um lado, 
“projetos ocupacionais ainda indefinidos” (SARRIERA, SILVA, CABAS & LOPES, 
2001: 31) e, por outro,  
 
a referência à identificação colectiva [sic] entra em crise e se 
realça uma forma de identificação mais individualista ou, então, 
ao sabor de estratégias afinitárias com colectivos efêmeros [sic] 
e instáveis, em que o indivíduo se posiciona numa ‘identidade 
de rede’, a formação torna-se um assunto pessoal, colocando-se 
como um ‘lugar de uma verdadeira batalha identitária’, em que 
os seleccionados [sic] por deterem determinadas competências 
sairão vencedores, enquanto os restantes podem vir a ser 
catalogados como ‘incompetentes’ ou ‘contestatários’. 
(ESTÊVÃO, 2001: 198) 
 
Dessa forma, constata-se que os “excluídos” desse mercado de 
consumo – que segundo MARSIGLIA (1987 apud CANIATO et alli, 2002) se 
estende aos direitos sociais através da possibilidade do indivíduo usufruir 
minimamente dos bens produzidos pela sociedade, como: educação, habitação, 
previdência e saúde – na verdade não são efetivamente excluídos, na medida em 
que os sujeitos que ocupam o lugar de “excluídos” servem para legitimar os meios 
pelos quais a “inclusão perversa” se exerce e se mantém. 
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1.2 Emergência da problemática do trabalho adolescente 
 
Na verdade, o fenômeno do trabalho exercido por crianças e 
adolescentes não é novo, no entanto passa a significar problema a partir do 
momento em que diversas transformações históricas e sociais que marcam o 
advento das sociedades modernas e o modo de produção capitalista colaboram 
para a emergência de uma maneira diferente de lidar com a “infância”.  
Segundo ARIÈS (1981), o sentimento ocidental de infância é um 
fenômeno histórico relativamente novo. A criança, durante parte da Idade Média, 
era um ser relativamente indiferente, cuja morte não era seguida de grande 
comoção já que era mais ou menos esperado que das muitas que se tinha, apenas 
algumas chegavam à vida adulta; face às condições demográficas da época, a 
morte freqüente de crianças era considerada um “desperdício necessário”. Apenas 
durante os séculos XV e XVI começou a surgir uma iconografia que representava 
as crianças em cenas cotidianas (com a família, no meio da assistindo 
apresentações públicas, brincando, como aprendiz de artesãos, etc) das quais 
participavam juntamente aos adultos. Esse interesse pela criança coincidiu com um 
sentimento de “infância engraçadinha” que a distinguia do mundo dos adultos por 
seu caráter pitoresco, surgindo aí certa tendência de diferenciar o mundo dos 
adultos e das crianças, anunciando o surgimento do sentimento moderno de 
infância. “Foi somente no século XVIII, com o surgimento do malthusianismo e a 
extensão das práticas contraceptivas, que a idéia de desperdício necessário 
desapareceu” (ARIÉS, 1981: 58). Dessa forma, como correlato do surgimento 
desse sentimento de infância, a criança passou a ser depositária de uma série de 
 22
práticas especiais de cuidado cuja finalidade era maximizar suas chances de 
sobrevivência – a morte não é mais necessária, mas uma decorrência da falta das 
condições de cuidado que permitem esse ganho de sobrevida. 
Isso coincide com o surgimento, no final do séc. XVIII e início do séc. 
XIX, da noção de população, que, segundo FOUCAULT (2000), constituía um 
problema político, científico, biológico e de poder, envolvendo fenômenos que 
pediam diversas formas de regulação. Podemos considerar que a infância, em 
paralelo com a velhice, a massa de trabalhadores que viviam o processo de 
industrialização, os acidentes, as enfermidades, a reprodução, a natalidade, a 
morbidade, dentre outros, passaram por um intenso processo: 
 
(...) de previsões, de estimativas estatísticas, de medições 
globais; [que] vai se tratar (...) não de modificar tal fenômeno em 
especial, não tanto tal indivíduo, na medida em que é indivíduo, 
mas, essencialmente, de intervir no nível daquilo que são as 
determinações desses fenômenos gerais, desses fenômenos no 
que eles têm de global. Vai ser preciso modificar, baixar a 
morbidade; vai ser preciso encompridar a vida; vai ser preciso 
estimular a natalidade. E trata-se sobretudo de estabelecer 
mecanismos reguladores que, nessa população global com seu 
campo aleatório, vão poder fixar um equilíbrio, manter uma 
média, estabelecer uma espécie de homeostase, assegurar 
compensações e; em suma de instalar mecanismos de 
previdência em torno desse aleatório que é inerente a uma 
população de seres vivos, de otimizar, se vocês preferirem, um 
estado de vida: mecanismos, como vocês vêem, como os 
mecanismos disciplinares, destinados em suma a maximizar 
forças e a extraí-las, mas que passam por caminhos 
inteiramente diferentes. Pois aí não se trata, diferentemente das 
disciplinas, de um treinamento individual realizado por um 
trabalho no próprio corpo. Não se trata absolutamente de ficar 
ligado a um corpo individual, como faz a disciplina. Não se trata, 
por conseguinte, em absoluto, de considerar o indivíduo no nível 
do detalhe, mas, pelo contrário, mediante mecanismos globais, 
de agir de tal maneira que se obtenha estados globais de 
equilíbrio, de regularidade; em resumo, de levar em conta a 
vida, os processos biológicos do homem-espécie e de assegurar 
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sobre eles não uma disciplina, mas uma regulamentação. 
(FOUCAULT, 2000:293-4) 
 
Além do estabelecimento desses mecanismos reguladores de 
fenômenos amplos e relativamente aleatórios considerados no nível de uma 
“população”, é preciso considerar que essas transformações implicam e 
fundamentam uma determinada forma de poder político que se exerce nos limites 
de um determinado território geográfico que caracteriza o que BAUMAN (1999) 
chama de “Nação-estado”. Segundo esse autor, 
 
(...) essa ‘separação do poder social em relação à coletividade’ 
não foi de forma alguma um acontecimento casual, um desses 
caprichos da história. A tarefa de produzir a ordem requer 
imensos e contínuos esforços para depurar, transferir e 
condensar o poder social, o que por sua vez exige recursos 
consideráveis que somente o Estado, na forma de um aparelho 
burocrático hierárquico, é capaz de reunir, concentrar e usar. 
Por necessidade, a soberania legislativa e executiva do Estado 
moderno apoiou-se no "tripé" das soberanias militar, econômica 
e cultural; em outras palavras, no domínio estatal dos recursos 
outrora utilizados pelos focos difusos de poder social, mas todos 
agora necessários para sustentar a instituição e a manutenção 
da ordem administrativa pelo Estado. (BAUMAN,1999: 69). 
 
É nesse contexto de transformações históricas e sociais, de emergência 
de novos saberes, de reordenamento do espaço num âmbito planetário que implica 
a noção de Nação-estado, de regulamentação de variáveis sócio-econômicas que 
caracterizam uma população no sentido de torná-la mais fortalecida para manter o 
ritmo de produção de riquezas que emerge o problema não da infância em geral, 
mas da infância que, uma vez não se enquadrando nos moldes de produção de 
infância que começam a se instaurar por via das diversas disciplinas que se 
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debruçam sobre a criança e o adolescente como objeto de intervenção e 
investigação, passa a ser considerada um risco eminente à ordem social. 
 
Na própria Idade Média (...) havia algo mais que nobres, 
artesãos e camponeses. Um setor importante e crescente da 
população, antecipação da grande massa que seria despojada 
de seus meios de vida no processo da Revolução Industrial, 
vivia já marginalizado das relações dominantes de produção: 
mendigos, vagabundos, píncaros, órfãos, etc. Contra os adultos 
instituiu-se o internamento em workhouses (...). Para as crianças 
instituíram-se os mesmos meios ou outros ad hoc, os orfanatos. 
(...) A inquietude pelas crianças órfãs e os filhos de pobres não 
era nova, havendo nascido da preocupação pela ordem pública 
e pelo desperdício que, para a nação em geral, representavam 
seus braços inativos. (...) (ENGUITA, 1984: 108). 
 
A infância considerada normal transcorria sob a tutela das instituições 
que se incubem de seu cuidado, tais como, geralmente, a família, a escola, a 
igreja, a medicina, dentre outras. Mas havia diversos grupos de sujeitos que, 
embora pudessem ser enquadrados nos conjuntos gerais da “infância” e da 
“adolescência” num sentido estritamente sociológico, por determinados critérios 
como idade, dependência econômica relativamente a um adulto, dentre outros, não 
participavam dos cuidados que caracterizava a infância e adolescência no sentido 
que as distinguiam. Eram crianças e adolescentes que não conviviam num espaço 
propriamente familiar, logo, cujos intercursos sexuais não eram controlados; que 
não freqüentavam escolas; que não se submetiam a esquemas disciplinares 
rígidos; que se mantinham por trabalhos que executavam na rua como biscates, 
por exemplo; que praticavam eventualmente pequenos delitos; que, quando muito, 
recebiam cuidados assistenciais esporádicos por conta de ordens religiosas. 
Sujeitos cuja simples existência era interpretada como risco eminente de 
desmoronamento da ordem social estabelecida, uma massa de gente sem 
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nenhuma espécie de controle por parte do Estado, exceto as passagens regulares 
por órgãos de Polícia e da Justiça, conseqüentemente, indóceis ao trabalho fabril e 
à disciplina que ele pressupunha. Num mundo governado pelo imperativo moral do 
trabalho, 
 
Os pobres considerados ‘viciosos’ (...), por não pertencerem ao 
mundo do trabalho – uma das mais nobres virtudes enaltecidas 
pelo capitalismo – e viverem no ócio, eram portadores de 
delinqüência, libertinos, maus pais e vadios. Representavam um 
‘perigo social’ que deveria ser erradicado; daí a necessidade de 
medidas coercitivas também para essa parcela da população, 
considerada de criminosos em potencial. (COIMBRA & 
NASCIMENTO, 2003: 24) 
 
Esse olhar que se lança sobre a infância e adolescência que se 
desenvolve fora dos esquemas básicos de disciplinarização enquadrando-as no rol 
da criminalidade, numa sociedade que ideologicamente tem no trabalho uma das 
maiores virtudes a serem cultivadas pelo ser humano, associado à idéia de que é 
preciso reformar os “delinqüentes”, não era, absolutamente, uma produção nova do 
século XVIII com seu intenso processo de industrialização. 
 
Entretanto, foi o desenvolvimento das manufaturas que 
converteu definitivamente as crianças na guloseima mais 
cobiçada pelos industriais: diretamente, como mão de obra 
barata, e indiretamente, como futura mão de obra necessitada 
de disciplina. O momento culminante dos orfanatos e, em geral, 
do internamento e disciplinamento das crianças em casas de 
trabalho e outros estabelecimentos similares foi o século XVIII. 
(...) Muitos autores [da época] expressaram seu desejo de ver 
universalmente internadas as crianças pobres, e 
"escolarizadas", o que fundamentalmente significava submetidas 
a muitas horas de trabalho e alguma instrução. (ENGUITA, 
1984: 109) 
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Para MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES (1997), as justificativas 
ideológicas utilizadas pelos setores da economia interessados na utilização do 
adolescente como força de trabalho são, na atualidade, monotonamente 
semelhantes à concepção do início da industrialização, que atuou na legitimação 
social da exploração do trabalho de crianças e adolescentes pobres nas fábricas, 
em condições de desigualdade em relação às do adulto, como forma de proteção 
do crime e da marginalidade – cujo lugar privilegiado era o espaço da rua, tido 
como desorganizado e desregulado, para o qual o espaço fabril, seu oposto, 
passou a funcionar como remédio privilegiado. 
No rastro dessas transformações, a adolescência foi estabelecida como 
um período de transição, marcado principalmente pela escolarização, no qual o 
indivíduo estaria se preparando para assumir as responsabilidades da vida adulta, 
nas classes mais abastadas. Ao mesmo tempo, esse conceito se justificou na 
prática pela necessidade de compreensão e intervenção em toda uma gama de 
fenômenos físicos, cognitivos e emocionais, nos quais estão implicados também 
processos de diferenciação social do indivíduo como adolescente. O que se pode 
verificar, segundo MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES (1997:136), é que “a tendência 
de se limitar o adolescente a ‘um indivíduo em período de transição’ tem favorecido 
o esquecimento de suas necessidades e a falta de respeito de seus direitos 
enquanto cidadão”. 
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1.3 Contextualizando o trabalho adolescente no Brasil 
 
Para compreender as práticas sociais atualmente implicadas no 
exercício do trabalho adolescente a fim de problematizar seus meios e fins, será 
preciso revisar parte da história do atendimento à infância e juventude no Brasil. 
Ainda que não venhamos nos deter muito nesse ponto, para efeito de 
melhor contextualizar a realidade do trabalho adolescente, será preciso considerar 
que o Brasil assumiu, durante grande parte de sua história, uma posição periférica 
relativamente aos considerados centros do desenvolvimento econômico mundial, 
notadamente a Europa e os Estados Unidos, principalmente no que tange aos 
núcleos de formação das ideologias que sustentaram os modelos econômicos que 
se impuseram hegemonicamente em âmbito global nos diversos momentos 
históricos até a atualidade. 
 
Assim foi nos anos 30, (...) [que] se deu a transição da 
sociedade agro-exportadora para a ordem urbano-industrial. 
Naquele momento, foi o Estado forte e altamente 
intervencionista que se impôs como expressão da modernidade. 
Nos anos 50 e 60, o modelo estatocêntrico ganhou fortes 
contornos nacionalistas. Em contraste, na década de 80, eis que 
uma nova versão do binômio modernidade-atraso assume o 
primeiro plano. Estatismo [sic], nacionalismo e intervencionismo, 
manifestações de uma fase ultrapassada, seriam estigmatizados 
e o pólo moderno passaria a ser representado pela trilogia 
mercado, livre iniciativa e internacionalismo. (DINIZ, 2000:7-8) 
 
Numa fase em que a economia brasileira girava em torno de sua 
produção agrícola, numa posição de fornecedora de matérias-primas para 
mercados internacionais, não se falava em “trabalho adolescente”, categoria que 
só veio a se definir modernamente, com o processo de industrialização. Isso 
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porque, numa sociedade eminentemente rural, a formação educativa para o 
trabalho não passava pela via da escolarização, exceto para uma pequena elite 
que detinha o poder político e econômico, concentrada em pequenos centros 
urbanos. Nessas condições, para a maioria da população, o preparo para o 
trabalho se dava no cerne da família, nas propriedades rurais, durante o processo 
mesmo de produção, principalmente pelo caráter escravista fundado no 
colonialismo dos primeiros séculos de nossa história. As crianças eram habituadas 
desde cedo a se integrar no ritmo de trabalho diário, sem que se configurasse 
claramente um momento de transição da infância para a idade adulta, demarcado 
numa “adolescência”.  
Dessa forma, no que tange ao tratamento dispensado à infância, 
podemos notar, de acordo com COSTA (1990), que durante a vigência do Período 
Colonial e do Primeiro e Segundo Impérios, não existiu um tratamento institucional 
do Estado à chamada “infância desvalida”. Em geral, esse papel era reservado a 
instituições eclesiásticas (santas casas de misericórdia, irmandades, congregações 
e confrarias), que assumiram esse trabalho social ao longo dos primeiros quatro 
séculos de história brasileira. 
Uma mudança significativa começa a se insinuar com a transformação 
do Império em República. Ideologicamente, o regime de escravidão que estava em 
pleno vigor não combinava com os ideais liberais republicanos, conflito que foi 
solucionado à custa de uma Abolição da Escravatura que não garantiu a plena 
eliminação do regime de trabalho escravo no Brasil e nem a conversão dos negros 
escravos em cidadãos, como se apregoava. Para NEVES (2002), esse “obstáculo 
interposto pela escravidão ao progresso da civilização, com que sonhavam os 
liberais, não esteve de todo ausente das preocupações da elite”, dessa forma, 
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dentre as providências fundamentais à conversão do Império em República estava 
a “catequização progressiva dos índios bravos e a melhoria ‘da sorte dos escravos, 
favorecendo a sua emancipação gradual e conversão de homens imorais e brutos 
em cidadãos ativos e virtuosos’”. Contudo, segundo os interesses da elite, essa 
transição devia garantir “a integridade do futuro império brasileiro” e, numa 
“conjuntura incerta da independência”, isso significava prover a “manutenção do 
sistema escravista“ de uma forma que pudesse “conter o aumento do número de 
escravos, para manter a ordem e evitar tumultos sociais” (2002:58). 
Por outro lado, 
 
Considerando o universo das Américas, o Brasil já apresentava 
cidades de grande porte desde o período colonial, mas é 
somente a partir da virada do século XIX e das primeiras 
décadas do século XX que o processo de urbanização da 
sociedade começa realmente a se consolidar, impulsionado pela 
emergência do trabalhador livre, pela Proclamação da República 
e por uma indústria ainda incipiente que se desenrola na esteira 
das atividades ligadas à cafeicultura e às necessidades básicas 
do mercado interno. As reformas urbanas, realizadas em 
diversas cidades brasileiras entre o final do século XIX e início 
do século XX, lançaram as bases de um urbanismo moderno ‘à 
moda’ da periferia. Eram feitas obras de saneamento básico e 
embelezamento paisagístico, implantavam-se as bases legais 
para um mercado imobiliário de corte capitalista, ao mesmo 
tempo em que a população excluída desse processo era 
expulsa para os morros e as franjas da cidade. Manaus, Belém, 
Porto Alegre, Curitiba, Santos, Recife, São Paulo e 
especialmente o Rio de Janeiro são cidades que passaram, 
nesse período, por mudanças que conjugaram saneamento 
ambiental, embelezamento e segregação territorial. 
(MARICATO, 2000: 21-2) 
 
Vale lembrar que grande parte dessa população segregada incluía 
negros tornados “livres” como parte do processo de Abolição da Escravatura, sem 
que essa liberdade fosse acompanhada de meios que pudessem materializá-la, 
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como a acesso à escolarização e garantia de condições mínimas de existência. 
Isso combinado com o fato de que essa indústria cafeeira incipiente exigia um 
trabalhador especializado que foi importado da Europa, contribuindo para a 
progressiva exclusão dessa franja da população segregada para a periferia das 
cidades através do avanço de uma onda de urbanização que, no Brasil e na 
América Latina, seguiu uma característica espacialmente concentradora, 
ocasionando “o inchamento das cidades – que não desenvolveram suficientemente 
sua capacidade produtiva para atender com emprego à população imigrante, que 
acaba relegada ao terciário informal” (MARICATO, 2000:24), contribuindo para a 
“desarticulação da rede urbana” e a formação de megapólos desproporcionais 
constituídos pelas metrópoles. 
Assim, a República Velha assistiu uma crescente adoção da rua como 
espaço de trabalho da população marginalizada desse processo civilizatório. 
Nesse contexto, a ausência de uma política de atendimento a meninos e meninas 
por parte do Estado chegou a ser justificada textualmente por um Presidente da 
República com a idéia de que "problema social é caso de polícia", refletindo a 
clássica vinculação entre rua e criminalidade. De fato, durante séculos, a única 
política pública a dar atenção e assistência a essa fatia da sociedade – ainda que 
não do ponto de vista de seus interesses sociais, mas compromissada com o bem-
estar e a ordem de uma sociedade marginalizadora – foi a Política de Segurança 
Pública. 
Essa realidade, marcada pelo total descaso das autoridades, começa a 
se alterar com a instauração do Código de Menores, em 1927, por via do qual, em 
situação de marginalidade: 
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(...) o menino ou menina será transformado em menor, 
enquadrado num dos diversos itens da "situação irregular" e 
erigido em clientelas dos programas abertos ou fechados de 
atendimento, ligados aos órgãos executores da política 
menorista do Estado brasileiro. (COSTA, 1990:79) 
 
Com a caracterização desse campo de intervenção, segundo 
MENDONÇA (2002), entre 1930 e 1943 o atendimento aos menores e outras 
iniciativas de proteção social para o atendimento da criança consolidou-se na área 
do trabalho, da normatização de ações preventivas de saúde, da assistência social 
e da obrigatoriedade do ensino fundamental. Porém, segundo COSTA (1990), essa 
caracterização como “menor” de crianças e adolescentes marginalizados passa a 
dar sustentação, na prática, a um enfoque correcional-repressivo, que apoiado na 
noção de periculosidade funcionava com o pressuposto de que o menino era uma 
ameaça social, concepção que se acirrou durante a vigência do Estado Novo. 
Durante o período da Ditadura Pós-64, baseada na mentalidade 
intervencionista que lhe é característica e valendo-se de certa engenharia social, a 
fim de solucionar a gama de problemas em que as classes menos favorecidas se 
encontravam e minimizar o risco social crescente que significavam, para uma elite 
ansiosa que via nas instituições de internamento do Estado uma verdadeira “escola 
do crime”, o tratamento dispensado aos “menores” passa por uma sensível 
modificação, nos moldes de uma nova racionalidade, com a entrada em vigor da 
Política Nacional de Bem-Estar do Menor, instituída pela Lei n.º 4.513/64, regendo 
as ações dirigidas ao “menor”, segundo MENDONÇA (2002), de 1964 até 1988. 
Visando a produção de intervenções mais eficientes por parte do 
Estado, o enfoque meramente correcional-repressivo passa a ceder espaço a um 
enfoque assistencialista cujas estratégias de atendimento se apóiam na noção de 
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privação. Um marca fundamental distintiva das políticas assistencialistas é dirigir-
se à criança e ao jovem: 
 
(...) perguntando pelo que ele não é, pelo que ele não sabe, pelo 
que ele não tem, pelo que ele não é capaz. Daí que, comparado 
ao menino de classe média, tomado como padrão da 
normalidade, o menor marginalizado passa a ser visto como 
carente bio-psico-sócio-cultural, ou seja, um feixe de carências. 
Erigido sobre essa visão, o atendimento pautou-se pela tentativa 
de restituir a criança e ao jovem tudo o que lhe havia sido 
sonegado no âmbito das relações sociais (...). (COSTA, 
1990:82-3) 
 
Amparado no ideário do Welfare State – que, de acordo com 
MAGALHÃES (2002), implicava a tentativa de prover o acesso a bens e serviços 
relacionados com a garantia de um patamar mínimo de bem-estar da sociedade 
calcado na promoção de direitos sociais – o Estado brasileiro passa a visar à 
satisfação das necessidades básicas dos cidadãos, seguindo um modelo de 
atenção cujo propósito era fazer o Brasil se equiparar aos países capitalistas de 
orientação liberal, então considerados desenvolvidos. 
Na prática essa política promovida pelo Estado durante o período 
ditatorial se caracterizava como um meio de efetivar um controle minucioso da vida 
social e política, uma vez que seu caráter fortemente intervencionista, segundo 
constatam DINIZ (2000) e FERREIRA (2001), implicava um papel meramente 
passivo delegado à massa da população, uma vez que as ações eram planejadas 
por uma elite tecnocrática que excluía a sociedade da participação na discussão 
dessas políticas. 
Segundo COSTA (1990), em função das diferenças no nível de acesso 
aos patamares mínimos de bem-estar e dignidade, as políticas sociais em que se 
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baseia a ação estatal podem se dividir em duas principais vertentes: de um lado, 
as políticas sociais básicas ou de primeira linha, cuja distribuição pretende ser 
universal (trabalho, educação, saúde, habitação, lazer, etc.); de outro, os 
programas e ações de assistência social, dirigida a seções específicas da 
população vitimizadas pela existência de desigualdades intoleráveis, cuja atuação 
espontânea dos mecanismos sociais básicos é incapaz de eliminar. Por esse 
motivo, a política de assistência atua num âmbito mais restrito, tendo por alvo 
pessoas ou coletividades que não tiveram acesso a condições mínimas de 
qualidade de vida.  
 
Os destinatários da ação assistencial do estado são as pessoas, 
famílias e coletividades excluídas das políticas sociais básicas 
ou de primeira linha (...), em razão de um conjunto diversificado 
de circunstâncias e privações diversas. Quando não atendidos 
em suas necessidades básicas, esses indivíduos e grupos 
resvalam para a condição de subcidadãos ou cidadãos de 
segunda classe. Sua exposição à morte, a doença, a 
degradação pessoal e social faz nos incluí-lo no universo das 
chamadas situações de risco. (COSTA, 1990:72) 
 
Essa forma de atuação passa a implicar também a idéia de prevenção, 
segundo a qual a ação estatal poderá agir de forma diferenciada em função da 
exposição dessa população a diferentes taxas de risco. Às vezes impedindo o 
aumento do estado de degradação pessoal e social do destinatário do trabalho de 
assistência, às vezes ampliando o acesso aos direitos básicos. Assim, os 
programas assistenciais têm um caráter duplamente compensatório: visam 
compensar as carências de seus destinatários, ao mesmo tempo em que buscam 
compensar a não-universalidade das políticas sociais básicas. 
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COSTA (1990) mostra que os programas sociais desenvolvidos no 
rastro da Política Nacional de Bem-Estar do Menor (PNBEM) e do Código de 
Menores atuaram em sete vertentes básicas: 1) Programas estruturais; 2) 
Programas redistributivos; 3) Programas integrativos; 4) Programas reintegrativos; 
5) Programas de vigilância e defesa de direitos; 6) Programas de 
acompanhamento sócio-educativo; e, 7) Programas restritivos e privativos da 
liberdade1.  
Pode-se constatar que, na linha das políticas sociais básicas estão os 
programas estruturais (1), cuja escala de atuação é universal, pretendendo atingir 
o conjunto das crianças e adolescentes bem como da população do país através 
de ações compreendendo escolarização, ações de saúde (vacinação, 
saneamento), urbanização, políticas de emprego, etc. Os demais tipos de 
programas (2 a 7) se enquadram nas políticas sociais de segunda ordem, por seu 
caráter assistencial, e são dirigidas a escalas massiva, grupal e individual, num 
grau de ramificação crescente das ações segundo a necessidade de intervenção. 
Aí se incluem ações que visam o resgate de crianças e adolescentes que fizeram 
da rua seu espaço de sobrevivência e moradia; a capacitação para o trabalho 
como estratégia reeducativa e de inclusão social de adolescentes expostos às 
situações de risco pessoal e social em razão de privações ou restrições diversas 
decorrentes do não-acesso a direitos sociais básicos por omissão do estado ou da 
sociedade; a desistitucionalização daqueles que foram privados de liberdade em 
                                                          
1 O leitor que se interessar poderá encontrar uma descrição melhor esquematizada dessa 
classificação num anexo fornecido por COSTA (1990: 98-100) - Taxonomia dos programas 
sociais dirigidos às crianças e adolescentes urbanos no Brasil. Ali se encontram três tabelas 
contendo a caracterização dos tipos de programas sociais; a clientela a que se destinam; as 
escalas pretendidas de atendimento segundo a quantidade de pessoas; as ações programáticas 
desenvolvidas por cada um; bem como, uma lista de nomes de programas institucionais que mais 
tipicamente os representaram. Como aquelas informações escapam ao propósito deste trabalho, 
optamos por não reproduzi-las. 
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razão de sua situação sócio-econômica; a defesa das vítimas de transgressões 
aos direitos humanos e de cidadania por negligência, abuso, exploração e outras 
formas de violação de sua integridade física, moral e psicológica; o apoio a 
crianças e adolescentes em dificuldade pessoal em função de problemas de 
conduta através de medidas jurídico-sociais; bem como o atendimento em regime 
semi-aberto e fechado de adolescentes que cometeram atos infracionais graves. 
Em contrapartida ao que se enunciava através dessas políticas, na 
prática ela servia de justificação à existência de uma rede de fina malha cujos 
traços característicos ainda hoje é possível detectar. 
 
Trata-se de um olhar armado. Na verdade, entre a retina do 
policial e o gesto de apreender o menino, estão a cultura 
organizacional da polícia, a lei, o senso comum, a noção de 
periculosidade, o sentimento geral de ameaça, as pressões da 
imprensa sensacionalista por desempenho e a exigência de 
certos setores no sentido de que é preciso ‘limpar as ruas’. O 
policial, como se vê, não olha as ruas e praças ‘a olho nu’. 
Assim, a presença de crianças e jovens, com certas 
características, em certos lugares, prescinde do delito para 
desencadear a ação policial. Essa simples presença justifica, 
por si mesma, o alerta e a repressão. (COSTA, 1990:78) 
 
Em recente pesquisa, ESPÍNDULA & SANTOS (2004) detectaram no 
relato da prática de educadores sociais de “adolescentes em conflito com a lei” – 
categoria surgida da revisão do antigo conceito de “menor infrator” – resquícios de 
princípios corretivos e punitivos “como pôr de castigo nas celas e proibi-los de 
exercer as atividades educativas, que deveriam ser asseguradas, uma vez que 
fazem parte do cumprimento da pena em regime de internação” (2004: 366). 
Segundo esses autores, essas práticas implicam uma descrença quanto à 
recuperação dos adolescentes acompanhados que se justifica na concepção de 
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“família desestruturada”. No círculo de causalidade pressuposto nas 
representações dos agentes de desenvolvimento social – como são chamados os 
educadores responsáveis pelo acompanhamento direto dos adolescentes – está 
uma adolescência sem limites na relação com os pais e um sentimento de 
onipotência que, constituindo o lado negativo da adolescência dita normal, culmina 
em situações de conflito com a lei cuja irreversibilidade determinada pela 
impossibilidade de se integrar a uma “família nuclear”, considerada a base da 
sociedade, passa a justificar a recorrência às práticas punitivas da “doutrina da 
situação irregular” presentes no antigo Código de Menores. 
Implicado naquele “olhar armado” sobre crianças e adolescentes, 
representados como “ameaça social”, particularmente nos grandes centros 
urbanos, está uma forma de atendimento repressivo-correcional que redunda na 
tentativa de “corrigi-lo, regenerá-lo, reformá-lo pela reeducação, a fim de devolvê-lo 
ao convívio social desvestido de qualquer vestígio de periculosidade, cidadão 
ordeiro, respeitador da lei, da ordem, da moral e dos bons costumes” (COSTA, 
1990:82) – diretriz essa desenvolvida pelo Ministério da Justiça nos anos de 1950, 
através do Serviço de Assistência ao Menor (SAM). 
Dessa forma, pode-se observar que o Estado foi, na verdade, o elo 
legitimador na corrente de uma “inclusão social perversa” de meninos e meninas 
em situação de pobreza, sobrevivendo de serviços desqualificados exercidos 
geralmente no ambiente da rua, que tradicionalmente se configura como um lugar 
onde se exerce o trabalho urbano de meninos e meninas, a ponto de tornar-se, ela 
mesma, um importante lugar de triagem – uma “triagem difusa” que não se dá por 
via da burocracia institucionalizada, mas implacável na divisão dos meninos que 
dela tiram seu sustento em grupos como: os que trabalham em estabelecimentos 
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regulares; os que prestam pequenos serviços; os que vivem da mendicância; os 
que se vinculam a esquemas divergentes de profissionalização. 
 
 Um traço importante dessa triagem das ruas é aquele que 
separa os meninos que vão se manter no campo da 
aceitabilidade social, ainda que com pequenas e eventuais 
incursões no território do delito, daqueles que entram em curso 
de colisão com a moralidade e a legalidade vigentes na 
sociedade marginalizadora. (...) (COSTA, 1990:78) 
 
O exercício da triagem como uma prática social difusa, que condiciona a 
chegada de jovens das camadas marginalizadas da população até as instituições 
que caracterizam o aparato estatal, se dá através de inúmeros mecanismos de 
exclusão e degradação pessoal e social. Essa triagem conduz aqueles sobre os 
quais se exerce a diversas situações de degradação, tais como: subnutrição, 
submoradia, subemprego, subeducação, dentre outras que perfazem os limites da 
miserabilidade, podendo ser reunidas sob a denominação de “subcidadania”, de 
acordo com aquele autor. 
Com isso, o que se pode verificar a propósito da ânsia de se equiparar 
aos países ditos desenvolvidos é que, no Brasil, efetivamente não chegou a vigorar 
um Estado de Bem-Estar Social propriamente dito uma vez que, apoiado numa 
base estrutural e historicamente desigual, “o welfare state não passou de direitos 
para alguns” (MARICATO, 2000: 27), não ocorrendo o pleno emprego e ficando a 
previdência social limitada a uma parte da sociedade, fazendo com que a 
cidadania, na verdade, se mantivesse restrita. Principalmente porque, a partir da 
década de 1980, o Brasil passou a sofrer transformações econômicas que 
aconteciam em escala mundial, forçando a redução do investimento estatal em 
políticas sociais básicas, como Saúde e Educação, que redundou num sistemático 
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processo de desprivilegiamento das ações de assistência social no contexto do 
orçamento da União.  
Seguindo uma cartilha de ações determinadas pela política econômica 
internacional, de orientação neoliberal, o abandono das verdadeiras políticas 
sociais implicou a adoção de ações governamentais meramente compensatórias, 
forçando também uma mudança nas estratégias de ações junto a crianças e 
adolescentes. Por outro lado, podia-se perceber que a reprodução, pelo Estado, de 
formas alternativas de trabalho social de alguns movimentos organizados da 
sociedade civil, implicava um descompromisso político com os valores que serviam 
de base para essas mesmas práticas. 
Assim, fatores como: a permanência, agora mais sutilmente elaborada, 
do enfoque correcional-repressivo (COSTA, 1990); o descompromisso político com 
a transformação da realidade social refletido no pragmatismo intervencionista, de 
um lado, e a morosidade das reflexões acadêmicas de outro (FERREIRA, 2001); a 
redução progressiva dos investimentos no provimento de direitos sociais básicos 
com base nas cartilhas neoliberais reduzindo a educação a um meio de 
enquadramento do indivíduo à sociedade empresarial e às tecnologias (ESTÊVÃO, 
2001); a redução das taxas de emprego característica da nova política econômica 
(SHIROMA & CAMPOS, 1997; CRUZ-NETO & MOREIRA, 1998; CAMPOS & 
FRANCISCHINI, 2003); as mudanças nas relações de trabalho decorrentes da 
globalização da economia (CANIATO et alli, 2002; SARMENTO, 2002); bem como 
a vigência do Estado mínimo (DINIZ, 2000) – apenas fizeram agravar os problemas 
sociais em que se encontram crianças e adolescentes no Brasil. 
Essas transformações repercutiram em mudanças nas condições de 
vida e trabalho nos diferentes grupos da sociedade. Para crianças e adolescentes, 
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a flexibilização das relações de trabalho que essas mudanças implicaram significou 
a indevida utilização, em larga escala, de sua força de trabalho como componente 
estrutural da economia brasileira, principalmente por seu caráter de mão-de-obra 
dócil, barata e desorganizada sindicalmente. 
 De acordo com FERREIRA (2001), existe uma enorme variedade de 
formas como se dá essa inserção precoce de crianças e adolescentes no mercado 
de trabalho formal, além disso, também é grande a multiplicidade de tarefas que 
estão a seu encargo. Para isso, 
 
Atuam como fatores desfavoráveis o baixo nível de 
escolaridade, a ausência de políticas de capacitação para o 
trabalho e uma fluidez completa que lhes imprime a condição de 
trabalhador generalista, pronto para qualquer tarefa. Esta 
característica justifica sua utilização como ‘pau para toda obra’, 
condição em que o desvio de função é uma constante, levando-
se em conta as razões alegadas para sua contratação em 
contraposição com as funções que exerce. (FERREIRA, 2001: 
218-9) 
 
No caso dos adolescentes que entram precocemente no mundo do 
trabalho, a condição de subcidadão passa a representar uma triagem inicial para a 
única porta que ainda parece aberta: um submercado de trabalho explorador, 
irregular e sub-remunerado. COSTA (1990), MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES 
(1997), CRUZ-NETO & MOREIRA (1998), OLIVEIRA & ROBAZZI (2001) e 
FISCHER et alli (2003) consideram que é através desse submercado de trabalho 
que os adolescentes passam a participar da estratégia de sobrevivência de suas 
famílias, muitas vezes respondendo sozinhos por essa responsabilidade, 
implicando um custo social elevado, como a renúncia a um grau de escolaridade 
maior.  
 40
Segundo levantamento do Departamento de Emprego e Rendimento do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), realizado através da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) em 2001, existem no Brasil 43,3 
milhões de pessoas na faixa de idade entre 5 e 17 anos. Desse total, 12,6 %, ou 
seja, 5,4 milhões de crianças e adolescentes estão trabalhando, sendo que 
280.228 (5,2%) têm de 5 a 9 anos, 2.708.066 (49,8%) têm de 10 a 15 anos e 
2.450.261 (45,1%), 16 ou 17 anos. No que tange à participação de crianças e 
adolescentes no orçamento familiar, a PNAD 2001 detectou que do total de 
famílias com membros entre 5 e 17 anos no Brasil, em 16,5% há pelo menos uma 
criança ou adolescente que trabalha; na Região Sudeste esse percentual ficou em 
12,1% (IBGE, 2002). Daquele total de 5,4 milhões de crianças e adolescentes 
trabalhadores, 23,2% pertencem a famílias consideradas de baixa renda, cujo 
rendimento familiar mensal não ultrapassa ¼ (um quarto) de salário mínimo por 
pessoa. 
A condição de pobreza em que essas famílias se encontram implica que 
a participação de crianças e adolescentes na renda familiar é, na maioria dos 
casos, esperada e reforçada. Segundo a PNAD 2001 (IBGE, 2002), a participação 
de crianças e adolescentes trabalhadores, compreendidos na faixa etária de 10 a 
17 anos, no rendimento familiar é de 15,5%, em média nacional, mas essa média 
pode chegar a 41,2% nas regiões com maiores índices de pobreza do país. No 
extremo, os dados mostram que 49,5% das pessoas na faixa de idade considerada 
contribuem com valores entre 10% e 30% do rendimento familiar, ao passo que 
4,5% chegam a contribuir com 90% da renda de suas famílias, o que as 
caracteriza, nesses casos, como “arrimo de família”. 
 41
Se considerarmos que em 2001 a maior parte das crianças e 
adolescentes trabalhadores se distribuía nacionalmente, segundo o local de 
trabalho, entre loja, oficina ou fábrica (35,2%); fazenda, sítio ou granja (34,5%); e, 
5,1% em via pública, vamos notar que na maioria dos casos as funções exercidas 
são desqualificadas, envolvem trabalhos pesados, de extrema flexibilidade, sub-
remunerados, caracterizados por exposição a situações que induzem agravos à 
saúde, além de potencialmente interferirem de forma negativa na freqüência à 
escola. Quanto à escolaridade, a PNAD 2001 verificou que 52,2% das crianças de 
5 a 17 anos que trabalham vivem em famílias cuja pessoa de referência é um 
analfabeto funcional, que não ultrapassou três anos de estudo. Constata também 
que 68,6% das crianças em idade escolar (7 aos 17 anos – correspondendo à faixa 
de idade esperada para a freqüência ao Ensino Fundamental e Médio) estão 
atrasadas. 
Finalmente, com a PNAD 2001 foi possível detectar um progressivo 
afastamento da escola à medida que aumenta a faixa etária, implicando crescente 
participação no mundo do trabalho, marcada quase sempre pela precarização na 
forma como esse trabalho se exerce. Assim, na faixa etária entre 10 e 17 anos, 
22,8% começaram a trabalhar com menos de nove anos de idade; na faixa de 15 a 
24 anos foi possível observar que metade desses jovens já ocupava postos no 
mercado de trabalho, sendo que 69% deles trabalhavam 40 horas ou mais por 
semana, 37,3% ganhavam até um salário mínimo e 15,9% não percebiam 
rendimento. Ao passo que o trabalho aumenta, o percentual de jovens que apenas 
estudam vai caindo com a idade, já que na faixa de 15 a 17 anos o percentual de 
estudantes registrava 59,1%, reduzindo para 29,1% dos 18 aos 19 anos e se 
restringindo a 11,6% no grupo de 20 a 24 anos. 
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Diante de estatísticas como estas, da necessidade de se construir 
chaves de análise do que elas possam significar, de uma realidade em constante 
transformação – na maioria das vezes com conseqüências funestas para os menos 
favorecidos –, é inegável a relevância social de pesquisas científicas que se 
debrucem sobre o fenômeno do trabalho adolescente em suas mais diversas 
condições materiais e sociais determinantes, considerando a participação dos 
diversos atores sociais envolvidos, bem como os diferentes momentos que 
caracterizam sua inserção no mundo do trabalho. 
 
 
1.4 Trabalho como meio de inserção de adolescentes na 
cidadania 
 
No bojo dos processos de reestruturação na esfera econômica em nível 
nacional e internacional que se deram ao longo da década de 1980 culminando 
numa série de problemas sociais, de transformações políticas que marcam o 
movimento de redemocratização do país e da discussão em torno das práticas de 
atenção às crianças e adolescentes por parte do Estado e organizações da 
sociedade civil, o trabalho adolescente passa a ser problematizado, refletindo uma 
consensual intolerância social com a situação de exploração de que se reveste 
historicamente. Assim, SHIROMA & CAMPOS (1997) destacam que ao longo 
dessa década o trabalho foi revisto em sua relação com a educação, sendo que se 
defendia que, como componente fundamental para uma “formação omnlateral”, o 
trabalho exercido por jovens deveria vir acompanhado de um princípio educativo. 
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OLIVEIRA & ROBAZZI (2001) mostram, de certa forma, a relação mútua que 
parece pressuposta nesse princípio ao apontar que “a educação, como meio de 
consolidação do direito ao trabalho, não pode vê-lo na condição de estorvo ao 
processo educativo” (2001: 87). 
Essa mudança de ótica implicou a experimentação de diversas 
iniciativas sociais no plano das intervenções junto a jovens gerando um 
conhecimento acumulado que passou a ser contemplado ao nível dos anseios, 
com a promulgação da Constituição de 1988, que abriu possibilidades formais de 
pleno acesso à cidadania, nos mais diversos setores da sociedade. No que tange 
especialmente ao adolescente, foi a sanção da LEI Nº. 8.069 de 13 de julho de 
1990, substituindo o antigo Código de Menores e revisões aí fundamentadas, que 
forneceu bases legais mais contextualizadas na realidade atual para ações, por 
parte do Estado e da sociedade, no enfrentamento das questões sociais que o 
afligem. 
Assim sendo, refletindo também iniciativas internacionais de atenção à 
infância e a adolescência, atualmente se encontra em vigor no Brasil o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Formalmente, o ECA define como criança a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente a pessoa entre doze e 
dezoito anos de idade, isso a despeito da falta de consenso sobre o assunto por 
parte de pesquisadores, vez que esse limite pode variar histórica e socialmente. 
MENDONÇA (2002) comenta que o ECA consolida formas de lidar com 
os jovens, nas áreas de educação e formação para o trabalho, experimentadas na 
sociedade por diversas Organizações Não-Governamentais. Segundo esse autor, 
visando interferir nos processos de exclusão social, tentando garantir a eqüidade 
foram adotados, na redefinição das políticas sociais, os princípios de: 
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descentralização, participação social e universalização da atenção – implicando um 
conjunto integrado de ações que, dentre outros, visa à proteção à adolescência, 
amparo a crianças e adolescentes pobres, bem como a integração de jovens no 
mercado de trabalho, tanto promovidos pelo Estado quanto pela sociedade civil 
organizada. 
Por outro lado, outra decorrência das reflexões em torno da questão 
adolescente era que as ações a ele direcionadas não deveriam simplesmente se 
impor de cima para baixo, mas de preferência serem pensadas por ele, colocadas 
em prática com sua participação ativa, podendo reorientar o processo com base 
em sua capacidade de transformar a própria realidade, uma vez que se sente 
socialmente amparado para isso – em síntese, desenvolve-se uma percepção de 
que o adolescente é um ator social cuja expressão, sentimentos, opiniões, 
angústias, devem ser levados em consideração se se quer promover a 
transformação da realidade em que se encontra. MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES 
(1997) apóiam a idéia de que a possibilidade de um outro enfoque sobre o 
adolescente, distinto da concepção de adolescência como “fase de transição”, 
implica a valorização social de seu potencial de contribuição, permitindo que tenha 
uma participação eficaz na medida em que seus pensamentos, desejos e críticas 
sejam ouvidos. 
COSTA (1990), pensando a necessidade de superação do círculo 
perverso de institucionalização que pode se iniciar através de uma triagem social 
difusa nas ruas e se completar com as políticas de atuação assistencialista do 
Estado, reconhece na aprovação e entrada em vigor do ECA, em 1990, em 
seqüência à chamada Constituição Cidadã, a possibilidade de crianças e 
adolescentes passarem a ser concebidos não mais como “feixe de carências”, mas 
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“como sujeito de sua história e da história de seu povo, como um feixe de 
possibilidades abertas para o futuro” donde caberia perguntar “o que ele é, o que 
ele sabe, o que ele traz e do que ele é capaz” (1990:83).   
A adoção institucional dessas idéias tornou-se manifesta mediante o 
conceito de protagonismo juvenil, que, segundo IULIANELLI (2003), vem sendo 
debatido a partir do surgimento de movimentos culturais nos quais o jovem tem 
figurado como principal ator do processo, como é o caso dos movimentos 
nacionais de meninos e meninas de rua, a partir da década de 1980, e do rap, hip-
hop e funk a partir dos anos de 1990. Porém, IULIANELLI (2003) também 
considera o conceito de protagonismo juvenil como um campo semântico em 
disputa, muitas vezes tratando-se de um discurso mais utilizado pelos educadores 
e trabalhadores sociais que pelos próprios atores juvenis. 
No plano da educação FERRETTI, ZIBAS & TARTUCE (2004) 
comentam que durante a década de 1990 foram emitidos diversos documentos 
oficiais em nível federal e estadual fundamentados no conceito de protagonismo 
juvenil, sendo que, no ensino médio, o principal deles foram as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). Segundo esses autores, 
apesar do conceito parecer recente, ele vem: 
 
Desenhando-se no decorrer da segunda metade do século XX, 
[e] eles se afirmam no século XXI: as transformações sociais e 
culturais que configuram as chamadas sociedades pós-
modernas ou pós-industriais, as profundas mudanças que 
ocorrem no campo do trabalho estruturado sob o capital, o 
vertiginoso avanço nos campos científico e tecnológico. Os 
desdobramentos heterogêneos desses fenômenos trazem 
profundas conseqüências nos planos da vida social, das práticas 
cotidianas e da subjetividade de homens e mulheres, produzindo 
simultânea e contraditoriamente a afirmação e negação de 
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paradigmas, valores, concepções e práticas de trabalho, de vida 
e de educação. (FERRETTI, ZIBAS & TARTUCE, 2004: 412-3) 
 
Num tal contexto de transformações parece justificável que se tenha de 
investir mais socialmente nos cidadãos a fim de que possam, no plano das 
relações sociais cotidianas, enfrentar condições adversas que tendem a reincluí-los 
nos quadros do desemprego, da subcidadania, da fome, da desqualificação para o 
mercado de trabalho, ou mesmo do desinvestimento em si como pessoa. No 
entanto, ROSSI (2001) reconhece no chamado protagonismo “estratégias do 
neoliberalismo de reestruturação da capacidade de decisão dos agentes do 
sistema educativo, facilitadoras da retirada do protagonismo do Estado das 
Políticas Sociais que garantem os serviços essenciais de educação” (2001: 94), de 
uma forma que, ao se retirar do protagonismo, da responsabilidade direta pelas 
políticas sociais, inclusive a educação, o Estado passa a ser “árbitro de um jogo 
onde parece não tomar partido: garante a competência dos atores, reduzindo as 
distâncias entre consumidores (pais, alunos e comunidades locais) e produtores de 
serviços da educação (escolas e professores)” (2001: 100). Para a autora, isso 
faria parte de uma estratégia de esvaziamento da política como lugar de 
construção de um projeto de transformação global; por trás da aparência de 
valorização da democracia, o poder passaria a se exercer de forma mais oculta em 
favor de um mercado desregulado que tende a reproduzir desigualdade e 
descontrole. 
Parte da controvérsia de que o termo se revestiu se deve ao seu 
parentesco com o conceito de empowerment (empoderamento). Esse conceito tem 
sido adotado por campos tão diversos quanto: iniciativas sociais de caráter 
comunitário em promoção de saúde como indicam CARVALHO (2004) e BECKER 
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et alli (2004); e, por outro lado, iniciativas privadas empresariais nos 
departamentos de recursos humanos como tratam RODRIGUES & SANTOS (2001 
e 2004). Isso mostra que o mesmo conceito tem sido utilizado para justificar 
práticas aparentemente contraditórias entre si. 
Para IULIANELLI (2003), o processo de empowerment define-se pela 
capacidade de participação, luta por direitos e assunção de responsabilidades, 
realização e integração social, o que sugere que, no caso dos jovens, empoderar 
significa conferir-lhes poder como indivíduos, membros de organizações juvenis, 
comunidades ou corpos nacionais ou internacionais. Contudo, segundo esse autor, 
se para as agências financiadoras o enfoque está no empoderamento via 
educação como forma de combate à pobreza – como sinalizam as orientações do 
Banco Mundial –, para os jovens e educadores sociais envolvidos a centralidade 
do termo se desloca do objetivo por que foi inicialmente pensado para “o próprio 
processo formador que se dá por meio da ação juvenil: a questão central é a 
construção da cidadania e da participação” (IULIANELLI, 2003:71). 
ESTÊVÃO (2001), assumindo uma posição crítica quanto ao uso muitas 
vezes irrefletido do conceito, diz que: 
 
(...) a linguagem pós-moderna dos discursos em redor da 
valorização da gestão dos recursos humanos e da formação 
esconderia a realidade bem moderna de práticas formativas 
restritivas e tayloristicamente especializadas, reforçando uma 
cultura integradora e o modo como a organização manipula o 
poder, contribuindo para aumentar, sob a capa do empowerment 
individual, o empowerment sobre o indivíduo, impedindo 
simultaneamente alterações políticas mais radicais (ESTÊVÃO, 
2001: 188). 
 
 48
POWER & WHITTI (2003) também questionam indiretamente o conceito 
ao apontarem que a abertura das políticas governamentais de educação à 
atividade democrática local, representada nas comunidades às quais estão 
destinadas, não significa necessariamente que resulte favorável a uma educação 
progressista tal como enunciado nas cartilhas que o adotam. Para esses autores, a 
participação comunitária pode resultar em movimentos tanto progressistas como 
reacionários, sugerindo que essa “atribuição de poder” na forma do aumento de 
autonomia das instituições e da participação das comunidades e indivíduos de que 
se aproximam pressupõe um elemento fortalecedor de leis de mercado – melhoria 
da educação por meio da livre concorrência – ainda que os serviços oferecidos 
sejam mantidos pelo Estado, mediante as políticas públicas. 
Esse compromisso das práticas de empowerment com artifícios muitas 
vezes insuspeitados de despolitização e fortalecimento de mecanismos de 
mercado torna-se manifesto com as declarações de BORGES (2003), para quem: 
 
(...) a posição do Banco Mundial no que diz respeito à 
importância dos mecanismos de participação e do 
empowerment dos decisores locais tem relação direta com o 
que se percebe como um conjunto de falhas dos mecanismos 
democráticos mais usualmente aplicados para garantir a 
representação dos cidadãos e a responsabilização dos 
representantes eleitos. De fato, o Banco levanta uma série de 
dúvidas sobre a efetividade e a legitimidade dos mecanismos 
eleitorais na prática (...). Especialmente nos países do Terceiro 
Mundo (...) os processos eleitorais são imperfeitos, não sendo 
suficientes para assegurar a adequação do governo às 
preferências dos cidadãos, e que a existência de instituições e 
organizações intermediárias é essencial para aumentar a 
qualidade dos procedimentos democráticos. (BORGES, 2003: 
128) [grifo nosso] 
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Neste caso, para compreender o incentivo do Banco Mundial às 
estratégias de empowerment dever-se-ia ler “adequação do governo às 
preferências dos cidadãos” como “impedimento do intervencionismo do Estado 
mesmo nas políticas públicas, afim de que os consumidores se sirvam dos serviços 
ao sabor do que possa ditar a livre concorrência”, sendo que as “instituições e 
organizações intermediárias” e os “procedimentos democráticos” seriam na 
verdade analogias das empresas e do livre mercado. 
No extremo dessa despolitização caracterizada pela naturalização do 
conceito de empowerment/empoderamento mediante sua difusão em escala global 
e sua assimilação aos mais diversos campos de saber das ciências humanas e 
sociais aplicadas, HAMILTON (2002) diz que: 
 
A educação é um processo de empoderamento. É uma resposta 
a um eterno desafio humano. Ela explora o potencial que os 
seres humanos têm de transcender os limites da evolução 
biológica e almeja garantir que a mudança social agregada seja 
mais rápida do que a evolução biológica da espécie humana. 
(HAMILTON, 2002: 196). 
 
Dessa forma podemos compreender em que contexto o conceito de 
protagonismo juvenil, imaginariamente nascido a partir de um determinado olhar 
sobre movimentos culturais envolvendo jovens, passa a ser apropriado pelas 
diversas ações governamentais e da sociedade civil que visam à promoção social 
de adolescentes através de estratégias de inserção na cidadania. 
A colocação em pauta da juventude nas agendas das agências de 
cooperação internacionais, tanto européias como norte-americanas, financiadoras 
de organizações não-governamentais, entidades ecumênicas de serviço e 
movimentos sociais acabou gerando alterações nas relações das instituições com 
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os públicos com quem lidam; alterações estas que nem sempre resultam em 
efetivo acesso de jovens à tão apregoada cidadania, merecendo estar 
permanentemente sob análise. Particularmente porque as ações direcionadas a 
adolescentes, em especial aqueles que se encontram em condição de pobreza e 
cuja participação social e acesso à cidadania se encontram extremamente 
deficitários, podem sofrer drástica inversão de propósitos entre os enunciados que 
compõem as políticas públicas e as iniciativas que pretendem colocá-las em 
prática. É o caso do que aconteceu com o Projeto Agente Jovem de 
Desenvolvimento Social e Humano, cunhado pelo Governo Federal como forma de 
combater a “situação de risco pessoal e social” em que se encontram adolescentes 
das periferias das principais capitais brasileiras. De acordo com CANIATO et alli 
(2002), sob o discurso de promoção de cidadania e exercício do protagonismo 
juvenil, o que se fez na realidade foi colocar: 
 
(...) o jovem na posição de atuar em sua comunidade, 
“identificando” e, portanto, informando ou delatando “problemas” 
não especificados - em princípio de qualquer natureza - que 
estejam fora da “normalidade” e, portanto, passíveis de 
vigilância e até de punição, efetuada pelos próprios agentes 
jovens e, no caso destes não “solucionarem o problema”, eles 
denunciariam tais problemas aos “setores responsáveis”, ou 
seja, ao Estado. Aqui, o “protagonismo” desses líderes jovens é 
desempenhar a função de policiamento, vigiando, aplicando 
ações corretivas ou punições e, por fim, delatando os 
“problemas” ou as condutas desviantes aos órgãos do Estado, 
para punição mais efetiva. (CANIATO et alli, 2002: 103). 
 
Assim, de acordo com essa vertente de pensamento, a mudança de 
postura do Estado e de parte da sociedade civil organizada com relação a crianças 
e adolescentes considerados “delinqüentes em potencial” está no fato de que, 
convertidos em “jovens carentes em situação de risco pessoal e social” e tornando-
 51
os alvo de ações sociais de empowerment que estimulam o protagonismo juvenil, 
esses adolescentes deixam de significar risco social exatamente porque, ao invés 
de serem alvo das Políticas de Segurança Pública, agora eles mesmos as 
executam contra os seus iguais. 
No âmbito da atuação junto a adolescentes pobres caracterizada pelo 
estímulo à atividade laboral como mediadora para a solução de problemas 
pessoais e sociais, 
 
Tais representações se manifestam em condutas e chegam a 
ser institucionalizadas, através da criação de programas 
educativos, sob a justificativa de promover políticas sociais 
redistributivas, que tendem a atuar numa perspectiva 
meramente profissionalizante, constituindo-se em instrumentos 
de legitimação para a manutenção e reprodução social da 
pobreza e da estrutura ocupacional. (MINAYO-GOMEZ & 
MEIRELLES, 1997:138) 
 
Por outro lado, há autores que defendem que o trabalho adolescente 
exercido de forma institucionalmente assistida, respeitadas determinadas 
condições, pode configurar uma garantia de acesso a outros direitos de que o 
adolescente se encontra privado. COSTA (1990), nesta linha, considera que: 
 
A inserção no mercado de trabalho é a forma básica efetiva de 
viabilizar a distribuição do bem-estar social, uma vez que evita a 
dependência e a recorrência crônica dos setores mais 
carenciados da população ao aparato assistencial do Estado. 
(COSTA, 1990:84) 
 
De fato, com a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei Nº. 8.069/90), o trabalho não deixa definitivamente de poder ser 
exercido por adolescentes, contudo, segundo o disposto na lei, em seus Artigos 60 
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a 69, ele é elevado à condição de direito. A profissionalização de adolescentes 
passa a ser acompanhada de medidas de proteção que devem respeitar sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quais sejam: acesso a 
capacitação quando o trabalho for exercido com propósitos educativos, em 
instituições governamentais ou não-governamentais, respeitando a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação; não-exposição a ambientes prejudiciais a sua 
formação integral; garantia de acesso ao ensino regular; prevalência do aspecto 
educativo do trabalho sobre o produtivo; sendo assegurados os direitos trabalhistas 
e previdenciários; dentre outros (BRASÍLIA, 1990). 
Consoante o fato de essa mesma legislação conter brechas que abrem 
concessões à exploração de adolescentes como mão-de-obra barata, 
particularmente no que tange à forma como o “trabalho educativo” é permitido, 
COSTA (1990) admite serem necessárias mudanças para que o enunciado 
formalmente na legislação em defesa do adolescente torne-se viável. Considera 
que essas mudanças devam se exercer em pontos tão básicos quanto: vontade 
política manifesta dos governantes; capacidade de articulação interinstitucional dos 
setores em presença; elaboração em conjunto de propostas de trabalho integrado; 
capacitação de pessoas para aderir, compreender e operar o novo modelo de 
atendimento; provimento de recursos físicos materiais capazes de garantir a base 
logística do processo; além do estabelecimento de mecanismos permanentes de 
acompanhamento e avaliação. Destaca, dentre outros, que o acompanhamento e 
avaliação das ações podem se dar através da “investigação científica do mérito, da 
relevância e do impacto nos programas em curso, a fim de orientar e reorientar a 
atuação dos decisores, operadores e financiadores em relação ao trabalho 
realizado” (COSTA, 1990:94). 
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Neste sentido, é de crucial importância que instituições de pesquisa se 
debrucem sobre o problema do trabalho adolescente, a fim de repensar o estatuto 
“educativo” desse trabalho, bem como suas mais diversas facetas, ainda que o 
processo de reflexão dos caminhos trilhados por meio das práticas sociais 
evidentemente não se dê exclusivamente nesses lugares. 
PICCININI (2004) alerta para o fato de que, com a reestruturação 
produtiva nos moldes de uma redução do quadro de pessoal nas grandes 
empresas, mantendo trabalhadores mais qualificados, o mercado de trabalho no 
Brasil sofreu intenso processo de precarização uma vez que, aumentando o 
desemprego industrial, o fenômeno se compensou, parcialmente, pelo aumento de 
emprego na pequena e média empresa em condições de desproteção 
relativamente à legislação trabalhista. Dessa forma, a grande busca do trabalhador 
passou a ser manter-se empregável num mercado de trabalho que lhe exige 
constantes investimentos em termos de qualificação, isso num contexto em que as 
empresas valorizam cada vez mais os equipamentos que lhes poupam 
investimentos em mão-de-obra. Sendo que nesse processo, à capacidade da mão-
de-obra de manter-se empregada ou de conseguir emprego quando demitida 
passou-se a denominar empregabilidade. 
SORJ (2000) comenta que as novas tecnologias introduzidas na 
indústria induzem a entrar em vigor, também no setor de serviços, normas de 
rotinização, fragmentação e desqualificação do trabalho, de maneira que: 
 
A estreita relação que se estabelece entre características 
pessoais dos empregados e sua adequação ao trabalho 
transforma traços como aparência, idade, educação, gênero e 
raça em potencial produtivo, de tal forma que características e 
competências individuais são a condição mesma da 
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empregabilidade. O resultado disso é uma forte estratificação do 
mercado de trabalho, em que os níveis inferiores de emprego, 
em tempo parcial ou temporários, são preenchidos 
predominantemente por minorias, mulheres e jovens com baixa 
escolaridade e, portanto, poucas oportunidades de carreira e 
mobilidade. (SORJ, 2000: 30) 
 
SHIROMA & CAMPOS (1997) concordam com esse ponto de vista ao 
complementar que as características pessoais acima apontadas compõem um 
“currículo oculto” de competências que em geral são intangíveis, já que ao contrário 
das habilidades técnicas prévias necessárias ao desempenho de funções no antigo 
paradigma do “posto de trabalho”, estas envolvem um componente de saber 
produzido no contato direto com o mundo que, apesar de envolver situações 
sociais, não pode ser transferido. Disso resulta que, baseadas nessa idéia, as 
empresas transferem para o trabalhador a responsabilidade por sua não 
contratação ou sua demissão – crítica esta também apresentada por ESTÊVÃO 
(2001). 
Dentre as categorias de emprego que mais estão sujeitas a esse 
processo, comenta SORJ (2000), estão aqueles que envolvem interação direta 
entre produtor e comprador de um serviço. Dentre os exemplos enumerados estão 
vendedores de grandes cadeias varejistas, trabalhadores em restaurantes, hotéis, 
secretárias, caixas de supermercados e lojas, além de algumas categorias de 
profissionais liberais. Para esse autor, “o que caracteriza essas ocupações é que a 
qualidade da interação estabelecida produz significados que operam como 
importantes sinalizadores do valor do produto para os consumidores”, o que 
significa dizer que “o próprio trabalhador é parte do produto que está sendo 
oferecido ao cliente” (SORJ, 2000: 30). 
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OLIVEIRA et alli (2001), em pesquisa realizada em duas cidades de São 
Paulo junto a adolescentes de idades entre 11 e 18 anos, trabalhadores e não 
trabalhadores, perceberam que a questão da empregabilidade é um foco de 
preocupação para adolescentes ao serem questionados sobre seu futuro. Segundo 
esses autores, adolescentes entrevistados percebem a escolarização formal como 
diferencial de competitividade possível com jovens de melhor formação; contudo, 
encaravam o trabalho infantil de uma forma dicotômica, ora legitimando-o sob 
quaisquer condições em nome da necessidade de sobrevivência e de uma 
moralidade que distingue positivamente o adolescente que trabalha, ora opondo-se 
tomando por apoio prerrogativas legais como o direito ao lazer na infância. 
Se por um lado essa dicotomia cumpre, na concepção de OLIVEIRA et 
alli (2001), uma função protetora na medida em que, falando de outros 
adolescentes, distanciam-se das condições vividas por eles próprios no cotidiano; 
por outro, o fato de não refletirem sobre esse cotidiano de trabalho pode contribuir 
para reforçar situações de exploração, de exclusão e desqualificação social, de 
agravos físicos e psicossociais, além de outros processos de vitimização a que 
adolescentes trabalhadores podem estar submetidos. 
É nessa perspectiva que a realização de pesquisas que enfoquem o 
cotidiano do adolescente trabalhador, no que tange a sua experiência concreta de 
trabalho e relações sociais por ele protagonizadas, pode constituir ferramentas 
importantes para repensar e reorientar práticas sociais relacionadas ao resgate da 
cidadania de crianças e adolescentes em situações de vulnerabilidades múltiplas 
caracterizadas por realidades econômicas, políticas, sociais e culturais que 
mantém ou (re)produzem uma condição de subcidadania – definida pelo exercício 
de trabalho em condições física e socialmente degradantes; pelo não-acesso ou 
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acesso dificultado à escolarização regular; pela desqualificação de suas 
expressões, pensamentos e modo de vida; pela negação de seu poder de interferir 
positivamente na realidade social de sua comunidade; pela utilização de seu saber 
a serviço da manutenção da dominação; dentre outros. 
Neste sentido, SARRIERA et alli (2001), a partir da experiência de 
orientação de adolescentes na busca de emprego através de um programa 
desenvolvido numa escola da periferia de Porto Alegre, perceberam que os 
projetos profissionais dos adolescentes ao mesmo tempo em que não eram 
inteiramente clarificados, revelavam altas expectativas de futuro baseadas em 
escolhas calcadas na fantasia. Quando as escolhas eram mais definidas, havia 
uma indecisão com relação a uma ou outra e quais caminhos seguir para 
concretizá-las. Esse dado nos coloca diante da seguinte questão: 
 
Se a flexibilidade do trabalho requer identidades menos atadas, 
por exemplo, às empresas ou às ocupações, que identidades ou 
“comunidades imaginárias”, internas ou externas à produção, se 
desenvolvem e como elas moldam as percepções e as chances 
que se tem no mercado? (SORJ, 2000: 33) 
 
Neste sentido, um estudo desenvolvido por RAMOS (2002) junto a 
adolescentes carentes2 do sexo masculino, residentes na região da Grande Vitória, 
vinculados a um Programa de Inserção Profissional mantido pelo Centro Salesiano 
do Menor (CESAM) – Vitória/ES, dando destaque a variáveis como condições de 
moradia, relações com amigos e com a comunidade, vida escolar, vida familiar e 
trabalho, apontou a percepção de uma melhoria do status do adolescente diante 
                                                          
2 Neste trabalho preferimos não tratar os adolescentes como “carentes” em função do exposto na 
Introdução, contudo mantivemos o termo nesse contexto, pois ele aparece no título do trabalho da 
autora comentada. 
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dos sujeitos com os quais interagem no trabalho, na escola, na comunidade e na 
família, com implicações para a construção de sua identidade social e relações 
sociais. Parte da valorização positiva dos adolescentes junto a sua comunidade se 
deveu ao fato de que, assim, se enquadravam nas expectativas da moralidade 
historicamente construída associada ao trabalho, cujas expressões se difundem 
proverbialmente no senso comum através de frases como “o trabalho dignifica o 
homem”; isso, em oposição à valorização negativa que coloca o adolescente de 
periferia que não trabalha em permanente quadro de suspeição, como se estivesse 
em todo momento na iminência de figurar nos quadros da criminalidade, de que a 
rua e aqueles que nela permanecem são depositários.  
Outro resultado importante daquela pesquisa foi a percepção de que o 
aumento do círculo social dos adolescentes trabalhadores permitiu a constituição 
de uma rede social com potenciais ganhos relativamente a suas chances de 
permanecer no mercado de trabalho após a experiência de trabalho assistida 
institucionalmente. Isso está de acordo com a afirmação de SORJ (2000) de que, 
num contexto marcado pela imprevisibilidade, as múltiplas redes de sociabilidade – 
família, vizinhos, igrejas, associações profissionais, contatos pessoais, partidos 
políticos, dentre outros – podem se converter em meios de assegurar a 
empregabilidade em longo prazo, uma vez que servem de fontes de informação e 
de renovadas oportunidades de inserção no mercado de trabalho.  
RAMOS (2002) também enfatizou a importância social de novas 
investigações sobre o cotidiano de adolescentes trabalhadores.  
É importante considerar que, com a proliferação de programas sociais 
que dão ao adolescente suporte institucional objetivando garantir o pleno acesso 
aos seus direitos constituídos nos mais diversos âmbitos de vida, surgem novas 
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demandas de ação condizentes com as realidades que vão sendo construídas a 
partir das próprias intervenções de trabalhadores sociais nesse campo. A 
recorrência à pesquisa científica em Psicologia pode se constituir em importante 
meio de colaborar para a melhoria da realidade histórica e social que atualmente 
aflige essa parcela considerável da sociedade que são as crianças e adolescentes 
trabalhadores. 
 
 
 59
2 OBJETIVO GERAL 
 
Tendo em vista que nossa sociedade pauta sua organização política 
num ideal de democracia; que para o pleno exercício da democracia é fundamental 
a participação na cidadania; que a inserção e participação na cidadania previstas 
na Constituição Brasileira podem acontecer de diversas maneiras; que a principal 
forma de nossa sociedade promover a inserção na cidadania a sujeitos 
considerados socialmente excluídos tem sido através da criação e manutenção de 
instituições que se responsabilizem diretamente por isso; que há uma demanda 
social pela intervenção das instituições em situações que geram a exclusão da 
cidadania; que uma das formas de exclusão da cidadania se caracteriza pelo não 
acesso ao mercado de trabalho formal; que a inserção no mercado de trabalho 
formal parece mais difícil à população empobrecida; que é na juventude que 
acontecem as primeiras tentativas de colocação no mercado de trabalho; que a 
manutenção de instituições voltadas para a defesa e promoção de direitos sociais 
básicos depende da existência de conhecimento mais aprofundado sobre os 
sujeitos que necessitam se inserir socialmente; que a Psicologia constitui um 
importante campo de produção de conhecimento sobre seres humanos em suas 
mais diversas formas de expressão; pretendemos, com essa pesquisa, investigar 
aspectos do cotidiano de adolescentes trabalhadores inseridos no mercado de 
trabalho formal através de uma instituição, procurando refletir algumas implicações 
do trabalho exercido e dessa inserção para a questão da participação na 
cidadania. 
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3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Ao entrar em contato com adolescentes trabalhadores cuja inserção no 
mundo do trabalho se deu de forma institucionalmente assistida, os aspectos do 
cotidiano que procuraremos registrar e que objetivamos analisar são experiências 
de trabalho anteriores à entrada desses adolescentes nos programas 
desenvolvidos pela instituição que os assistem, procurando verificar como foi essa 
entrada, o processo de capacitação para a inserção no mercado, as expectativas 
que os adolescentes relatam ter vivido durante o processo de encaminhamento, o 
que eles dizem sobre seu processo de adaptação à situação de trabalho após 
serem encaminhados, como vêem as relações sociais que se desenvolvem tendo 
como contexto o trabalho, de que forma administraram o salário desde quando 
tiveram sua carteira de trabalho assinada, além de buscarmos verificar que 
avaliação os adolescentes fazem de sua experiência de trabalho formal. 
 
 
4 JUSTIFICATIVA 
 
Acreditamos que o levantamento dessas informações pode nos ajudar a 
compor um quadro mais próximo do que seja o cotidiano de adolescentes 
trabalhadores inseridos no mercado que são assistidos através de uma instituição. 
Não pretendemos que os adolescentes trabalhadores entrevistados 
representem a população de adolescentes que estão atuando no mercado de 
trabalho, porém, acreditamos que o conhecimento produzido em investigações 
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nesse âmbito possa resultar em algumas contribuições ao fazer de trabalhadores 
sociais – psicólogos, assistentes sociais, educadores, dentre outros envolvidos 
com a promoção de cidadania junto ao público adolescente. Especialmente 
naquelas ações inspiradas no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
particularmente as voltadas para a profissionalização.  
Esperamos que os resultados alcançados possam colaborar para o 
aperfeiçoamento da prática de instituições que atendem esse público, bem como 
servir de subsídio à promoção de políticas públicas para a juventude. 
 
 
5 MÉTODO 
 
5.1 Sujeitos 
Foram informantes desta pesquisa 15 adolescentes trabalhadores, com 
experiência de aproximadamente um ano e seis meses de trabalho formal, do sexo 
masculino, com idades entre 16 e 18 anos incompletos, moradores de bairros de 
periferia da região da Grande Vitória/ES, de baixa renda, estudantes do Ensino 
Médio. Todos eles estavam vinculados a uma instituição que promove a inserção 
de adolescentes no mercado de trabalho, sendo antes capacitados, e 
acompanhados por uma equipe profissional durante todo o período em que se 
encontra vinculado à instituição.  
Os critérios referentes à idade, condição sócio-econômica e 
escolaridade são decorrentes dos métodos de seleção de adolescentes próprios da 
instituição contatada para a realização da pesquisa. São eles: 
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a) Ter entre 15 e 15 anos e 10 meses no momento da inserção no 
Programa, de forma que ao completar os 16 anos possa ter sua Carteira de 
Trabalho assinada conforme legislação específica (Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA – e Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT) e ser 
encaminhado para uma empresa conveniada; 
b) Estar devidamente matriculado e freqüentando a escola, estando, no 
mínimo, na 7ª série do Ensino Fundamental; 
c) Possuir renda familiar que não ultrapasse R$ 70,00 (setenta reais) per 
capita. 
A vinculação com uma instituição promotora da inserção no mercado de 
trabalho formal e a experiência de um ano e seis meses constituíram os principais 
critérios de seleção dos sujeitos. Tais critérios foram definidos tomando por base a 
hipótese de que dentro desse período o adolescente já tenha vivenciado, com 
relativa intensidade e freqüência, situações próprias do mundo do trabalho, a ponto 
de poder gerar uma verbalização mais rica e diferenciada dos diversos aspectos e 
contradições de sua própria experiência. 
A opção de entrevistar adolescentes do sexo masculino se deveu a dois 
fatores principais, sendo eles: a existência de uma pesquisa com população 
semelhante realizada por RAMOS (2002) indicando que na instituição pesquisada 
(a mesma nesta e naquela pesquisa) a incidência de adolescentes do sexo 
masculino é maior que o feminino; e, a indicação de que determinados aspectos da 
vivência de adolescentes do sexo masculino e feminino em situação de trabalho 
são bastante heterogêneos, o que dificultaria nosso trabalho de análise, dentro do 
âmbito pretendido. 
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5.1.1 Caracterização da instituição  
Como indicado acima, esta pesquisa foi realizada na mesma instituição 
descrita por RAMOS (2002). Tendo decorrido apenas três anos entre a realização 
daquela pesquisa e desta, a instituição mantém estrutura semelhante à 
apresentada por aquela pesquisadora, apesar de diversas adaptações por que 
passou ao longo desse tempo. Em função disso, optamos por reproduzir na integra 
a descrição fornecida por Fabiana Pinheiro Ramos, constante no ANEXO D – 
“Caracterização da Instituição” no final deste documento, uma vez que para 
nossa finalidade ela nos parece satisfatória. 
Uma modificação interessante de ser considerada foi a extinção dos 
contratos que previam uma carga horária de 8 (oito) horas diárias de trabalho. Isso 
em função da entrada em vigor da Lei Nº. 10.097, de 19 de dezembro de 2000, 
que alterou dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT – Decreto-Lei 
Nº. 5.452, de 1º de maio de 1943), dentre eles o “Art. 432: A duração do trabalho 
do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a prorrogação e a 
compensação de jornada” (BRASÍLIA, 2000). Com isso, a instituição passou a 
trabalhar com contratos de 4 (quatro) e 6 (seis) horas diárias apenas. Além disso, o 
número de adolescentes atendidos saltou de 500 em 2001 para aproximadamente 
800 em 2005, incluindo adolescentes aprendizes (faixa etária de 14 a 16 anos 
incompletos) e adolescentes trabalhadores (de 16 a 18 incompletos, categoria com 
a qual estamos trabalhando) atuando em empresas públicas e privadas, de 
pequeno, médio e grande porte. 
Mesmo com o expressivo número de atendimentos realizados pela 
instituição, a demanda por parte de adolescentes pobres procurando inscrever-se 
no programa cresce a cada ano. Na época de sua fundação, a divulgação do 
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Programa ocasionava longas filas na porta da instituição nos períodos de inscrição, 
ocasionando situações difíceis de serem manejadas. Com o aumento da demanda, 
foi instituída a inscrição via telefone, sem prejuízo das etapas subseqüentes do 
processo seletivo. 
Consolidada a experiência do Programa, o adolescente na maioria das 
vezes chega à instituição por via de outros adolescentes que já foram atendidos e 
que falam do mesmo em suas comunidades de origem, na escola, ou outro meio 
social que freqüentem. Há adolescentes que ficam sabendo do Programa por 
encaminhamento de outros projetos sociais em atividade na região da Grande 
Vitória, com os quais a instituição mantém relacionamento. De qualquer forma, o 
processo seletivo é o mesmo. 
 
 
5.2 Instrumento 
A coleta de dados consistiu na realização de entrevista tal como é 
apresentada por JOVCHELOVITCH & BAUER (2002), levando em consideração 
um roteiro mínimo (vide Anexo C – Roteiro de Entrevista). Segundo esses 
autores, no procedimento de entrevista, apesar de os estímulos iniciais serem 
emitidos pelo pesquisador, permite-se uma maior abertura às contribuições do 
entrevistado, que é quem conduz o processo narrativo, colocando suas ênfases 
próprias e tecendo um enredo no qual apresenta sua experiência segundo 
referenciais próprios. Isso não implica abdicar do controle sobre o processo 
investigativo, mas permitir que ele retrate o melhor possível a forma de orientação 
no mundo que os sujeitos seguem e são capazes de tecer para si mesmos. 
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Pareceu-nos que o procedimento de entrevista fosse o mais indicado, uma vez que 
por esse meio, deixando o sujeito livre para conduzir o processo narrativo, os 
elementos que caracterizam sua experiência seriam mais bem retratados. Neste 
caso, o número de entrevistas realizadas não visava uma busca de comparações 
de caráter estatístico, mas atingir um ponto no qual a diversidade de fatores 
envolvidos no processo de inserção social via entrada no mercado de trabalho, na 
ótica dos entrevistados, fosse mais bem representada na totalidade das falas. 
 
 
5.3 Procedimentos 
 
5.3.1 Acesso aos Adolescentes Entrevistados 
Para a realização das entrevistas, foi apresentado à instituição um 
projeto de pesquisa descrevendo sucintamente a relevância social da realização de 
pesquisas sobre o cotidiano de adolescentes trabalhadores, comprovando a 
vinculação desta ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 
Federal do Espírito Santo, sendo acompanhada por professora orientadora 
habilitada, demonstrando a observância ao Código de Ética Profissional do 
Psicólogo, bem como descrevendo os procedimentos adotados (vide ANEXO A - 
Solicitação de Autorização para Realização de Pesquisa Junto ao CESAM).  
Foi esclarecido que o projeto apresentado poderia sofrer algumas 
alterações em decorrência de sugestões da Banca de Qualificação (ainda não 
realizada na ocasião da entrega do encaminhamento da Solicitação à instituição), 
além de mudanças que se fizessem necessárias para a adequação da pesquisa às 
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situações enfrentadas durante sua realização. Inclusive, durante esse processo, 
tivemos da instituição contrapartidas interessantes quanto à sugestão de 
modificações nos procedimentos de pesquisa. Vale acrescentar que o contato com 
a instituição foi facilitado pelo fato de que, num período anterior à formulação do 
projeto, este pesquisador, em função de um convênio com o Serviço Nacional do 
Comércio (SENAC), atuou na instituição como professor no curso de capacitação 
ministrado a uma das turmas de adolescentes inseridos no programa. Este fato foi 
relevante tanto no contato com a instituição, como na aproximação com os próprios 
adolescentes participantes da pesquisa.  
O contato com os adolescentes não se deu de forma direta inicialmente. 
Tendo apresentado o projeto de pesquisa, fornecemos os critérios de seleção dos 
adolescentes (sexo masculino e experiência de trabalho formal de 
aproximadamente um ano e meio), sendo que os próprios educadores e técnicos 
da instituição fariam uma busca nos cadastros a fim de selecionar aqueles que 
melhor se aproximavam dos critérios definidos previamente.  
Contudo, como o número de adolescentes a serem acompanhados é 
muito grande e a equipe técnica está constantemente envolvida com visitas 
domiciliares, contatos com as empresas conveniadas ao Programa, 
acompanhamento individual dos adolescentes, além de tarefas administrativas, foi-
nos sugerido, em acordo com a instituição, conversar diretamente com os 
adolescentes, alvos da pesquisa. 
Combinamos que o contato com os adolescentes se daria em um 
Encontro Formativo, realizado em meados de julho de 2004. No início do evento, 
todos os adolescentes passavam por uma recepção, onde os profissionais técnicos 
da instituição registram sua presença e acolhem seus familiares. Dessa forma, 
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poderiam, de acordo com os critérios previamente combinados, encaminhar os 
adolescentes para conversar separadamente a respeito da pesquisa.  
Por um lado, o contato direto com o adolescente favoreceu o diálogo no 
sentido de que participassem das entrevistas, por outro, apesar do Encontro 
Formativo ser de caráter obrigatório, fomos informados de que há uma grande 
dificuldade de conseguir participação maciça dos adolescentes nesses encontros, 
que são sempre realizados aos domingos.  
De acordo com projeto encaminhado para a instituição, seria necessária 
a colaboração de 23 adolescentes, sendo que 15 passariam por entrevistas 
individuais e oito adolescentes participariam de um grupo focal. Naquela ocasião, 
como foi indicado acima, foi conseguida a adesão voluntária de 22 adolescentes 
dentro dos critérios da pesquisa, faltando apenas um. 
Durante o processo de agendamento das entrevistas para a coleta de 
dados, não foi efetivado o contato com parte dos adolescentes por diversos 
motivos, dentre eles podemos destacar: o adolescente vendeu o telefone celular 
cujo número havia informado; deu números de telefones de terceiros através de 
quem o contato se tornou ineficiente; houve mudança de número de telefone 
residencial; foram deixados endereços de e-mail não mais existentes; o 
adolescente não se encontrava mais na empresa cujo contato havia deixado. 
Desta forma, a lista de adolescentes com que efetivamente tivemos 
contato se reduziu drasticamente. Com o passar do tempo, alguns dos 
adolescentes já apresentavam um tempo de trabalho que escapava muito do 
critério anteriormente definido. Um dos motivos que colaborou para isso era o fato 
de que, tendo que conciliar a experiência de trabalho, os estudos, realização de 
cursos complementares, além de outras atividades de que os adolescentes 
 68
participavam como a igreja, por exemplo, restava pouco tempo para contribuírem 
como informantes na pesquisa. A informação de que a entrevista poderia durar 
entre 40 e 60 minutos (uma hora), aproximadamente, acabou interferindo 
negativamente em alguns casos. Alguns adolescentes concordaram em ceder 
entrevista no fim de semana. Outros alegaram que só tinham o final de semana 
para descansar, conversar com amigos, encontrar namorada, participar da igreja, 
etc., de forma que não concordaram em colaborar como informantes na realização 
da pesquisa. 
Com a redução do número de adolescentes que efetivamente tínhamos 
a disposição para realizar a pesquisa, foram feitos novos contatos com a instituição 
no sentido de conseguir outra lista de adolescentes que poderiam participar. 
Conseguimos dez novas adesões. Para garantir que houvesse diversidade nas 
experiências dos adolescentes com relação às empresas em que trabalharam, 
solicitamos que ao menos a metade dos adolescentes selecionados fosse de 
instituições públicas e a outra metade de empresas privadas. 
Dos 32 adolescentes que virtualmente poderiam participar da pesquisa, 
16 concordaram em participar voluntariamente. Além de o número ter sido 
insuficiente para cumprir o inicialmente proposto, os horários livres desses 
adolescentes eram em sua maioria inconciliáveis entre si, dessa forma decidimos 
pela não realização de entrevista focal. A primeira não foi utilizada – um imprevisto 
fez com que a entrevista se encerrasse num tempo insuficiente para sua realização 
satisfatória. A segunda também foi descartada em função de um despreparo no 
trato com o equipamento de gravação, por parte do pesquisador, que a inviabilizou, 
neste caso o adolescente concordou em realizá-la mais tarde, no que achamos 
conveniente deixar para o final do processo de coleta de dados. Assim, 
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efetivamente, 15 entrevistas individuais foram aproveitadas. 
Para fins de análise dos dados transcritos, os sujeitos serão 
identificados como Adolescente Trabalhador, através da sigla AT, seguida do 
número que indica sua ordem no processo de coleta de dados (03 a 17). 
 
5.3.2 Preparação para a entrevista 
Ao serem contatados, os sujeitos foram informados de que, apesar de 
terem sido previamente selecionados para participar da pesquisa por reunirem 
determinadas características relevantes em nossa investigação, este pesquisador 
teve acesso, para a realização desta pesquisa, apenas a informações suficientes 
para viabilizar o contato inicial. Foram informados de que a participação nesta 
pesquisa seria de caráter voluntário e que, caso concordassem em participar, 
passariam por uma entrevista enfocando aspectos de sua vida relacionados com 
sua atividade laboral. Foram ainda informados de que estaria resguardado o sigilo 
e que não haveria divulgação de informações atreladas aos seus respectivos 
nomes. Também lhes foi dito que poderiam ter acesso aos resultados da pesquisa 
(entrevistas gravadas, transcritas, e/ou resultados das análises) caso desejassem, 
neste caso, apenas dois adolescentes requisitaram um registro de sua entrevista. 
Respeitando esse procedimento inicial, agendamos o contato individual 
para realização da entrevista em horário e ambiente que fosse compatível com 
suas atividades diárias. Nessa ocasião, os sujeitos também assinaram um Termo 
de Consentimento (vide Anexo B) que resguarda seus direitos como informantes 
em pesquisas com seres humanos, segundo definido pelo Conselho Federal de 
Psicologia. 
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As entrevistas foram conduzidas seguindo um roteiro mínimo de 
perguntas/estímulos (vide Anexo C – Roteiro de Entrevista3) imanentes à 
vivência dos adolescentes inseridos laboralmente. As entrevistas foram gravadas e 
transcritas com fins de viabilização dos procedimentos de análise. 
 
5.3.3 Local de realização das entrevistas 
O projeto de pesquisa previa que as entrevistas fossem realizadas 
preferencialmente num mesmo lugar, que seria as dependências do Centro 
Salesiano do Menor (CESAM) ou da Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES). No entanto, o tempo de deslocamento previsto pelos adolescentes até 
estes locais inviabilizou a maior parte das tentativas de agendamento de 
entrevistas, dessa forma algumas delas foram realizadas na escola que o 
adolescente freqüentava ou na sua própria residência. Apenas mantivemos a 
ressalva de não realizá-la no local de trabalho do adolescente, tal como orientou a 
psicóloga representante da instituição. 
Em geral, o fato da entrevista não ter sido realizada num local 
especialmente preparado para isso não interferiu negativamente no clima 
necessário para sua realização. Contudo, é preciso observar que houve sensível 
diferença na quantidade de verbalização emitida pelos adolescentes, durante suas 
narrativas, em função do local combinado para realizarmos a entrevista. 
Entrevistas conduzidas nas dependências do Núcleo de Psicologia Aplicada (NPA 
– no prédio do curso de Psicologia, da UFES), na residência do entrevistado ou na 
sua escola, tenderam a gerar mais material transcrito do que as conduzidas no 
                                                          
3 Acompanha o Roteiro um modelo resumido de como foi a interação verbal do pesquisador, na 
ocasião da apresentação da pesquisa. 
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próprio espaço da instituição. De acordo com algumas orientações da psicóloga, 
isso já era esperado, uma vez que tanto no espaço de trabalho, como no do 
Programa, apesar do apoio que essas organizações representam para os 
adolescentes atendidos, não escapam da implicação de que, nesse ambientes, 
estão também sob avaliação, fato que influi decisivamente em suas condutas. 
 
5.3.4 Classificação, Categorização e Análise dos dados 
Os dados coletados consistiram em áudios das entrevistas, gravadas 
em fita cassete. Em geral, a duração das entrevistas variou entre 45 e 60 minutos, 
podendo ser registradas em uma única fita. 
Com o registro das entrevistas em áudio, foram devidamente transcritos 
em um formato padrão de texto, através de software de edição de textos, que 
facilitasse a leitura e posteriores anotações próprias do processo de categorização 
e análise dos dados. 
Foram seguidos procedimentos de análise de conteúdo, segundo 
definida por BARDIN (1977) e BAUER (2002). De acordo com esses autores, o 
processo de categorização e análise de dados não se dão necessariamente em um 
momento específico de execução da pesquisa. Vale observar que antes de 
reservar um momento específico para realizar procedimentos de categorização e 
análise propriamente ditos, o pesquisador já participou da entrevista que conduziu, 
já ouviu o áudio da entrevista e já realizou a transcrição. Descontado o tempo 
decorrido na própria realização da entrevista, esse processo durou entre oito e dez 
horas de trabalho contínuo, para cada fita. Em alguns casos, esse trabalho foi 
facilitado pelo uso de um software de reconhecimento e conversão de voz em texto 
– IBM ViaVoice para Windows 8.0 –, neste caso bastou ditar o conteúdo da 
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entrevista com um padrão de voz uniforme criado pelo pesquisador na utilização do 
software, com o auxílio de fones de ouvido e microfone. 
Entre uma fase e outra desse processo, foi possível elaborar e reavaliar 
as vivências da coleta de dados, cruzando dados, observações, refletindo sobre 
possíveis fatores que colaboraram ou intervieram na realização das entrevistas, 
lembrar de uma ou outra fala de um entrevistado, de conhecimentos produzidos 
por outros pesquisadores, de forma que podemos dizer que, no momento 
reservado para proceder uma categorização e análise de dados, esse processo já 
foi, na verdade, ensaiado muitas vezes no curso da atividade de pensar do 
pesquisador. LUNA (1996), a esse propósito, diz que boa parte da definição de um 
projeto de pesquisa se resume à tomada de decisões que, na verdade, só podem 
se dar no percurso mesmo dos trabalhos. 
Uma implicação desse processo é que não foi possível realizar mais que 
três entrevistas numa mesma semana e nem transcrever mais que duas nesse 
mesmo período. 
Impressas as transcrições das entrevistas, classificamos os dados 
primeiro destacando trechos dos textos das mesmas, segundo unidades mínimas 
de sentido, falas objetivas sobre um mesmo assunto, que se depreendiam da 
própria leitura do material, e anotando um pequeno resumo e/ou destacando 
palavras chaves daquele trecho, usando o espaço das margens do texto impresso 
reservado previamente para isso. 
Depois de submeter todas as transcrições de entrevista a esse mesmo 
trabalho, nos reportamos à matriz do documento de texto da entrevista gerado por 
computador, disponível em mídia digital, com a cópia impressa do texto 
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categorizado nas mãos e reunimos, num novo documento, os trechos destacados, 
segundo os agrupamentos possíveis de fazer a partir das anotações. 
Com a leitura de outras entrevistas transcritas, sucessivamente fomos 
incluindo mais material coletado nos agrupamentos de trechos de texto já 
classificados, criando novos, redistribuindo alguns já existentes, segundo a 
pertinência. 
Nessa primeira fase do trabalho, o que se produziu efetivamente foi uma 
classificação do material segundo o assunto que guiavam as falas. Isso já 
constituiu uma espécie de proto-análise, uma vez que já pudemos decidir o que 
iríamos excluir da massa de dados reunidos em cada agrupamento. É importante 
registrar que a realização de coleta de dados na forma de entrevista favoreceu o 
aparecimento de elementos novos, antes não considerados, a cada entrevista. 
Isso, mesmo que os estímulos verbais iniciais tenham sido comuns a todos os 
adolescentes entrevistados; que a narrativa siga uma estrutura mais ou menos 
previsível, tanto em termos da gramática da nossa língua como em termos dos 
conteúdos discutidos; e que, ulteriormente, esses conteúdos sejam 
sobredeterminados por processos ideológicos e representações sociais (FIORIN, 
2003). 
Como nosso objetivo não é a produção de dados estatísticos, e como 
duvidamos de que a freqüência de aparecimento de um dado constitua critério 
seguro no caso da produção narrativa no contexto em que estamos analisando, as 
repetições foram suprimidas. Valorizamos, ao contrário, a variedade de elementos, 
até o limite do que é possível considerar para produzir, a partir do total das 
entrevistas, a recomposição de uma estrutura coerente e concisa cujo enredo 
possa definir minimamente as possibilidades de vivências dos adolescentes 
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trabalhadores que entrevistamos, sem a pretensão de que sejam representativos 
de um universo maior, mas ainda assim podendo gerar conhecimento socialmente 
relevante. 
Com os dados distribuídos segundo categorias bem definidas, nosso 
próximo passo foi organizá-los segundo um esquema que reproduz os passos da 
inserção assistida do adolescente, desde suas experiências de trabalho anteriores 
à inscrição no Programa, até a avaliação que os adolescentes fizeram de suas 
novas experiências com o trabalho formal. 
Numa terceira fase, procuramos interpretar os dados assim processados 
tentando inferir alguns processos sociais importantes de serem considerados 
quando estamos tratando da prática de promoção de cidadania via inserção 
laboral. Sempre tendo em vista que procuramos pautar nosso trabalho numa ética 
cujos valores adotados tornem o exercício da democracia presente nos mais 
diversos âmbitos da vida dos sujeitos sociais – neste caso a dimensão do trabalho, 
que os adolescentes entrevistados estiveram apenas experimentando. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A fim de facilitar o processo de análise, preferimos reunir os dados 
seguindo o que seria um esquema básico do que teria sido o processo de inserção 
dos adolescentes, pressupondo que pudessem falar de sua experiência na ordem 
em que as coisas se deram. 
Efetivamente não foi assim que as narrativas se estruturaram. Sabemos 
que ao construir uma narrativa, o sujeito pode antecipar ou retardar a apresentação 
de dados segundo: a tonalidade afetiva que dá a sua vivência; certos processos de 
construção narrativa que resultam numa espécie de “moral da história” ou 
conclusão; ideologias de classe e de gênero; expectativas e representações que o 
informante desenvolve entre o primeiro contato para agendamento e a 
consumação da entrevista; interferências incidentais decorrentes do ambiente onde 
a mesma se realiza; aspectos verbais e não-verbais da comunicação com o 
pesquisador, dentre outros fatores. Disso resulta uma variação infinita a qual 
obviamente não é possível representar. 
Dessa forma, vamos apresentar e analisar os dados segundo a 
seqüência: as experiências de trabalho anteriores à entrada no Programa; como foi 
essa entrada; o processo de capacitação para a inserção no mercado; as 
expectativas quanto ao começo da experiência; o processo de adaptação à 
situação de trabalho e aprendizagens a ela associada; as relações sociais no 
contexto do trabalho; a forma como o salário foi administrado pelos adolescentes; 
e, finalmente, como os adolescentes entrevistados avaliaram sua experiência de 
trabalho. 
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6.1.1 Experiências de trabalho anteriores 
Ao solicitar que o adolescente trabalhador formalmente inserido no 
mercado de trabalho discorra sobre sua vida anterior a essa experiência, devemos 
ter em conta que esse relato não é sem propósito. O adolescente busca tirar 
proveito, conscientemente ou não, de nuances narrativas produzidas em função de 
haver continuidades, ou contrastes, entre as fases de sua vida que se distinguem 
em função dessa inserção para colocar em destaque determinados aspectos de 
sua vivência. 
Dessa forma, podemos notar que o discurso dos entrevistados é 
marcado por duas situações distintas. 
De um lado temos um grupo de adolescentes que não exerceram 
qualquer atividade produtiva remunerada. 
 
AT.12 – Ficava na rua jogando bola, soltando... corria no sol 
quente assim, do jeito que tá, correria atrás de pipa... ficava, 
ah... vagabundando. Sem expectativa nenhuma... era só... (riso) 
era só... é, dá até saudade, era só alegria antes, porra! 
AT.13 – Bem, deixa eu te falar, era uma vida de vagabundo! 
(risos) Era uma vida de vagabundo... Eu ia prá escola de 
manhã, chegava de tarde... ou eu ia pra locadora jogar 
videogame, ou eu ia prá um bar jogar fliperama, ou ia, de tarde, 
passava o dia inteiro jogando bola. Era assim, eu era... jogar 
videogame ou jogar bola ou ir prá praia, de tarde, de bicicleta. 
 
Apesar da forma alegre e descontraída como esses relatos apareceram, 
marcando uma oposição entre a vida de brincadeiras e estudos de antes e a 
sensível redução do tempo livre após a entrada no trabalho, pode-se notar certa 
ambigüidade na forma como são colocados. Se de um lado o adolescente podia 
dedicar grande parte de seu tempo às atividades de lazer com o grupo de pares, 
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por outro essa condição estava carregada de julgamento de valor do tipo “vida de 
vagabundo” e da projeção de que era uma “vida sem expectativa” cujo futuro era 
incerto. Isso está de acordo com COIMBRA & NASCIMENTO (2003) ao afirmarem 
que historicamente a rua tem se constituído em lugar onde a ociosidade de “pobres 
viciosos” pode resultar no crime.  RAMOS (2002) constatou que os adolescentes, 
antes de conseguirem sua inserção no mercado, estavam permanentemente em 
suspeição. 
 
AT.12 – Ah, antigamente eu não tinha muita pesq... perspectiva 
não. Ah, antigamente eu não pensava em nada, só pensava no 
momento... o que tivesse acontecendo tava acontecendo. 
 
Outros adolescentes, situando o contexto em que essas significações 
são produzidas, expõe a situação de forma mais clara, referindo-se, por exemplo, 
ao bordão “mente vazia”: 
 
AT.08 – A "mente vazia" é assim, porque há as pessoas que eu 
acho que assim... fica sem pensar ali num serviço, sem pensar 
ni uma... em uma maneira de ajudar, para mim fica com a mente 
vazia. Porque significa "aí voando", se preocupando com as... os 
cuidado do mundo, com as brincadeira, se envolve juntamente 
com o jovem e acaba esquecendo das suas responsabilidades 
de ajudar em casa, entendeu. Aí, para mim fica... fica com a 
mente vazia, entendeu. [falou tremendo e se balançando]. 
AT.15 – (riso). Excesso de brincadeira e... não tinha noção das 
coisas, não tinha noção de nada. Trabalho era brincadeira, 
escola era brincadeira... levava... não tinha consideração por 
nada. Não tinha, vamos dizer, uma... uma vida como um... um 
jovem prá minha idade. Ou seja, ou até mesmo em ter uma 
visão além, não tinha uma visão de futuro. (ah, tá!). Aí, foi a 
partir desse momento que eu comecei ter... a percepção do 
futuro. 
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Aqui, a vida de brincadeiras é avaliada em relação às exigências sociais 
em torno do adolescente pobre. Num contexto em que lhe é cobrada participação 
no cuidado da casa, no cuidado de si, e mesmo no sustento da família, o tempo 
livre utilizado para o exercício de atividades não vinculadas ao trabalho, como já 
indicou RAMOS (2002), passa a significar uma condição indesejável em função de 
exigências cotidianas percebidas ou apresentadas no curso de suas relações 
sociais, forçando a sujeição do adolescente a atividades laborais muitas vezes 
desqualificadas, e até lesivas ao seu desenvolvimento, como veremos adiante. 
Por outro lado, podemos observar que ao se falar em “brincadeiras”, 
“mente vazia”, “ficar aí voando” está implicada uma desqualificação das 
expressões mais particulares do adolescente que parece compor uma estratégia 
que o forçará a uma inserção no mundo do trabalho em condições que irão 
favorecer sua exploração como mão de obra barata e desqualificada. Como 
mostram SHIROMA & CAMPOS (1997) e SORJ (2000), a partir do início da 
industrialização passou a ser interesse dos capitalistas a crescente desqualificação 
do trabalho, mediada por sua divisão social, a fim de que servissem melhor e mais 
lucrativamente à sua exploração. 
A situação de carência, como apareceu em alguns relatos, pode ser 
aliviada através de programas sociais governamentais especificamente voltados 
para a criança e/ou adolescente, implicando uma atuação no grupo familiar do qual 
faz parte: 
 
AT.11 – Ela... pela idade dela é difícil arrumar um emprego, 
assim. Aí ela fica em casa, doméstica. É... aí, sobre a escola 
onde meus irmãos estudam comigo... minha não, porque... teve 
o negócio do Bolsa Escola, né...  aí eu já passei da idade, né, e 
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meus irmãos... aí ela pega a Bolsa Escola... (Ah, tá)... Bolsa 
Família, né. 
 
Segundo COSTA (1990), a situação de subcidadania manifesta no não 
acesso a direitos sociais básicos tornam comunidades, famílias e indivíduos alvos 
da rede de programas assistenciais do Estado. Contudo, diante da relativa 
impotência desses programas para a solução de problemas estruturais 
extremamente complexos, crianças e adolescentes pobres acabam tendo de 
colaborar desde muito cedo com o sustento de seu grupo familiar. Dessa forma, 
podemos destacar um segundo grupo de relatos, pertinentes aos adolescentes 
cuja vida desde cedo foi marcada pela necessidade de exercer alguma atividade 
produtiva remunerada. 
 
AT.08 – Rapaz, minha vida, desde pequeno, foi sempre 
trabalhando... assim, para ajudar a minha família, entendeu.  
Não vou dizer sempre, sempre né, porque jovem às vezes se 
ocupa com as brincadeira e acaba sem destino, entendeu. E eu 
vigiava carro... num restaurante ali perto [de um supermercado 
em Jardim da Penha]. Daí, quando saía um biscate de ajudante 
de pedreiro, eu ia, não importava com a quantia que eu ia 
ganhar, mas ia para estar sempre tá ajudando dentro de casa. 
E, é... foi isso aí que eu falei, entendeu. Quando não era isso ia 
capinar um lote, carregar uma terra, sempre procurando se 
ocupar com um serviço para não deixar a mente vazia, 
entendeu. É isso aí que eu falei. 
AT.07 – Eu trabalhava assim, com meu pai ajudava meu pai 
nas... no... trabalhar na praia assim vendia salgado. Ajudava ele 
assim... é... ajudante de pedreiro, fazia um monte de coisas 
assim e tal. Eu... só essas coisas assim né... não trabalhava... 
trabalhava assim, ganhava uma mixaria, um dinheirinho ali... ali 
e aqui. Mas assim, trabalhar mesmo assim, de carteira 
assinada, nunca trabalhei não. (...) trabalhava num serviço e 
outro, um servicinho bobo assim e tal... 
 
Em geral, a necessidade de trabalhar se impunha por causa da 
condição sócio-econômica difícil em que se encontrava a família, na qual o 
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adolescente se tornou colaborador ativo, ainda que através de atividades que não 
trariam maiores vantagens que o próprio dinheiro dela decorrente, sempre 
minguado vale acrescentar. Segundo autores como COSTA (1990), MINAYO-
GOMEZ & MEIRELLES (1997), CRUZ-NETO & MOREIRA (1998), OLIVEIRA & 
ROBAZZI (2001) e FISCHER et alli (2003) é por via de situações como essas que 
o adolescente passa a participar da estratégia de sustento da família. 
 Em todo caso, não se trata de uma situação uniformemente vivida pelos 
adolescentes. Mesmo em se tratando de adolescentes pobres, a percepção das 
exigências sociais que o motivam a procurar um trabalho não é homogênea. 
Algumas vezes, dependendo do contexto de relações sociais do qual o 
adolescente participa essas pressões não se dão de forma muito clara. 
 
AT.13 – Com o papai... papai e mamãe,  na verdade o estágio 
nunca ninguém me pressionou a nada. Eu acho que eu nem sei 
se eu precisava mesmo. Mas, assim, como eu não posso ficar 
na saia da... na bermudinha do papai, na saia na mamãe pro 
resto da vida, eu fui procurar estágio. 
 
Mas havia também adolescentes que colaboravam com o sustento da 
família apenas de uma forma indireta, arcando através de seu trabalho com 
pequenos gastos que, de outra forma, seria a família que despenderia. 
 
AT.06 – Até que eu arrumava umas coisinhas pra mim fazer, pra 
mim ganhar, tentar ganhar um dinheirinho pra mim sair com os 
meus amigos, eu... vendia até picolé na p... na praia... na 
verdade vendi um dia só, né... um dia... minha mãe não gostou 
muito: “AT.06, sai dess... sai disso, pára com isso, eu não quero 
que você fica fazendo esse tipo de trabalho!”. “Não, mãe, ta 
bom!”. Aí entrei numa... oficina mecânica, sendo que foi só pra 
aprendiz, né... as pessoas... minha mãe falando assim... eu 
achava que ela até tava errada, né: “Não, ele nem precisa te 
pagar, o AT.06, porque você ta aprendendo, é uma profissão 
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que você está aprendendo!”. “Oh, mãe, mas eu não vou ficar 
trabalhando de graça, não!” Ela: “Não, você vai trabalhar sim, é 
uma profissão que você está aprendendo e nem importa o valor 
que eles te paguem!”. Aí, tudo bem, eu trabalhei um certo tempo 
lá, não gostando muito... talvez até forçado (riso), mas foi uma 
passagem que eu... 
 
Neste caso, podemos notar certa preocupação por parte da mãe, 
ilustrada na fala do adolescente, com a função educativa do trabalho. Contudo, se 
de um lado se manifesta a percepção de uma impropriedade desse trabalho pelo 
fato de ser desqualificado – vender picolé –, por outro a sujeição do adolescente a 
relações de trabalho injustas – a não remuneração do trabalho – passa a ser 
legitimada quando está implicada a crença de que um determinado tipo de 
ocupação – mecânico – redunda em profissionalização. Dito de outra forma, houve 
uma tentativa de proteção dos direitos do adolescente por parte de seus pais, mas 
que logo fracassou em nome de concepções que não condiziam com a forma 
como se deve estruturar uma atividade laboral educativa. A despeito do 
questionamento levantado pelo adolescente, a respeito do caráter não remunerado 
do trabalho, sua condição foi aceita porque trabalhar é percebido moralmente 
como algo benéfico em si mesmo. Dessa forma, pode-se observar que aquele 
“princípio educativo” enunciado por SHIROMA & CAMPOS (1997), apesar de ter se 
difundido no cotidiano por força das diversas iniciativas governamentais e da 
sociedade civil, foi reelaborado distanciando-se da concepção de um trabalho 
educativo no qual as exigências pedagógicas prevalecem sobre o aspecto 
produtivo segundo definido no ECA (CRUZ-NETO & MOREIRA, 1998). Tal como 
essa concepção de “educativo” se estrutura na fala do adolescente ao citar uma 
intervenção de sua mãe, podemos ver que preserva os mesmos argumentos que 
antes justificavam a exploração do adolescente como força de trabalho no início do 
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processo de escolarização em massa, segundo informa ENGUITA (1984). Para 
este autor, a escola se constituiu historicamente como mecanismo de docilização 
da massa trabalhadora a serviço do capital antes mesmo que pudessem ingressar 
numa fábrica, onde não são os conteúdos mesmo do processo educativo que 
contam – sejam de caráter acadêmico, técnico ou religioso –, mas a simples 
disposição de submissão a mecanismos disciplinares diversos. 
Em outros casos, o adolescente tinha clareza de que o trabalho 
praticado não promovia seu desenvolvimento, não lhe dava possibilidades de 
crescimento, além do fato de lhe prejudicar no desempenho de atividades 
escolares ou até levar ao desligamento da escola, no entanto era obrigado a tolerar 
tal situação em função da necessidade de sobrevivência, que o ganho financeiro, 
ainda que pequeno, ajudava a satisfazer. 
 
AT.09 – Olha... essa como eu falei, era um trabalho assim, que 
você não poderia tirar proveito de nada, o único proveito que eu 
tirava, assim... que a minha família tirava, era o financeiro, mas 
também que... era só um complemento, não ajudava muito não. 
Por exemplo, eu tive uma experiência, onde trabalhava em 
feiras livres mesmo né. [sim] É... carregando compras, é... num 
carrinho-de-mão... carregava muitas vezes peso. É... fi... é, 
deixava muito de lado a escola né, porque é... eu não poderia tá 
fazendo as minhas coisas nos fins de semana, trabalhava 
algumas vezes na semana, nos supermercados, quando não era 
na feira... carregando essas compras mesmo né. 
AT.15 – Olha, eu já trabalhei em feira, o já trabalhei numa... 
numa indústria de... [reciclagem] de ferro (...), a gente fabricava 
ferro. E... tipo assim, era realmente um trabalho... ruim, né, eu 
sabia que tinha... não ia crescer de forma alguma ali dentro. Ia 
ser sempre aquilo mesmo, e... é nessa época eu tinha até 
parado de estudar prá... só para trabalhar. Isso durante um 
tempo... ou seja, não tinha realmente visão nenhuma. 
 
A experiência de trabalho precoce permitiu, dessa forma, fazer com que 
o adolescente percebesse contradições envolvidas no mundo do trabalho, ainda 
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que todas as experiências de trabalho comentadas fossem caracterizadas pelo 
exercício de atividades cujo grau de estruturação, relativamente ao que poderia ser 
um padrão educativo, era muito baixo: marcadas ora pela intensificação do ritmo 
do trabalho, ora pelo acúmulo indiscriminado de tarefas totalmente desvinculadas 
de uma intenção de aprendizagem. Tornava-se claro que a atividade era insalubre, 
oferecendo riscos a sua saúde e sua integridade física. 
 
AT.11 – Pegava bastante peso, cara. Tinha que pegar as 
massas né... pra colar o vidro, assim tinha que ir ni... lá no... 
andar uns três quilômetros (3 Km) assim... pra trazer 20kg, em 
dois sacos de massa, cada um com 10 kg, assim, nas costas... 
um monte de vidro, você pode se cortar. Tinha que ter... 
experiência com vidro... pegava um vidro prá não se cortar, né. 
AT.15 – Olha... olha, eles... a gente trabalha... trabalhava com 
fabricação, enfim, fazia de tudo, desde mexer lá com o lixo, 
desde mexer com comida, fazendo comida, trabalhava... 
trabalhava com tudo lá. Bastante ruim lá. 
 
Além da exposição a condições e organizações precárias de trabalho, 
com suas implicações próprias, as situações vividas favoreciam outros tipos de 
violações de direitos. Muitas vezes a atividade de trabalho desqualificada era vista 
como justificação para essas violações: pagar menos do que foi combinado e do 
que o trabalho vale; lesar moral e fisicamente o adolescente; expô-lo a situação de 
humilhação pública, por exemplo. Isso resultava em atitudes de desrespeito que 
aguçavam a sensação de desproteção a qual o adolescente se via submetido. 
 
AT.09 – Então, ou seja, é... ali eu não tinha proteção nenhuma... 
que qualquer pessoa poderia me insultar... é, praticar qualquer 
ato de imoralidade, porque ali eu estava desprotegido. [sei] É... 
um menor de idade, menor de 14 anos até, trabalhando sozinho, 
é...  não tinha nenhuma proteção... assim, física e moral também 
né. Então, é... posso relatar assim que muitas vezes as 
pessoas, elas diminuíam muito, assim... o va... o valor, assim, 
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humano é... querendo pagar muito menos, assim, do que era 
estabelecido. Dizendo que eu tava fazendo ali é... eu rec... eu 
tinha que receber o quanto pagavam... que eu estava 
trabalhando, assim, porque eu queria. Então, é... esse foi um 
exemplo. Também eu já... é... é... posso relatar outros, onde eu 
já vendi picolés, vendi coxinha... deixa eu ver, outros exemplos 
assim, é... nã... que não cabem aqui relatar porque são 
exemplos assim... muito simples...  
AT.14 – Com certeza. Não, no meio... na multidão, né, porque... 
ele não chegava no canto e pegava e conversava com a gente, 
né. Ele ia... ele fazia questão de ir lá na frente, na barraca, não 
é, na barraca dele e... falar alto, né, xingar. Fazia questão. E é 
isso. (...) Porque, assim, nesse serviço do... da feira, né... eu 
passava muita humilhação, né... passava muita humilhação. 
Ele... eu fazia as coisas erradas ele pegava e xingava, essas 
coisas desse tipo, né.  
 
Nessas condições, houve situações em que o adolescente chegou a 
perceber que mesmo o bom desempenho de suas atividades, a qualidade dos 
serviços que prestava, o alto grau de responsabilidade envolvida, a importância 
que seu trabalho tinha para a manutenção da credibilidade de uma empresa, as 
habilidades sociais que o serviço exigia, nenhuma dessas variáveis, por mais que 
se empenhasse nisso, eram capazes de reverter o quadro de não-reconhecimento 
de que era revestido socialmente o seu trabalho.  
 
AT.04 – E alí também, trabalhando no [supermercado], né, 
nessa área de entrega, tem que ter uma grande 
responsabilidade porque... você ta carregando uma... é, 
mercadoria, ta carregando um nome. Eu acho que qualquer um 
que for trabalhar ta carregando um nome né, o nome da sua 
empresa. Aonde cê vai você tem que apresentar aquele nome o 
melhor possível, né. Fazer a melhor imagem daquele nome. (...) 
Era um trabalho assim que não era reconhecido por ninguém. 
Por mais que nós, por mais que todo mundo trabalhasse, fizesse 
um ótimo serviço, não era reconhecido. Porque achava que 
aquilo dali era coisa, assim, pra pessoas, qualquer um pode 
fazer...  
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A despeito de essas experiências terem sido vividas pelos adolescentes 
em contextos socialmente degradantes, desqualificadores, negadores de seus 
direitos e de suas expressões e concepções de mundo, podemos notar que foram 
revestidas de uma dimensão de produção de saber sobre o trabalho, muitas vezes 
não considerada, que é a percepção mesma dos significados que essas 
experiências produzem; a consciência por parte do adolescente de que são 
relações em que começa a participar desde o princípio na condição de perdedor, 
uma vez que suas aprendizagens não resultam em melhoria de seu status social. 
CANIATO et alli (2002) considera que atribuir ao adolescente pobre de periferia o 
atributo de “população em situação de risco” considerando-os incapazes de 
exercício da cidadania, o Estado impõe a essa população as condições em que 
esse exercício da cidadania deve se dar, segundo sua própria concepção, o que 
tem se revelado um artifício de afastamento dessa população do exercício efetivo 
da cidadania e a negação de seus direitos. 
Foi nesse contexto que a alternativa de participar de um programa de 
inserção profissional, onde o adolescente recebe uma atenção profissional 
especializada cujas ações são pautadas no que determina o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), surgiu na vida dos adolescentes entrevistados num 
momento que se definia de duas principais formas: ora a alienação e o descrédito 
social decorrente do que representava não ter tido uma experiência de trabalho; 
ora a sujeição a situações degradantes em contextos de trabalho não orientados 
por uma perspectiva de promoção de direitos mais ampla. 
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6.1.2 Como foi a entrada no Programa 
Uma vez motivado a iniciar suas primeiras tentativas de entrada no 
mercado de trabalho formal, o adolescente pode se deparar com a realidade de 
que há, ao menos em grandes centros urbanos, como no caso da Grande Vitória, 
diversas instituições que promovem essa inserção. Cada qual com suas diretrizes 
políticas específicas: ora a instituição é voltada para o treinamento de mão-de-obra 
visando à seleção de seus futuros profissionais a partir do conhecimento direto da 
atuação do adolescente em situação de trabalho; ora trata de empresas 
terceirizadas de recursos humanos que buscam dar conta de uma fatia do mercado 
de trabalho cuja rotatividade é alta e necessita investimento constante em seleção 
e recrutamento de pessoal, geralmente focadas em serviços que requerem baixo 
nível de qualificação; ora se depara com instituições que fazem a mediação entre 
diversas empresas e instituições de ensino a fim de selecionar e encaminhar 
jovens com habilidades específicas decorrentes de alguma formação técnico-
acadêmica prévia. 
No caso da instituição que contatamos, podemos adiantar que os 
adolescentes a descreveram, em função do contexto social em que estavam 
envolvidos, como um verdadeiro achado, uma descoberta que se alcança após um 
verdadeiro processo de garimpagem. Isso porque essa instituição tem como 
diferencial o fato de que suas ações estão pautadas numa perspectiva de 
promoção de cidadania, de desenvolvimento pessoal e social dos adolescentes 
assistidos, condições que os coloca diante de uma possibilidade prática muitas 
vezes impensada: ser um adolescente pobre, sem condições de acesso a cursos 
profissionalizantes, muitas vezes não ter contatos sociais que lhe permitam 
quebrar barreiras ao acesso a postos de trabalho, ser alvo de preconceitos sociais 
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decorrentes de sua condição social e ainda assim ter acesso ao mercado de 
trabalho formal. 
 
AT.07 – Minha mãe é... nós tava caçando serviço, aí nós foi lá 
para CST. Nós saímos daqui de casa era seis horas da manhã. 
Aí nós foi para CST, da CST nós fomos lá para a CIEE, do CIEE 
nós fomos lá no CETRON, do CETRON nos saímos lá pro... ih, 
um monte de lugar... aí nós foi parar lá em Vitória, lá no 
Salesiano, aí diz... tinha um... mamãe viu um monte de 
garotinho comigo lá no Salesiano... aí a mamãe falou: "Não, isso 
é espécie uma empresa, isso aqui não é colégio não, porque no 
colégio o uniforme deles é branco. E esse uniforme é mais..."  
Minha mãe é esperta né, foi que reparou... Aí chegamos lá... 
minha mãe chegou perguntou o bichinho, o bichinho falou que 
era uma empresa mesmo... que prestava serviço pro 
Salesiano... que eles trabalhavam assim espalhados, mas 
prestava serviço pro Salesiano. Mamãe perguntou como é que 
era e tal, eu tinha 15 anos... ele mandou ir lá, falou que era com 
15 anos e meio que tinha que chegar no Salesiano lá e tal, 
conversar com a mulher, falar onde é que mora... mamãe que 
chegou lá, no mesmo mom... no mesmo momento que a mãe 
chegou lá, a mulher falou prá ela que era só telefonar pelo 
telefone que conseguia a inscrição.  
 
Em função de suas especificidades, a entrada do adolescente no 
Programa de Inserção Profissional pode se dar através de encaminhamentos de 
outras instituições voltadas para a promoção de direitos sociais. 
 
AT.04 – Aí eu me inscrevi na Casa do Menor Trabalhador, eles 
me chamaram para fazer uma entrevista no CESAM, eu fui na 
entrevista, marcaram uma prova, fiz a prova, passei na prova. 
AT.05 – Eu consegui entrar no Salesiano foi através de minha 
mãe... ela fazia um curso de manicure, aí a menina tinha uma 
ficha daqui do Salesiano que estava precisando, aí eles 
perguntaram se alguém tinha filho de menos de 16 anos. Aí 
minha mãe falou que tinha, aí eu... ela levou a ficha para casa, 
aí marcou um dia pra nós virmos aqui no CESAM né, aí nós 
viemos aqui, consegui fazer a inscrição tava faltando acho que 
um dia pra mim completar 16 anos, aí eles aceitaram, os 
documentos foi pra R., aceitaram que eu podia fazer a inscrição, 
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aí marcaram o dia da prova, fiz a prova, graças a Deus passei 
na prova, prova difícil né... 
 
Além desses meios de acesso, os adolescentes relataram ter se 
informado sobre a instituição através de uma rede informal de contatos sociais na 
qual estavam educadores da instituição, outros adolescentes que já passaram pelo 
programa, familiares e conhecidos. Segundo SORJ (2000), um meio possível de 
trabalhadores manterem sua empregabilidade é através da recorrência a uma rede 
social que envolve familiares, contatos profissionais, dentre outros. Contudo, no 
contexto em que esses adolescentes procuram ajuda institucional para se inserir 
no mercado, esse também pode acabar se constituindo num meio de pré-triagem 
que exclui aqueles que, já estando no rol dos excluídos dos direitos sociais 
básicos, de alguma forma não tem acesso a essas informações. Dessa forma, no 
decurso de nossos contatos com a instituição para a realização da pesquisa, foi 
manifesta a preocupação com a possibilidade de não estar atingindo as pessoas 
que mais ultrapassam o limiar de pobreza e que precisam de apoio. 
 
AT.16 – Minha tia... minha tia conhecia uma menina que 
trabalhava lá, aí ela... sabia que eu tava querendo trabalhar, 
tava procurando um negócio, aí passou prá minha mãe, aí 
minha mãe me informou, aí eu corri atrás, né, procurei saber, e 
entrei... consegui entrar.  
AT.10 – Foi assim... um vizinho da minha mãe, que eu moro 
com minha tia né, o vizinho da minha mãe... ele... a mãe dele 
trabalhava (...) [para uma] educadora do CESAM, aí ela ficou 
sabendo desse programa e inscreveu ele... aí ele foi, começou a 
trabalhar... aí ele... aí teve um final de semana que eu fui para 
lá, eu comecei a perguntar... aí ele me ajudou também, me deu 
o número de lá, ele ligava, eu ligava... (hum) até que eu 
consegui falar, fiz inscrição... a minha inscrição de ouro, 
entendeu... por que eu ligava só dava ocupado, ocupado, 
ocupado... pensei "pô, eu vou perder"... (risos)... aí eu consegui. 
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Quanto à inscrição, o fato mais lembrado pelos adolescentes foi sua 
realização via telefone. Como a demanda de inscrição é muito grande e geraria 
transtornos caso se desse de forma presencial (longas filas, pressões sociais 
diversas sobre a equipe de educadores na fase de inscrição, dentre outros) a 
instituição optou, desde alguns anos após sua fundação, por utilizar este método. 
Para os adolescentes, conseguir realizá-la já era considerado uma grande vitória, 
uma vez que a quantidade de pessoas requisitando inserção no programa é muito 
grande e apenas são inscritos os que conseguem realizar uma chamada telefônica 
com a atendente durante o período de inscrição. 
 
AT.08 – (...) Na hora... eu tava ligando, bastante ocupado o 
telefone, tinha hora que ele ligava... que eu ligava e atendi... é, 
chamava né, só que ninguém atendia... chamava, chamava  
ninguém atendia. E tinha hora que ligava e tava ocupado. Eu já 
estava desistindo... seis telefonemas, sete eu já tinha dado, aí 
no último eu já falei: "Oh, Senhor, se for da sua vontade e vou 
conseguir." Liguei, para glória de Deus, mas... consegui. 
 
Outros, apesar dos critérios de seleção visarem adolescentes de 
condição sócio-econômica desprivilegiada, justificaram o fato de conseguir a 
inscrição com base em “esquemas de indicação”. Também houve quem, 
confrontado com o número de outros candidatos (vistos como concorrentes) que 
faziam a prova de conhecimentos gerais, após inscrição e entrevista, argumentou 
que conseguiu entrar no programa em função de sua “inteligência” e da 
“dedicação”. 
 
AT.14 – Bom, ele tem que se esforçar prá caramba, né, porque 
entrar no Salesiano não é... não é fácil não. Eu sei disso porque 
você liga, liga, liga... sempre eles falam que não tem vaga, né. E 
você... conseguir... é, fazer uma inscrição lá já é uma vitória e 
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tanto, né. Porque, antes, se não fosse esse... namo... é, colega 
da minha prima, que tinha uma parceria lá como os pessoal do 
Salesiano, se não fosse ele, eu acho que eu não teria 
conseguido entrar lá, né. E, assim, você conseguir fazer uma... 
inscrição é uma vitória... grande, e você tem que valorizar muito 
isso, né. Valorizar muito. É... quando você faz a inscrição, eles 
logo chamam prá fazer prov... prá você fazer a prova.  
AT.06 – E no dia da prova... que tem a prova... tinha... tinha 
pessoas lá, alunos, concorrentes que pareciam ser um pouco 
intel... pareciam ser inteligentes... que, eu acho que eu não 
conseguiria passar por... talvez tirar... a menor nota que eles, ou 
pensar que eles fossem mais inteligentes que eu. Mas não foi 
isso que aconteceu, éh. Eu fiz a prova direitinho. Estudei... 
estudei muito antes de fazer essa prova, eu me dediquei... eu 
acho que tudo é dedicação. Se você se dedicar, você tem o que 
realmente quer.  
 
OLIVEIRA et alli (2001) comentam, a propósito do estudo de 
representações sociais de adolescente acerca do trabalho e da escola, que essa 
associação unilateral do esforço pessoal como condição fundamental para o 
sucesso na inserção no mundo do trabalho constitui parte da dimensão moral do 
trabalho, que tem se configurado em importante fator de entrada precoce de 
adolescentes no mercado.  
Apesar dos adolescentes terem se inserido na instituição em função de 
critérios bastante rígidos, parece que a intervenção de processos probabilísticos no 
método de seleção – como é o fato de o adolescente apenas se inscrever se 
conseguir uma ligação no período de tempo limitado – colabora na geração de 
justificações que não descrevem os processos materiais envolvidos, dando pouca 
margem de intervenção neles, ainda que sirvam para determinar o empenho com 
que o adolescente irá desenvolver suas atividades em função desse fator, o que 
parece ser característico dos processos sociais no mundo do trabalho na 
atualidade, segundo se pode depreender das indicações de SORJ (2000). Por 
outro lado, isso constitui uma contradição marcante com a inspiração institucional 
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de desenvolver ações dentro de um modelo de protagonismo juvenil, uma vez que, 
mesmo quando o conceito de empowerment é usado em contextos empresariais, 
de acordo com RODRIGUES & SANTOS (2001), é necessário que haja um 
sistema formal de crenças que os orientem a fim de que não sejam forçados a 
pressupor o comportamento que lhe é esperado em situações que se revelam 
imprevisíveis. 
Após a inscrição, a instituição marca uma entrevista com o adolescente 
a fim de verificar se ele atende os requisitos necessários para ingressar no 
programa, apresentando documentação adequada e comprovação de condição 
sócio-econômica. Essa fase é seguida da prova de conhecimentos gerais, a fim de 
se certificar de que o adolescente tem condições mínimas de escolaridade, 
mantendo um padrão de qualidade que o ajuda a enfrentar desafios próprios das 
atividades que exercerá após o curso preparatório, ao ser contratado por uma 
empresa. Há que se considerar que essa prova de conhecimentos gerais constitui 
um importante meio inicial de se averiguar se o adolescente segue a escolarização 
regular, como define o ECA, uma vez que o acompanhamento escolar proposto 
institucionalmente nem sempre é possível de ser realizado. Além disso, definir a 
escolaridade como meio de triagem pode constituir um importante meio de 
desmistificar a crença, apontada por FISCHER et alli (2003), que adolescentes 
depositam na experiência profissional como único determinante para inserção no 
mercado de trabalho, que tem colaborado negativamente para o afastamento 
precoce da escola. 
Os adolescentes que perceberam mais claramente os princípios sobre 
os quais se apoiavam os critérios de seleção – orientados para a seleção de 
adolescentes pobres e para a inserção no mercado como forma de promoção de 
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acesso a direitos sociais básicos – tenderam a descrever o processo seletivo de 
forma mais objetiva e se sentir mais livre para se expressar e defender seus 
direitos e pontos de vista, como poderemos ver mais adiante. 
 
AT.13 –  (...) Foi... na verdade foi até fácil pra mim [a inscrição], 
porque muita gente falou que foi tão difícil, pra mim foi tão fácil. 
Então liguei, tá... demorei uns... liguei direto durante uns cinco 
minutos prá poder ser atendido. (Hum) Tudo bem me 
atenderam, eu fiz a inscrição e na segunda-feira tive que tá lá 
prá poder fazer entrevista. (Sim). Bem, teve a prova depois, 
você tem uma prova prá poder entrar... passei na prova, tudinho 
certinho, prova foi até fácil, né, por isso que eu achei que foi 
tudo fácil (Ãham)... por isso que eu, tsc, nem ligo muito, assim. 
É... é foi isso, né. Tem a tal da entrevista em... da visita em casa 
que eles vêm, né... (Uhum) a minha não aconteceu, não sei 
porquê. (Ah, tá). Tá beleza... bem, aí a partir daí eu comecei a 
fazer um curso.  
 
Houve adolescentes que perceberam por parte da instituição a tentativa 
de fazer com que a experiência de trabalho pudesse aproximá-lo de seus projetos 
de vida, o que colaborou para que reforçassem uma diferenciação positiva desta 
instituição em relação ao modelo de trabalho de outras com que chegaram a travar 
conhecimento. 
 
AT.09 – (...) quando eu fiz a prova... uma prova de seleção, 
tinha uma redação que perguntava o que você pretendia seguir, 
e essa redação era justamente assim para tá dando... uma 
compatibilidade prá es... prá enviar o adolescente para a 
empresa, dependendo do que o adolescente escreveu, é... o 
seu projeto de vida, ele é encaminhado para uma determinada 
empresa. Então, eu escrevi que... é, o que eu escrevi é o que 
realmente eu tenho como projeto é seguir essa minha carreira 
em Ciências Biológicas, assim, numa universidade mesmo que 
trabalha mais com pesquisa né, é seguir mesmo nessa... nesse 
lado mais assim, das Ciências Biológicas mesmo... no lado mais 
da Ciência. 
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Após passar pelo processo seletivo, alguns adolescentes comentaram 
com pessoas do seu grupo de pares, em seus locais de moradia, sobre como 
funciona a instituição. Isso faz aumentar a demanda de atendimento da instituição, 
mas por outro lado faz com que ela atinja um público cujo perfil se encaixa melhor 
em sua proposta de atuação junto a adolescentes pobres que estão atrás de 
inserção no mercado de trabalho. 
 
AT.12 – Igual, muitos chegam prá mim assim e perguntam 
“ah...”, lá de perto de casa mesmo, pessoas que vão entrar no 
[Programa], eles chegam prá mim e pergunta se a prova é 
difícil... isso.  “Rapaz...” - falei - “oh, não esquenta muito com a 
prova... você faz a prova, faz um... hum, você vai saber, a prova 
não é muito difícil... você faz, mas o que... importante é o quê!? 
O seu comportamento e a entrevista. (Ahm) Mais a entrevista 
que eles dão... sobre negócio de renda, se você precisa, vamos 
dizer que... se você precisa. Se você tá precisando o CESAM 
vem, e te insere. Agora, se você tem renda boa, seu pai e sua 
mãe ganha bem, você pode saber que você não vai ganhar... 
você não vai conseguir não.”  
 
 
6.1.3 Cursos 
Passado o processo seletivo, o adolescente inicia o Curso de 
Preparação para o Trabalho, fornecido pela própria instituição. 
 
AT.04 – e fiz um curso basicamente de um mês e 15 dias, mais 
na Área Administrativa... e lá eles ensinaram não só a mexer na 
Área Administrativa, como várias outras áreas também, né... a 
mexer com documentos, ahh, notas fiscais, tudo isso. E depois 
que acabou esse mês, esse curso, eu comecei um curso de 
Informática. 
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Segundo OLIVEIRA & ROBAZZI (2001) o setor de serviços, no meio 
urbano, tem se popularizado como aquele que mais emprega jovens, onde estes 
geralmente assumem tarefas de menos complexidade, em nível de apoio. 
Sem o Curso de Preparação para o Trabalho o adolescente não é 
encaminhado às empresas, contudo a instituição flexibiliza os cursos adicionais 
dependendo da disponibilidade de vagas, da disponibilidade de tempo não-
conflitante com a atividade escolar e do interesse do adolescente em ser 
encaminhado à empresa que o requisita, podendo fazer cursos oferecidos pela 
instituição paralelamente ao período em que está trabalhando. 
 
AT.09 – Olha, o trabalho, por incrível que pareça, veio antes de 
eu terminar o curso, porque, assim, eu tava... fiz o curso 
primeiro de... Ética assim pro... pros valores mesmo né, que têm 
que tá dentro do mercado de trabalho e depois o de 
Administração. Quando veio o de Informática, logo após, eu já 
tinha sido chamado prá trabalhar numa empresa que... então 
não fiz esse curso de informática porque fui chamado.  
 
É curioso observar que o padrão de comunicação verbal do adolescente 
trabalhador identificado por AT.09, como pode ser identificado no recorte de 
entrevista acima e nos subseqüentes, é comparativamente bem melhor elaborado 
que o dos demais adolescentes, tornando-se um fator que o distingue 
positivamente em relação aos outros adolescentes entrevistados, cujos padrões 
verbais, na maioria dos casos, são entrecortados por gírias, frases quebradas e 
não terminadas, dentre outras formas de expressão consideradas “erro” em 
relação às regras cultas da língua portuguesa. 
No período em que está se preparando, o adolescente está sendo 
também avaliado em seu desenvolvimento. 
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AT.14 – Você faz o curso, né... e o curso não é assim... você 
tem que fazer, né... dar exemplo no curso, porque se você não 
dar exemplo, eles... não te fornecem o emprego, né... aí eles te 
mandam embora, e você tem que valorizar muito. 
 
Não houve indícios, a partir da fala dos adolescentes, de que seria 
prática recorrente o encaminhamento ao emprego sem a finalização dessa etapa 
inicial de preparação, que geralmente é finalizado com o curso de noções básicas 
de informática, contudo, de acordo com SORJ (2000), um fator importante de 
empregabilidade é o fato de o trabalhador portar uma série de características 
pessoais, principalmente no nível das interações sociais, que sirvam como 
sinalizadores do valor do produto que irão oferecer através de seus serviços. 
Dessa forma, torna-se compreensível as exigências de comportamento exemplar e 
alguma discussão a respeito de valores éticos, uma vez que não participar os 
valores vigentes nas organizações pode tornar o adolescente alvo potencial de 
exclusão social. 
 
AT.15 – Eu, tive... tive bastante dificuldade... tive bastante 
dificuldade porque... não tinha contato com nada daquilo. Era 
tudo tão diferente. Igual, quando... quando cheguei foi um 
impacto. É, mas eu... tentei fazer... esforçar o máximo possível 
para assimilar o que o CESAM passou, e... tive bastante 
dificuldade, mas eu acho que foi... de certa forma, eu acho que 
fui... fui até bem. (riso). Eu acho que só...  
 
 
6.1.4 Expectativas quanto ao começo da experiência 
Ao terminar o período de cursos preparatórios, o adolescente 
permanece aguardando até que surja uma vaga nas organizações conveniadas ao 
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Programa de Inserção Profissional a fim de iniciar sua experiência de trabalho. O 
fato de ter passado por essa preparação não significa estar necessariamente 
contratado. O contrato só é assinado quando existe uma empresa que se 
encarregue de arcar com os custos dessa contratação. Dessa forma, o período de 
espera pela vaga pode variar muito. Dentre os adolescentes entrevistados, 
nenhum esperou período maior que dois meses pela sua vaga. A maioria foi 
encaminhada em aproximadamente uma semana. Mas também houve casos em 
que o adolescente teve sua vaga garantida antes mesmo de terminar o curso 
preparatório. 
 
AT.14 – Não, foi logo porque, assim... é, eu tava fazendo o 
curso ainda quando eu fiz a entrevista... que eu não tinha 
acabado o curso ainda. Aí, quando acabei, por exemplo, hoje... 
aí ontem eu já tava trabalhando, né. Foi rápido... uma coisa 
rápida.  
 
Quando esse encaminhamento não se deu de forma imediata, os 
adolescentes relataram vivências de ansiedade ou angústia, combinada com 
sentimentos de alegria, esperança de que aparecesse logo uma vaga e expectativa 
relativamente à fase subseqüente de sua vida, as novas perspectivas que se 
abriam, as responsabilidades que teriam de assumir, o enfrentamento de situações 
novas para as quais não tinham ainda esquemas pré-definidos de ação. 
 
AT.03 – Ahh... assim, pensei que seria uma coisa legal, 
entendeu. Mas, ficava meio agoniado, porque não sabia como 
seria e tal, porque não tinha uma experiência... (...) Não... assim, 
porque eu ficava mais preocupado, entendeu, assim: “Pô, será 
que eu vou conseguir ficar lá mesmo? Vou conseguir 
desenvolver os meus trabalhos, e tal, e fazer aquilo que eu vou 
ter que fazer na empresa? O que é que eu vou, assim, como é 
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que se diz, como que eu vou... assim, como que eu vou evoluir 
na empresa?”. 
AT.08 – É até difícil eu responder né, porque é... para mim eu 
acho... que tava esperando só o momento... doido para trabalhar 
né, assim ansioso para trabalhar. Só que não podia, entendeu, e 
às vezes... sempre orando né, para dar tudo certo e foi um 
momento de ansiedade... ansioso para trabalhar.  
AT.16 – Acho que ia ser... achei que ia ser um pouco difícil, né, 
porque, tipo assim, nunca tinha trabalhado ni... Nunca tinha 
trabalhado, nunca tinha feito nada, então eu não tinha muita 
idéia do que... do que ia fazer fora de casa, né. Tipo assim, em 
igual, não tinha idéia do que eu ia fazer na empresa. Isso que 
foi... que pegou mais.  
 
Esse quadro parece se aproximar do que SARRIERA et alli (2001) 
aponta quanto à definição de um dos componentes da identidade social do 
adolescente, que é a formação de sua identidade ocupacional. Neste caso, o fato 
de estarem ainda à espera de serem encaminhados ao mercado, para uma vaga 
de emprego que ainda não sabem exatamente como será, os posiciona num 
estado difuso, no qual as expectativas com relação ao futuro assumem o foco da 
atenção. 
Mas essas expectativas se diferenciavam fundamentalmente da 
situação de espera comumente vivida por jovens em busca de oportunidades de 
trabalho, porque neste caso não se aguardava por algo que não se sabia se 
aconteceria ou não, eles esperavam algo que estava lá, prestes a acontecer a 
qualquer momento, mas que certamente aconteceria. Nisso pesou o sentimento de 
preparo que eles tinham para enfrentar as situações que estavam prestes a 
vivenciar. 
 
AT.07 – Assim eu... eles... trabalhei... com a prova do CESAM... 
eu já tava preparado para enfrentar essa oportunidade, porque a 
gente fez os curso, a gente só tava... um pouco ansioso né, prá 
saber como é que era o lugar, o setor... Eu tava mesmo 
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querendo saber como é que é, mas assim, preparado a qualquer 
momento eu já tava, porque eu já tinha formado no curso já do 
CESAM, que me formaram há um mês já... o curso de... 
atendimento à quali... atendimento a qualidade.... Qualidade no 
Atendimento... e eu já tava preparado já, prá enfrentar isso... 
esse setor.  
AT.15 – Eu sabia também que... que a partir desse momento 
que eu estava ingressando no [CESAM], minha mente tinha que 
mudar, eu tive que encarar as coisas com mais realidade, levar 
a vida um pouco mais a sério, porque... é uma oportunidade que 
estava tendo, né, de... que nem to... todo jovem da minha idade 
tinha. Não tem, prá falar a verdade. Aí, então... parei prá levar a 
vida um pouco mais a sério, e... é isso aí.  
 
Por outro lado, é possível reconhecer no discurso da “oportunidade”, 
ilustrado nesta fala do AT.15, o recurso ao argumento moral do trabalho que, como 
informam OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), se impõe aos pobres tanto como 
estratégia de sobrevivência quanto como meio de inserção social para famílias 
excluídas das oportunidades sociais. Isso num contexto ideológico em que “não 
discute se todo trabalho é bom para qualquer pessoa, independente de sua 
natureza leve ou penosa, inócua ou perigosa, saudável ou insalubre” e também 
“não faz diferenciação entre quem pode e quem deve trabalhar, ou para quem o 
trabalho deve ser optativo ou proibido” (2001: 88). 
 
AT.14 – Sim, porque foram três adolescentes, né, com... migo... 
comigo. Que eles estavam querendo ver uma pessoa assim, 
que morasse, praticamente, perto do serviço, né. E como o 
menino morava ni Vitória e eu morava em Cariacica, né, e o 
outro morava na Serra... escolheram o que morava em Vitória, 
né. (hum). Aí, o que morava em Vitória ficou... com o serviço.  
 
Quando o adolescente já teve experiências anteriores de trabalho, já 
colabora com o sustento da família, já é esperada a sua participação financeira no 
orçamento familiar – fato atestado por MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES (1997), 
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OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), SARMENTO (2002), dentre outros autores – torna-
se mais difícil desvencilhar-se da situação em que se encontra. Isso caracteriza, 
como há muito já se sabe, um círculo vicioso do qual o trabalhador precoce tem 
poucos meios de se esquivar.  Um adolescente relatou, por exemplo, não poder 
esperar até acontecer o encaminhamento. 
 
AT.04 – Depois que eu saí lá, do lado de lá, que eu fiz um curso 
no CESAM... Aí, cabei, esperei um tempo, então comecei a 
trabalhar [informalmente, até surgir um encaminhamento]... 
trabalhei uma semana só numa oficina mecânica só, com meu 
primo, e voltei a trabalhar no [supermercado] enquanto 
esperava, porque, pra ficar outro no meu lugar o papai tinha de 
pagar, tinha que pagar o menino... então era, tinha que pagar... 
o salário do menino era R$ 200,00 (duzentos reais), né... então, 
R$ 200,00 que saia da minha casa era muito... até hoje é muito, 
né, mas era muito então... falei “pai, enquanto eu espero, 
enquanto não entrar no CESAM eu vou levando... eu vou 
trabalhando”... só isso!  
 
Através das entrevistas, pudemos notar que não são apenas as 
limitações habituais de acesso que impedem adolescentes de conseguir sua 
oportunidade no mercado. Um adolescente, por exemplo, hesitou em aceitar uma 
vaga num banco em função dos noticiários que freqüentemente relatam assaltos. 
Outro ficou surpreso com o convite para trabalhar num emprego em que teria 
contato direto com o público e a qualidade do serviço iria depender diretamente de 
sua atuação. 
 
AT.05 - ... foi, dois meses. Tanto é que quando eles ligaram pra 
mim avisando que tinha surgido uma vaga, eu estava viajando... 
eu estava viajando, aí eu liguei pra minha mãe e ela falou que 
tinha surgido, que  era pra mim poder vir embora (risos)... pra 
poder começar a trabalhar. Aí ela falou que era em banco... aí 
eu, pô, logo em banco, é tão perigoso... banco. Aí surgiu e eu 
comecei ah...  
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AT.06 – Isso foi na sexta-feira, na segunda eu já tinha que ir lá... 
que comparecer [na instituição pública]. Eu entrei, eu... poxa, o 
que vai ser, como é que eu devo chegar lá e falar... até que 
tomei coragem e fui, tinham poucas pessoas na sala, eu entrei, 
falei que era o novo estagiário (...) daquele setor, até que eu 
esperei um certo tempo até a... a chefe do [setor] chegar, e eu 
conversar com ela. (...).  
AT.11 – Aí, digamos, nunca passava... nunca passava na minha 
cabeça que eu ia trabalhar assim, com público, com hospedes. 
(Ãham) Porque é... é um serviço bem diferente, tipo assim, do 
[banco em que trabalhou inicialmente]... de outras empresas.  
 
Isso mostra que, estando o adolescente numa situação social que 
merece intervenção, para ele esse processo não é pacífico absolutamente. Trata-
se de um processo de superação de medos, no qual é investido um tempo de 
elaboração, de revisão de seu modo de conceber o mundo, de produção de novos 
afetos, de confronto com novas situações.  
Dentre os adolescentes entrevistados, todos aceitaram a primeira oferta 
de trabalho que apareceu, exceto um que aproveitou o fato de estar sendo 
acompanhado institucionalmente para refletir sua decisão antes de aceitar a 
proposta da empresa. Isso para a instituição significa um desafio, pois o fato de 
estar inserindo adolescentes pobres no mercado faz com que estes vejam o 
trabalho institucional como uma espécie de “dádiva”, muitas vezes não percebendo 
o serviço que lhes é prestado como um direito e nem questionando as práticas da 
instituição, o que também dificulta o processo de revisão das mesmas no sentido 
de proporcionar um serviço ainda melhor qualificado. 
CANIATO et alli (2002), a propósito de um programa social desenvolvido 
pelo Estado dirigido a adolescentes pobres ditos em “situação de risco social” 
também calcado no discurso do protagonismo juvenil, percebiam por parte do 
mesmo uma busca de “inserir na consciência desses jovens, valores que não lhes 
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pertence, para mantê-los submissamente na condição de expropriados e 
subservientes às expectativas daqueles que os tipificam” (2002: 108). Certamente, 
aplicar tal pensamento ao contexto do qual estamos tratando é um tanto 
precipitado; no entanto, podemos admitir que certas estratégias de exploração que 
servem ao capital incidem sobre o adolescente trabalhador de formas tão sutis que 
mesmo os atores sociais que mais diretamente as colocam em prática e que 
seriam avessos a elas se as pudessem identificar – educadores, por exemplo –, 
não podem percebê-las. ESTÊVÃO (2001) expressa isso ao se referir à formação 
como prática social institucionalizada que cumpre funções sociais como 
reprodução, regulação e legitimação do sistema social pela celebração de valores 
muitas vezes contraditórios, ligados tanto ao mundo empresarial e gerencialista 
como ao mundo cívico e da cidadania. Daí certo repúdio mais ou menos indefinido 
de alguns educadores, com quem foi possível conversar, em escutar no relato dos 
adolescentes elogios constantes ao trabalho social desenvolvido pela instituição.  
No caso desse adolescente que preferiu pedir um tempo para pensar 
antes de decidir, seu encaminhamento ao emprego ocorreu numa época em que a 
instituição ainda atuava com uma divisão de cargas horárias de trabalho que 
comportava 8 horas diárias, num período em que ainda não tinha incidido a lei 
recente que limita a carga horária de trabalho de adolescentes em 6 horas diárias. 
Apesar de ter consciência de que um emprego com carga de 8 horas iria 
atrapalhar seus estudos – como o podem confirmar as estatísticas do PNAD 2001 
além de autores como MENDONÇA (2002), FISCHER et alli (2003), OLIVEIRA et 
alli (2005), dentre outros –, diminuindo seu tempo livre, além de romper o 
relacionamento com colegas de turma por causa da necessária transferência de 
turno, preferiu experimentar trabalhar na empresa para a qual havia sido 
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encaminhado inicialmente. Segundo seus esclarecimentos, o maior motivador para 
decidir aceitar a proposta foi o fato de a empresa ser uma filial da mais conhecida 
multinacional do ramo de refrigerantes, em escala planetária, com o que o 
adolescente candidato à vaga ficou fascinado diante da possibilidade de trabalhar 
naquela empresa. 
 
AT.13 – Vou falar a verdade... eu tava esperando um estágio, 
assim, de quatro horas, por exemplo... lá eu peguei um estágio 
de oito horas [antes da entrada em vigor da nova Lei]. (Uhum) 
Tudo bem!? Eu fiquei até meio em dúvida de ir pra lá porque eu 
não tava querendo largar a escola de manhã. Aí, o que 
acontece!? Aí eu fiquei em dúvida durante... ainda eu pedi até a 
[educadora] lá (...) prá esperar um pouco, né. Ela disse que 
nunca ninguém fez isso, já aceitou de primeira. (Ãham) Aí eu 
falei: "Ah, [educadora], então eu vou ver aqui um pouquinho, vou 
pensar um pouco". Pô, aí eu... quando falaram que era uma 
empresa [multinacional famosa do ramo de refrigerantes], né, 
uma empresa grande (uhum), aí eu fui e aceitei... só que eu só 
fiquei meio assim, porque largar a escola de manhã... escola, o 
pessoal que eu estudei lá cinco anos já (Uhum) tive que passar 
prá noite (ahm)... o pior de tudo é você passar prá noite, cara... 
estudar... trabalhar de manhã e estudar a noite. Aí fica ruim.  
 
 
6.1.5 Adaptação à situação de trabalho 
Como pudemos perceber, alguns adolescentes já haviam tido 
experiências de trabalho, na maioria dos casos, motivadas pela busca de 
complementação no orçamento familiar. Mesmo não sendo trabalhos formais, 
proporcionaram a aprendizagem de habilidades específicas bastante simplificadas, 
mas que acabaram influindo na compreensão que o adolescente tem de como 
deve ser uma atividade laboral e o que se pode esperar dela, principalmente se 
contrastada com o fato de que deve haver no trabalho um “princípio educativo” 
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norteador, segundo indicam SHIROMA & CAMPOS (1997) a propósito do trabalho 
regulado pelo ECA. 
Contudo, é preciso compreender que esse aspecto “educativo” do 
trabalho não se efetiva apenas no sentido “instituição educadora – adolescente 
trabalhador”, segundo o que se pode depreender da formalização decorrente das 
legislações específicas que se aplicam ao caso (ECA e Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação). Há um outro espaço de conhecimento que se produz nas relações 
cotidianas de trabalho, no exercício do trabalho, que também se inscreve numa 
dimensão educativa do trabalho, ainda que o saber aí produzido não seja, via de 
regra, considerado formalmente. SATO (2002) se refere a esse conhecimento 
como algo construído na prática, com o qual os trabalhadores replanejam o que é 
definido no nível da administração “para então executá-lo, tanto com a finalidade 
precípua de amenizar os esforços do trabalho, como para manifestar a resistência 
política ao poder e controle gerenciais ou ainda, para tornar factível aquilo que foi 
planejado por outrem” (2002: 1148). 
Dessa forma, considerando que nesse “princípio educativo” há pelo 
menos duas dimensões de produção de conhecimento: o formal, com o qual se 
justifica a inserção do adolescente no mercado de trabalho; e o informal, que está 
implicado nas resistências do trabalhador aos processos de trabalho, no sentido de 
garantir algum nível de autopreservação – de seu modo de vida, de sua saúde 
física e mental, por exemplo.  
Houve situações em que isso significou conflito para o adolescente. 
 
AT.06 – E... eu entrei sem saber fazer nada, não sabia fazer 
nada, eu reclamava praticamente de quase tudo que me 
mandavam fazer, eu achava que, pô, que não era agradável 
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fazer... besteira que eles me mandavam fazer e eu não gostava, 
bobeirinha... E... tinha umas pessoas que trabalhavam com ele 
[seu chefe] que foram me informando: “AT.06, pára de reclamar, 
é... não reclama...”. Até que eu fui colocando isso na minha 
cabeça: Pô por quê reclamar? Tinha o meu trabalho ali, 
entendeu, aí eu fui vendo que ele tava certo. (...) Tinha até um 
estagiário que trabalhava antes lá, antes de eu entrar, que ele... 
reclamava: “Pô, eu vim trabalhar aqui não foi pra encher litros 
não, véi”. Ele reclamava mesmo: “Não foi pra encher litro”. E é... 
eu fiquei nessa... até que eu parei.  
 
Além do confronto com situações na qual o adolescente percebia que o 
que estava sendo cobrado era menos do que ele sentia ser capaz de fazer, a 
princípio, houve adolescente que, deparado pela primeira vez com o fato de ter de 
se dedicar por longo tempo a um mesmo conjunto de tarefas, queixou-se. Mas 
houve uma tendência de minimizar a queixa em nome do que significou “estar 
trabalhando” e “ter um dinheiro” em oposição ao “ficar em casa”. 
 
AT.12 – Porra... prá falar a verdade, chata, hein. Cansativa, mas 
pô... mas é bom, mas é bom... é melhor você ter seu dinheiro, 
trabalhar do que... ficar em casa. A vida é hum... tsc... sei lá, de 
vez em quando vira rotina. É... você tem que suportar. É 
diferente, logo que... agora eu já tô até acostumado...  
 
Levando em conta essa dimensão informal produção de conhecimento 
apontada por SATO (2002), pode-se observar que os adolescentes resistiam a 
múltiplos aspectos do trabalho que passaram a exercer: a desqualificação 
manifesta no fato de estar fazendo menos do que se julga capaz; o fato de não ter 
oportunidade de colocar em prática (como se verá adiante) conhecimentos práticos 
que adquiriu durante o período de treinamento; a repetição de tarefas nas quais 
não observa nenhum propósito educativo; dentre outros. 
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No entanto, não conseguindo um espaço de expressão e elaboração 
que as faça sair do lugar de meras queixas (“eu vim trabalhar aqui não foi pra 
encher litros”, “de vez em quando vira rotina”), essas resistências tenderam a ter 
sua força política superada (“por quê reclamar?”, “você tem que suportar”) pela 
dimensão moralizante do trabalho (“tinha o meu trabalho ali, entendeu”, “é melhor 
você ter seu dinheiro”), que o concebe como um valor em si mesmo – como 
“dádiva”, para usar uma expressão acima colocada. 
 
AT.15 – Logo de início foi bastante assustador, é uma 
reviravolta na vida da gente. Mas, graças a Deus eu consegui 
me adaptar bem ao ambiente e estamos onde estamos, né, 
hoje.  
 
SHIROMA & CAMPOS (1997) apóiam a idéia de que, se a forma de 
organização do trabalho na fábrica – refletindo-se no setor de serviços como indica 
SORJ (2002) – contém um projeto pedagógico, esse projeto educativo vem 
revertido pelos aspectos de qualificação (preparar o adolescente para o mercado 
de trabalho), e desqualificação (atribuir ao adolescente trabalhador uma rotina de 
tarefas simples e cumulativas). Dessa forma, seguindo esse princípio, através de 
sua inserção no mercado de trabalho, o adolescente tanto se reposiciona num 
patamar superior em relação aos que dele estão excluídos, como se coloca na 
condição de ser agente da reprodução da exploração, na medida em que passa a 
justificá-la com a contrapartida moral do trabalho para si mesmo e para seus 
iguais, pode-se depreender do que mostram CANIATO et alli (2002). 
Neste sentido, seguindo o viés da qualificação, percebemos que por 
meio das atividades que desenvolviam, os adolescentes puderam aprender novas 
habilidades e aumentar seu grau de diferenciação dos diversos aspectos de que o 
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trabalho se reveste. Uma atividade que parecia aparentemente simples, como 
fazer entrega de documentos para sua empresa, revelou-se mais complexa no 
sentido de que envolvia habilidades que o adolescente deveria aprender: como o 
saber se localizar no espaço urbano; desenvolver uma comunicação mais eficiente 
com pessoas desconhecidas a fim de conseguir informações precisas que lhe 
ajude no desempenho da tarefa; fazer um uso mais eficiente do tempo; dentre 
outras. 
 
AT.16 – Ah, acho que uma situação marcante foi o primeiro dia, 
né. Que o... a primeira coisa que eu comecei a fazer foi... era 
serviço de Office Boy, né, ficar andando... e assim, eu não 
conhecia muito pro lado de lá, Vitória, eu porque eu ficava mais 
aqui, na... no meu bairro. Aí essa é uma situação marcante, que 
eu tive que... aí daí que eu comecei... tinha começado a me 
comunicar com as pessoas na rua, prá perguntar onde era certo 
lugar... prá começar a fazer o serviço direito. Foi isso que ficou 
marcado ni mim a... se esforçar no meio da rua prá procurar os 
lugares.  
 
O sucesso no desempenho de tarefas simples que lhes eram delegadas 
passou a significar uma base de confiança sobre a qual seus supervisores 
poderiam se apoiar para proporcionar atividades mais elaboradas ao adolescente, 
o que significava aprender algo que pudesse lhe servir futuramente como 
conhecimento factível ao se candidatar a outro emprego. Através do exercício 
regular de uma atividade, puderam ser observadas outras habilidades que se 
revelaram casualmente. Para o adolescente isso significou não apenas uma 
evolução para um tipo de atividade mais complexa, mas a superação de um 
preconceito por parte de seus empregadores, que tendiam a vê-lo pelo crivo do 
conceito de “estagiário”, ou seja, uma pessoa despreparada que pode significar um 
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risco de desestruturação das atividades cotidianas exercidas na empresa, em certo 
sentido. 
 
AT.09 – Por exemplo, é... quando eu trabalhei numa 
determinada empresa a minha função era simplesmente 
arquivar alguns mate... alguns materiais né, só que depois, 
como uma vez eu fiz uma atividade diferente, como foi atender o 
telefone, atender bem a uma pessoa que chegasse no setor, 
eles adq... é, conferiram a mim essa... essa atividade. Então, 
quando você mostra que você tem capacidade, as pessoas, elas 
mudam determinado conceito sobre a pessoa né... é, não um 
conceito, um preconceito que as pessoas têm, assim, com o 
estagiário.  
 
Para que se chegue a estabelecer essa relação de confiança, na qual os 
potenciais do adolescente fossem mais bem administrados, foi preciso um 
determinado tempo. Uma condição favorável pareceu se estabelecer quando o 
adolescente teve alguma segurança de que o que estava fazendo teria uma 
continuidade que lhe garantisse formar aprendizagens mais consistentes. 
Nem sempre isso foi possível acontecer logo nos períodos iniciais da 
experiência de trabalho. Isso porque a instituição, para se manter funcionando tem 
que estabelecer um compromisso, por um lado com as empresas responsáveis 
pelas contratações e por outro com os adolescentes assistidos. Como as empresas 
precisam da prestação continuada do serviço e os adolescentes precisam tirar 
férias, como lhe é garantido por lei, desenvolveu-se uma prática de colocar alguns 
dos adolescentes recém-ingressos para cobrir férias de adolescentes que estão há 
um ano no emprego e devem gozar férias. Os adolescentes nessa condição – 
cobrindo férias – ganharam a denominação específica de “ferista”, condição que é 
transitória. 
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Essa prática foi vista pelos adolescentes de diferentes formas. Houve 
quem declarasse ter gostado dessa possibilidade porque ela permitia conhecer 
diversas empresas conveniadas à instituição e também aumentar muito o círculo 
de relações, além de ficar conhecendo diversas atividades que poderia 
desempenhar em empresas numa ocasião futura. TERÊNCIO e SOARES (2003) 
comentam que, com as mudanças tecnológicas e inovações científicas, em poucos 
anos algumas profissões se tornam obsoletas, sendo que, para o quesito 
empregabilidade, nas últimas décadas o mercado não mais tem valorizado o 
profissional com “fidelidade” a uma única empresa ou experiência profissional. 
SHIROMA & CAMPOS (1997) confirmam que as experiências anteriores 
constituem componente importante da empregabilidade. Porém, de acordo com 
FISCHER et alli (2003), esse entusiasmo pode ser manifestação da visão ingênua 
de que a empregabilidade pode ser assegurada apenas através da experiência 
profissional, principalmente se o adolescente acredita que simplesmente passar 
por várias empresas ou diversos setores de uma mesma já constitui diversidade na 
“experiência profissional”, o que é duplamente enganador. 
 
AT.03 – Ahh, foi bom entendeu, porque é bem melhor você ficar 
passando de empresa em empresa porque você vai aprender 
mais coisas e tal. Porque cada empresa é um conhecimento. 
Tipo lá [numa faculdade particular], eu trabalhava mexendo com 
equipamento, mexendo com Retroprojetor, Multimídia, Slides, 
tal. Aí, pô, lá eu peguei uma experiência... agendamento 
também e tal. Aí eu peguei uma experiência... lá, a experiência 
lá é boa, entendeu, eu já tenho um conhecimento da experiência 
de lá... Agora num... [órgão do governo] (...) Ahhh, a mesma 
coisa também, pegando experiência também em... mexendo 
com processo... é... arquivar também e tal. Porque eu sei que 
cada vez mais que você vai pegando experiência, você vai 
tendo mais conhecimento de tudo... Na [outra instituição 
pública], também. Tudo... tudo dos conhecimentos seria bom pra 
você, entendeu. Se pegar, entrar num empresa, você pega sai, 
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vai pra outra. Você que, assim, ta ligado na outra empresa 
também, porque você teve um conhecimento lá, e se você tentar 
desenvolver esse conhecimento, pra chegar um dia você, aê... 
arranjar um trabalho mesmo, não um estágio, pô, você vai ter 
um conhecimento e outra, seu patrão chegar e perguntar pra 
você: “Pô, quanto conhecimento você tem, de trabalho?” E daí, 
vai por aí, e tal! 
 
Outros adolescentes tenderam a valorizar a adaptação a uma atividade, 
o que resultou em algumas queixas por parte dos mesmos. E ainda houve quem se 
angustiou por ter ficado na condição de ferista porque esperava da inserção 
assistida no mercado a possibilidade de um vínculo estável, neste caso os 
deslocamentos reincidentes causaram certa insegurança no adolescente quanto 
aos resultados de seu trabalho. 
 
AT.08 – Aí... primeiro dia de serviço foi tranqüilo, comecei a me 
adaptar no serviço. Foi só um mês né, eu era ferista... cobrindo 
férias de um jovem lá. Aí, fui muito bem, nesses trinta dias. Não 
deu para aprender tudo porque era só trinta dias. Não deu para 
se adaptar bem naquele serviço porque era só trinta dias. 
Quando eu tinha já se adaptado, tinha que sair porque estava só 
cobrindo férias. (...) Acho que é isso mesmo. Aí eu falei: "Tudo 
bem!". Então, era de uma às sete horas [da tarde], o outro 
serviço lá, era 6 horas de serviços. Aí peguei e fui... cobrindo 
férias de um outro amigo lá também (risos). Assim né, sempre 
assim, pensando: "Será onde que eu vou parar assim, hein 
rapaz, cobrindo férias?". 
 
O que se pode observar é que essa condição implica uma pulverização 
do fazer cotidiano; quando tal prática se estende demasiadamente ou se manifesta 
na verdade ser bastante regular, implica uma extrema flexibilização da organização 
do trabalho, impedindo a aquisição de habilidades específicas que, a despeito do 
baixo nível de complexidade, são muito importantes para se consolidar alguma 
aprendizagem objetiva que possa servir de base de negociação no futuro. 
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AT.05 – Foram experiências boas, que eu tive lá... eu aprendi a 
se comunicar melhor, atendendo telefone lá, né. Experiências 
boas tive no Banco... 
 
Dessa forma, o propósito de proporcionar uma experiência de 
empoderamento via protagonismo juvenil se dissolve tanto em relação à 
concepção “empresarial” de empowerment – que para RODRIGUES & SANTOS 
(2004) constitui “uma abordagem de projeto de trabalho que objetiva a delegação 
de poder de decisão, autonomia e participação dos funcionários na administração 
das empresas” por via da qual se busca “o comprometimento dos empregados em 
contribuir para as decisões estratégicas, com o objetivo de melhorar o 
desempenho da organização” (2004: 263) –, como em relação à concepção 
“social” do termo – “tendo o sentido de repasse de poder decisório e recursos para 
um grupo ou indivíduo, dotando-os da capacidade de alterar seu próprio contexto 
de forma independente” (BORGES, 2003: 135), chegando a ser dividido em 
“empowerment psicológico” e “empowerment comunitário” (CARVALHO, 2004).  
Em casos nos quais as empresas rompem o convênio com a instituição, 
os adolescentes que lhes prestavam serviço nem por isso são desligados do 
programa. Eles entram novamente na condição de ferista, período no qual podem 
experimentar o desempenho de função semelhante ou aprender nova atividade em 
outra empresa. No entanto, ainda que tenham a segurança de não ser desligados 
do programa, pelo que se pode observar no relato desses adolescentes nem 
sempre os motivos dessas transferências são especificados, o que implica uma 
sensação de descontrole em relação ao que lhe acontece, de impossibilidade de 
mudar decisões, de estar à deriva em relação ao contexto que produz as decisões 
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tomadas. Parece ser neste sentido que ESTÊVÃO (1997) afirma que o 
empowerment individual se converte em empowerment sobre o indivíduo. 
 
AT.11 – Não. Porque na... na hotelaria, a... a gerente, ela era 
novata, aí ela foi e trocou os meninos, entendeu, trocou eu e o 
meu colega assim... aí colocou outro. Eu tava... trabalhei um ano 
e pouco lá no... um ano e quatro meses. Depois fui pro 
BANESTES, aí a gerente de lá, ela até queria ficar comigo, 
assim, prá trabalhar lá, mas eu tava cobrindo férias pro 
menino... aí não tinha como.  
AT.16 – Foi... o que foi que... a [companhia de telefonia fixa] 
encerrou o contrato, né, com o Salesiano. Eles... não sei o 
motivo, mas só que eles pediram o Salesiano... pediram uma 
reunião, aí conversaram encerrando o contrato.  
 
Quando foi iniciada a coleta de dados, a instituição possibilitava que os 
contratos fossem assinados com 4 ou 6 horas diárias de trabalho. Na época de sua 
fundação havia também o contrato com 8 horas diárias de trabalho. Esta 
modalidade de contrato já não era mais realizada pela instituição quando os 
adolescentes foram entrevistados. Isso em função da Lei Nº. 10.097, de 19 de 
dezembro de 2000, que impedia as empresas de contratarem adolescentes na 
condição de aprendizes com carga horária superior a 6 horas diárias (BRASÍLIA, 
2000). 
Como os adolescentes foram entrevistados numa fase de sua inserção 
que já contava aproximadamente um ano e meio de experiência, os adolescentes 
que estiveram trabalhando num regime de 8 horas diárias na época da contratação 
relataram vivências relacionadas ao impacto que a vigência dessa nova lei 
ocasionou. 
 
AT.11 – Teve uma lei. Que... que o menor trabalhador, assim, 
do Salesiano... poderia trabalhar só até seis horas. Aí eu nem 
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sabia, foi uma colega minha que falou. Aí depois... foi no mês 
que eu soube, aí a gerente da hotelaria pediu prá trocar os 
meninos... trocar assim, colocaram eles... depois tiraram a gente 
né... Não sei porquê.  
 
Esse momento no qual a instituição intervém fazendo uma mediação é 
fundamental. Porém, a persistência do indicativo de que o adolescente “não sabe o 
porquê” das decisões gerenciais da empresa em relação ao seu contrato assistido 
parece revelar-se uma “sobreproteção4” desnecessária por parte do programa de 
inserção profissional – talvez uma implicação da psicologização da noção de 
empowerment, presente em CARVALHO (2004) –, já que tais momentos poderiam 
ser discutidos mais profundamente com os adolescentes. Isso porque entender tais 
processos pode constituir uma fonte de aprendizagens extremamente relevante ao 
adolescente que começa a experimentar sua inserção no mercado. 
CANIATO et alli (2002) defendem que a proteção que as instituições – 
tanto a assistência social do Estado, como a família, a escola e a comunidade – 
exercem sobre o adolescente também pode implicar uma tutela que, justificando-se 
por meio de um discurso humanitário e legitimado no Direito, protege na verdade a 
sociedade. Neste caso, temos de admitir que seria risco demasiado para um 
sistema social e econômico excludente treinar adolescentes para questionar e 
rever determinados valores e práticas, justamente num período em que eles 
                                                          
4 Apesar do paralelo inegável com a noção de “superproteção” – utilizada por “profissionais psi”, de 
assistência social e educadores para se referir à idéia de que os pais, motivados pela culpa, limitam 
o desenvolvimento psicológico dos filhos ao tentarem impedir o contato com perdas e insucessos, 
com prejuízo para a livre experimentação da realidade –, prefiro não utilizar esta expressão pelas 
seguintes razões: a novidade da introdução de contradições próprias do conceito de 
“empowerment” referido ora ao mundo empresarial ora às iniciativas sociais; o fato da legislação de 
proteção à infância e adolescência ter como pano de fundo a discussão da maturação psicológica 
não significa que o enfoque aqui seja o desenvolvimententista no sentido psicológico, mas da 
formação do cidadão; e ainda, dizer que as instituições assistências promoveriam “relações 
paternalistas” seria demasiado simplista e anacrônico, já que o paternalismo se refere melhor às 
sociedades brasileiras pré-industriais que à atual, que prega o controle não-personalizado mediante 
as leis de livre mercado. 
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apenas tomam um primeiro contato com o mercado de trabalho formal. Risco esse 
que tende a não ser assumido por instituições mediadoras de interesses tão 
diversos como os que distinguem os adolescentes trabalhadores e as empresas 
que os empregam. 
A contar pelos relatos dos adolescentes, as empresas em que 
trabalhavam se mostraram resistentes à mudança introduzida pela lei, 
principalmente porque a redução da carga diária de trabalho não poderia ser 
acompanhada de redução do valor percebido pelo adolescente ao final do mês, o 
que significava aumento dos custos de manutenção dos contratos. 
 
AT.14 – Não, [eu me mantive] numa empresa só. Graças a 
Deus. (ah, sim). Inclusive, é... eu trabalhava oito horas né, por 
dia e... a empresa não queria passar eu prá seis, né... porque 
mudou o... o horário, né. Porque adolescente não pode trabalhar 
mais de... seis horas, né... que eu trabalhava oito, né. Aí a 
empresa não quis... é, que eu trabalhasse... oito... é, só seis 
horas por dia. (hum). Aí, no final, quando eu já ia pro 
Salesiano... trabalhar no Salesiano... dentro do Salesiano 
mesmo, aí eles [a empresa onde o adolescente iniciou sua 
experiência de trabalho formal] decidiram ficar comigo, né... seis 
horas por dia.  
 
Ao que parece, seguiu-se um período no qual a instituição tentou intervir 
junto às empresas no sentido de garantir a manutenção dos contratos e dos 
convênios, o que não deve ter sido possível em todos os casos, refletindo-se na 
sensação de perplexidade do adolescente ante a situação. 
 
AT.10 – Ah, sei lá, eu acho complicado. Porque, você nem 
entrou na empresa você começa a ver todo mundo sendo 
demitido, você pensa: "O que é que está acontecendo? (risos) 
Os negócios não deve tar muito bom não, prá todo mundo tá 
sendo mandado embora assim!" (...) Não, a outra gerente, ela 
entrou e começou a demitir todo mundo (risos)... entendeu? 
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Então você ficava meio assim: "Pô, tô entrando agora e já tem 
um monte de gente saindo? Quem vai ser o próximo a sair?" Aí, 
ela foi demitindo devagar e recontratando... eu acho que em um 
mês ela trocou a equipe todinha... todinha! Eu acho que, se são 
muito, são três ou quatro funcionários que trabalham lá ainda.  
AT.14 – É... algumas empresas, né... teve alguns adolescentes, 
né, que trabalharam e... a empresa, é... perdeu o convênio, né, 
com o Salesiano. Aí os adolescentes ti... tiveram que... que sair, 
né, da empresa e... aguardar um outro emprego, né. 
 
Em algumas situações, a renegociação da carga horária, apesar de 
conflituosa, significava melhor opção para a empresa que o simples encerramento 
do convênio com conseqüente extinção do contrato. Neste caso pesou na decisão 
o fato de que o adolescente assumiu satisfatoriamente tarefas imprescindíveis ao 
bom funcionamento da empresa em que trabalhava. 
 
AT.14 – Sim, assim, porque... lá... na empresa aonde que eu 
trabalho, só... era três pessoas, né... saiu uma, agora só tem 
três pessoas. E serviço, assim, como prestações e tal, é... 
banco, cartório, fórum, que eu faço... ninguém ia fazer, né, ele... 
iria... eles ia mandar embora o adolescente e quem ia fazer esse 
serviço? Então por isso que eles ficaram comigo.  
 
As mudanças na legislação que se referem à carga horária de trabalho 
foram acolhidas positivamente pelos adolescentes. Parecia haver muita 
expectativa com relação a essas mudanças já que, na época que aconteceu a 
contratação, possivelmente o clima de urgência social em que se encontravam os 
adolescentes justificou a aceitação de cargas horárias altas de trabalho. Isso a 
despeito da instituição possibilitar aos adolescentes a espera de contratos com 
cargas horárias de 4 ou 6 horas aos que assim o desejavam. 
 
AT.13 – (...) seis horas (em uníssono com o pesquisador). 
Entrando às onze e saindo às seis [18:00 horas]. Eu entrava às 
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8:00 e saía às cinco (17:00). Aí beleza... aí, tá, agora eu já entro 
lá pensando na hora de ir embora que... não dá não ficar lá 
muito tempo assim não. (...) No começo parecia que o dia 
demorava mais, assim, prá poder... passar... trabalhando. Pô, 
mas quando... aí agora eu entro, assim, porque eles vê eu 
fazendo isso, fazendo isso, descontrair e tá... beleza! Tava 
conhecendo o pessoal ainda. (uhum). Agora, assim, eu entro lá, 
pô... agora o estágio é de seis horas, diminuiu... (...) o certo era 
fazer quatro horas, aí eles [a instituição] tavam querendo 
diminuir prá quatro horas, só que a [empresa de refrigerantes] 
queria baixar o salário, não podia por causa do contrato, e tal, 
pá. Aí ficou seis horas com o salário atual.  
 
Mesmo nos casos em que não foi possível manter o convênio com a 
empresa que mantinha o contrato, o desligamento do adolescente de seu local 
anterior de trabalho foi sentido de forma relativamente tranqüila por ele, já que a 
instituição garantia sua permanência no programa através de remanejamento para 
outras empresas/organizações, o que em alguns casos significou oportunidade de 
conhecer suas idiossincrasias. 
 
AT.16 – O que mudou para mim foi, no caso, do... horário, né. 
Na [companhia de telefonia fixa] eu trabalhava 8 horas por dia, e 
a... agora eu tou trabalhando 4 [no INSS]. E a [primeira] era 
mais rigorosa, né, rigoroso... por ser privado, tipo assim, todo 
dia, né, era... não era qualquer feriado que eles paravam. No 
governo, já... como que é federal, eles davam ponto facultativo... 
vou parar. Já [na anterior] não, era sempre rigorosa, sempre 
queria tudo certinho e, assim, se possível eles não davam nem 
feriado, mas como é obrigado, alguns feriados (riso)...  
 
Numa ocasião bem diferenciada e relativamente rara para um 
adolescente trabalhador assistido institucionalmente, foi possível inclusive 
experimentar viver uma greve nacionalmente articulada pela categoria de 
trabalhadores bancários, ainda que participasse passivamente, uma vez que nessa 
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ocasião os bancos foram fechados a todos os funcionários que não faziam parte da 
gerência. 
A ocasião de greve, como direito constituído do trabalhador previsto na 
Constituição, implica a vivência de um momento de conflito entre capital e trabalho 
importante de ser compreendido principalmente porque, se de um lado, como 
mostra DINIZ (2000), contextos de relações trabalhistas mais democráticas, de 
negociação dos interesses envolvidos podem resultar em melhores ganhos para as 
partes em conflito; por outro, ROSSI (2001) argumenta que historicamente as 
greves têm constituído um duplo alerta aos capitalistas: que os conflitos poderiam 
inaugurar uma nova ordem social quando conduzida por trabalhadores auto-
organizados e que existiriam na força de trabalho componentes que ainda não 
haviam sido explorados até as décadas de 1970/80, como a inteligência e 
capacidade de articulação para trabalhar de forma cooperativa e coletiva.  
Isso implica que há nessas ocasiões muito mais aprendizado que aquele 
proporcionado por artifícios práticos que na verdade impedem o confronto com o 
significado mais profundo dessas situações de conflito manifestas nas greves. 
 
AT.05 – Segunda-feira é pra eu ligar de novo que é pra saber se 
vai tar em greve ou não. Pra poder ver o que dá... Tá 
prejudicando isso né, porque, eu fiquei com medo também do... 
cartão de ponto, deles cortar isso. Como eu não tô indo, e tá em 
greve, eles cortar isso também, cortar como se eu tivesse 
faltado. Aí a [educadora] falou que eu podia colocar...escrever a 
lápis, que tava de greve... os dias que eu faltei lá, tava em 
greve, pegar, escrever tudo a lápis, aí os que eu trabalhei botar 
a caneta, normal, e os que eu tava em greve escrever tudo a 
caneta... eehhh, a lápis.  
 
Nesses diversos casos, o que mais contou para o adolescente foi o fato 
de poder participar das mudanças ocorridas de forma que fossem preservados 
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seus direitos, ver respeitadas suas escolhas nos limites possíveis, podendo 
transitar num terreno por diversas razões instável e sentir que ainda se pode estar 
em segurança. 
 
AT.09 – (...) numa empresa eu trabalhei em três setores 
diferentes e agora eu tou trabalhando em outra. E 
conseqüentemente, assim, futuramente, eu acho que não vou 
estar nessa mesma empresa, por causa assim... da escola. 
Primeiramente, eu fui prá... uma empresa que eu trabalhei em 
determinado setor, só que... os funcionários entraram em férias, 
e eu, pelo tempo, não poderia entrar. Então eu tive que passar 
prá esse outro setor né, no momento das férias dos funcionários 
do meu setor... [sim]. Fiquei lá durante um período. Logo depois, 
é... o meu horário da escola, ele mudou... então, eu tive que 
mudar também, de setor. Mudei. Só que o horário da escola 
mudou novamente, então eu não pude continuar na empresa 
porque, era a tarde, então... quebrava. Aí... num... não era 
conveniente prá empresa né, ter um adolescente trabalhando 
por um período só de 4 horas. Então eu não pude trabalhar. 
Trabalho agora em outra empresa 4 horas, onde dá prá conciliar 
meus trabalhos e meu estudo, que isso é ideal na minha idade, 
né. Porque se eu não ter... tiver uma experiência profissional e 
outra escolar com êxito, futuramente né... fica difícil prá eu tar 
vivendo, assim... é, trilhando novos caminhos.  
 
Garantidas essas condições, fica aberto o caminho para que o 
desempenho de tarefas inéditas para os adolescentes, o contato com ambientes 
de trabalho que lhes são adequados, a reflexão sobre diferentes aspectos desse 
trabalho – ainda que muito assistemática e dissipada num cotidiano pouco 
problematizado – e a vivência das relações sociais que se desenvolvem nesse 
contexto exerçam papel crucial no sentimento de participação social que o trabalho 
pode proporcionar, longe das justificações que habitualmente o acompanham. 
As atividades que os adolescentes participam através do trabalho 
podem representar ocasião para aprendizagens mais complexas, relativas aos 
processos sociais que tanto as estruturam como são estruturados por elas.  
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Experiências de trabalho não-assistidas também proporcionam 
conhecimentos sobre, por exemplo, a importância de gozar dos direitos 
constituídos. Contudo, trata-se de um conhecimento que se desenvolve de forma 
negativa, ou seja, a partir do que não se desejaria ter experimentado. Uma 
conseqüência disso é que esses adolescentes às vezes relatam projetos de vida 
que parecem ter sido adiados e delegados a eles ao longo de diversas gerações, 
fruto de vidas crivadas de diversas privações, condicionadas pela perpetuação de 
situações de exploração. 
Por isso resolvemos falar da adaptação à situação de trabalho 
inicialmente pelos aspectos que não tocam diretamente às atividades 
desempenhadas em si mesmas, caminhando paulatinamente das condições que 
asseguram o caráter educativo do trabalho até as aprendizagens que o trabalho 
pode ter proporcionado – aproximando-nos progressivamente das vivências 
cotidianas. 
Assim, no que tange aos relatos dos adolescentes sobre suas novas 
aprendizagens em situação de trabalho, podemos notar que em sua maioria são 
derivadas de atividades relacionadas a serviços administrativos. 
 
AT.04 – Lá eles me ensinam a... trabalhar com vários sistemas 
[programas] de computadores, vários sistemas de computação, 
me ensinam a tirar cópia, mexer nas máquinas, a atender 
professor, que é o mais difícil, né... atender o professor... 
AT.05 – Olha, no começo foi muito complicado. Porque... 
atender telefone, lidar com o público assim, não era assim, 
muito assim de comunicação, né. Não gostava assim de ficar se 
comunicando muito com as pessoas. Daí depois que eu entrei 
lá... demorei me adaptar né, porque, não era de ficar né... 
demorei, aí consegui com o tempo, né, me adaptar lá, até hoje. 
Em vista do que era antes hoje eu estou bem melhor né, porque 
eu num, não era de ficar se comunicando muito com as 
pessoas. Porque quando eu trabalhava na oficina eu era mais 
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de ficar calado, não era de conversar. Aí lá não, lá eu converso 
por telefone, converso pessoalmente, saio pra outros lugares. 
Acho que me adaptei bem lá. Gostei...  
 
Como o “Curso de Preparação para o Trabalho” fornecido pela 
instituição versa sobre conhecimentos gerais que o adolescente deve assimilar, 
esse parece estimular um estado básico de prontidão antes de partir para a 
experiência de trabalho, uma vez que muito do que o adolescente terá de aprender 
para trabalhar será ensinado no próprio ambiente de trabalho, por outros 
trabalhadores da empresa/organização para a qual foi encaminhado. 
 
AT.03 – Aí eles pegam, e explicam a gente como que... 
explicam a todos nós, né, como que nós vamos ter que fazer... 
inclusive o que nós vamos ter que fazer... tem que colocar tudo 
em ordem e tal... Aí nisso a gente vai pegando mais experiência, 
né... (...) vai se convivendo entendeu, com essas experiências 
que eles tão dando prá nós... aí a gente vai ficando mais 
tranqüilo no outro dia, você já ta... sabendo já.  
AT.07 – Porque nós temos também que demonstrar o quê que 
nós somos... nós não podemos nos esconder no que nós... no 
que nós não somos. Nós devemos mostrar sempre... nós 
também não dev... não devemos ficar com cara de ... que nós tá 
com preguiça de trabalhar, a gente não devemos mostrar... a 
gente devemos estar sempre alegre, atento, se esforçando, para 
que depois não venham pensar mal da gente. 
 
Algo que deveríamos refletir mais seriamente acerca do trabalho das 
instituições de encaminhamento de adolescentes ao mercado é o efeito de alívio 
de preocupações e angústias que a aquisição de habilidades específicas no 
ambiente de trabalho proporcionou ao consolidar alguma aprendizagem objetiva e 
prática. 
 
AT.03 – Aí eu ficava mais esquentando a cabeça, e agora eu 
não preciso mais. (Ahh). Fiquei um pouco mais experiente, 
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entendeu... de espaço e tal, essa coisa que eu sei, do que você 
vai fazer, o que você não deve fazer e tal, aí nisso.... 
AT.07 – Eu cresci muito... eu sabia que tinha alguma coisa 
dentro de mim que eu gostava, só que eu não sabia o quê que 
era. Depois que comecei a trabalhar, que me deram esse 
computador... eu acho que a minha área é informática mesmo. 
 
Neste caso especial que mereceu ilustração, o adolescente (AT.07) se 
referiu ao seu processo de descoberta como uma espécie de “predestinação”, 
como se o que acabara de aprender fosse adequado para si desde sempre e 
estivesse esperando apenas uma ocasião propícia para manifestar-se. Sem 
desqualificar a vivência subjetiva do adolescente, como indicam FERRETTI, ZIBAS 
& TARTUCE (2004), não devemos descuidar do fato de que num contexto em que 
o cidadão é privado dos bens materiais e sociais mais básicos, principalmente com 
a implicação de ter minimizada sua capacidade de participação na cidadania, de 
intervir politicamente de forma mais ativa, muito provavelmente a adoção de 
políticas sociais meramente compensatórias pode resultar exatamente nesse tipo 
de discurso – acrítico e também apenas psicologicamente compensatório, como as 
próprias políticas – que na verdade justifica e legitima a manutenção do sistema 
que o torna possível, mediante a simples adaptação dos jovens às perversas 
condições da atual ordem socioeconômica através de um ativismo social 
humanitariamente justificado pela “necessária promoção do protagonismo juvenil”. 
 
 
6.1.6 Relações sociais no contexto do trabalho (amizades e conflitos) 
Ao ser inserido no mercado de trabalho formal, recebendo atenção 
especializada por parte de educadores sociais, tendo acesso a uma atividade 
laboral que se diferencia de suas experiências anteriores pelo fato de ser regulada 
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pelo ECA, esses adolescentes trabalhadores puderam também experimentar 
sensíveis alterações no âmbito de suas relações sociais. Desde o período de 
treinamento já se pode registrar mudanças na forma de se relacionar com amigos, 
familiares, professores, ou seja, em contextos sociais não diretamente 
relacionados com o trabalho, mas que reforçam a idéia de que é através do 
trabalho que o sujeito pode se transformar, ainda que essa possibilidade se afirme 
momentaneamente apenas como uma esperança.  
Pesquisas como a realizada por RAMOS (2002) mostram que é 
importante considerar também essas novas formas de relações que se 
desenvolvem entre o adolescente e os atores sociais com os quais já se 
relacionava antes de seu ingresso no trabalho. Contudo, tendo em vista nossos 
objetivos preferimos nos ater apenas numa análise das relações sociais que se 
desenvolvem em torno da atividade de trabalho nova com a qual o adolescente 
passa a tomar contato. COSTA (1990) aponta a necessidade de, uma vez 
difundidos os mecanismos de atenção à adolescência regulados pelo ECA, os 
programas sociais dirigidos ao adolescente serem reavaliados, terem seus 
objetivos, meios e resultados analisados, e neste sentido a pesquisa científica, 
apesar de sua relativa morosidade para responder às constantes transformações 
da realidade, pode constituir meio importante de reflexão das práticas de atenção 
ao adolescente. 
Talvez o fator que para o adolescente melhor distingue seus novos 
contatos sociais é o contexto de transformações pelo qual são revestidos, marcado 
pela expectativa de que sua entrada no mercado de trabalho formal se traduza em 
melhoras nos mais diversos âmbitos de vida. Para SARRIERA et alli (2001) os 
sonhos, metas e esperança de um futuro feliz são fatores representativos e 
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importantes de serem analisados no caso do adolescente que busca inserção no 
mercado de trabalho e está em vias de definir aspectos importantes de sua 
identidade. 
 
AT.09 – (...) Quando você trabalha você tem contato com outras 
pessoas que trabalham, você tem contato com outras 
atividades, você tem contato com coisas novas. São essas 
coisas novas que vão fazer diferença no futuro. Então, assim, 
quando eu terminar, com certeza eu já vou ter uma experiência. 
Quando eu adquirir um novo emprego, eu já vou saber desse 
lado mais humano, eu já vou ter mais prudência nas minhas 
atividades, eu já vou ter, assim, mais um controle é... dos meus 
gestos, das minhas ações. Então essa experiência de estágio foi 
muito importante para mim, está sendo muito importante, porque 
ela vai refletir para mim no futuro é... é, como uma origem 
minha, foi a minha origem ali, então ali que eu vou buscar as 
bases, onde eu errei ali eu vou procurar, não, quando eu tiver 
numa situação semelhante eu já vou acertar o que eu errei ali, e 
se eu acertei eu vou continuar acertando porque eu já sei como 
é. 
 
Neste sentido, um dos fatos mais comentados pelos adolescentes no 
plano relacional diz respeito ao estabelecimento de novas amizades. Relatam que 
ser capaz de criar vínculos sociais foi fundamental para conseguirem se inteirar 
melhor das atividades a serem executadas, saber o que poderia fazer no local de 
trabalho a fim de colaborar em situações críticas e assegurar sua empregabilidade 
no futuro. Praticamente todos os adolescentes faziam uma relação bastante direta 
entre o estabelecimento de relações sociais mais próximas com colegas de 
trabalho e o aumento de suas chances de permanência no trabalho após terminar 
seu período de acompanhamento pelo CESAM. SORJ (2000) comenta que essas 
relações profissionais constituem componente relevante na construção de uma 
rede de sociabilidade que ajudam aumentar a empregabilidade do trabalhador. 
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AT.16 – Foi um... foi um período bom, né, porque foi realmente 
que... eu comecei a fazer umas amizades mesmo na empresa. 
Foi onde que... eu comecei... foi até onde que eu me amadureci 
mais, porque era onde que... ah, todas as minhas dúvidas que 
eu tinha eu perguntava... sobre tudo o que circulava na... dentro 
da empresa, tudo o que eu tinha que fazer, até outras coisas 
que não era do meu dever fazer... um... mas eu sempre 
perguntava para ter uma certa idéia, porque se algum dia eu 
precisasse... coisa daquela função que eu ia fazer... Então foi 
uma adaptação... uma adaptação legal.  
 
O desenvolvimento desses laços de amizade implicou não só o 
fortalecimento de relações de cooperação, mas também o saber lidar com 
situações de “afrouxamento” das relações formais determinadas pelo trabalho. 
Principalmente porque preservam um forte componente clientelista que autores 
como DINIZ (2000), MARICATO (2000), CANIATO et alli (2002), MAGALHÃES 
(2002), dentre outros, mostram estar bastante presente nos mais diversos 
momentos históricos do Brasil, sendo bastante difundido desde as trocas políticas 
no âmbito dos órgãos oficiais de Governo até as relações cotidianas de instituições 
de promoção de direitos com as populações de periferia, de forma muitas vezes 
considerada natural. 
 
AT.13 – É... animando... ontem você tinha que ter visto, cara! 
“Porra, aí, quem carregar eu pago um refrigerante!”. Bebida lá 
de graça, né. Você bebe a hora que quiser. Aí tem uns... uns... 
cretinos que ainda fala uma coisa dessa ainda. Aí a gente 
começa a rir lá (risos). Aí vai... vai embora! (ai, ai). Aí fica legal. 
Pô, quando junta a galera é massa! Tsc. Aí rola aquela bagunça 
também, depois todo mun... vai todo mundo prá sala lá, vai 
lanchar, tomar refrigerante... nossa! Ontem foi massa também. 
AT.06 - Eu até fui... foi o ano passado, em setembro também, 
completei meus 17 anos na casa do [chefe], (...) confiaram tanto 
em mim que me convidaram pra ir lá. (...) Coisas que talvez eu 
não sei se outras pessoas poderiam fazer... Quando eu preciso, 
às vezes, é, de pedido de folga eles me dão. 
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Algumas questões envolvidas no desenvolvimento dessas relações 
dizem respeito: à necessidade de adaptação rápida a contextos novos em que se 
está sob atenção avaliativa; saber envolver-se nas relações interpessoais com bom 
humor sem pecar pelo excesso como se verifica na preocupação com o limite das 
“brincadeiras”; estabelecer vínculos que possam influir positivamente na criação de 
futuras oportunidades de trabalho; criar condições para que os erros sejam 
analisados pela equipe de trabalho de forma tolerante e a reincidência neles seja 
encarada de forma não-punitiva até que a nova habilidade requerida tenha sido 
aprendida satisfatoriamente; além de escapar de ser alvo de comentários 
desqualificadores e preconceituosos por parte dos colegas de trabalho. 
 
AT.03 – Hum... única coisa que eu acharia legal também é você 
perguntar a convivência, com os pessoal da sua empresa e tal. 
Pois a convivência lá, em todas as empresas, todas as 
empresas que eu convivi, sempre arrumei amizade entendeu 
com todo mundo e tal. Pô, porque eu acho legal, entendeu, você 
tá trabalhando e tá conhecendo todo mundo, que você possa 
brincar com eles, na hora certa é claro. E também, é ótimo você 
tá conhecendo todo mundo, fazendo novas amizades, tal. 
Porque aí, hoje em dia se você não ter, tipo assim, você não 
tendo muita amizade é muito difícil você ser contratado 
entendeu, você não tendo muita amizade. Porque, você, como 
assim, você não ter amizade com os pessoal entendeu, aí você 
pega e faz alguma coisa de errado eles pega e fala: “ahh, tsc, 
esse estagiário, não sei o quê, é maior folgado e tal” fica 
sentando o pau, entendeu, aí nisso isso aí então é importante, 
você ter amizade e tal, que vai ahh, você chegar e conversar 
com o cara. Por exemplo, você vai fazer algum tipo de trabalho, 
aí você não ta sabendo, aí na hora que você chega na palavra, 
você chegar e conversar com ele, porque se você não conversar 
ele vai chegar e “ahh, esse estagiário aí não-sei-o-quê-tal-tal”, 
vai sentar o pau em você. É isso!  
AT.14 – Não, porque, assim... eu... não consigo gravar as coisa, 
assim, de imediato, né... não consigo. E, assim, tem que ter 
muita paciência, né... (riso)... para conseguir me explicar aqui, 
depois eu esqueço, tem que explicar de novo. Eu acho que tem 
que ter muita paciência, né... porque... eu não teria.  
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Isso indica que o desenvolvimento de relações sociais no contexto do 
trabalho não se reduz ao estreitamento de laços de amizade que o adolescente 
tende a destacar. Principalmente porque podemos perceber que a criação dos 
vínculos sociais, além de se dar de forma relativamente espontânea, também 
implica uma instrumentalização das relações sociais, parecendo compor uma 
estratégia defensiva de minimização de fontes potenciais de conflito.  
 
AT.11 – Prá ele pegar bastante amizade, assim... sendo bom ou 
ruim gerente, você tem que tentar pegar uma amizade com ele, 
assim... o gerente não, com as pessoas acima de você... pegar 
bastante amizade, senão eles... se você não fizer nada prá 
agradar eles, assim... eles, vão te deixar de lado, assim. (...) De 
lado, assim, não vão conversar muito com você, uai...(ãham) 
Não vão ter afinidade com você.  
 
Por outro lado, o termo que os adolescentes usam para se referir a 
essas relações – “amizade” – está carregado de diversos sentidos: ora se referindo 
às relações de camaradagem entre iguais; ora ao estabelecimento de relações de 
tolerância da presença do outro num contexto social que não se pode alterar muito 
facilmente, exceto sob o prejuízo de perder o emprego; ora ao respeito pelo outro 
como ser humano; ora ao desenvolvimento de relações de trabalho caracterizadas 
pela noção de “equipe”, facilitadora do desempenho de tarefas através de 
coordenação e cooperação entre seus membros, mas que nada devem no sentido 
de uma relação afetiva mais próxima. 
 
AT.04 – A C., ela era estagiária, ela foi contratada. Ela é uma 
ótima funcionária [da faculdade]. Eu acho ela assim, ela já se 
formou já né, ela já se formou, ela fazia Biblioteconomia aqui, eu 
acho ela melhor do que a própria bibliotecária aqui, que trabalha 
[na faculdade], oh... há muito tempo (estala os dedos). E a B. 
nunca gostou disso não... ela sempre achava que aquilo ali ia 
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atrapalhar, que atrapalhei o andamento da biblioteca. Eu achava 
que eu fazia aquilo ali para trazer aluno para a biblioteca. Trazer 
aluno... às vezes eu... eu nunca tinha assim, a vocação de ter 
livro. Eu lia o livro, achava legal, só que o aluno chegava prá 
mim e perguntava, só que eu... eu acabei criando um hábito que 
eu não tinha, né, que era de ler. Só para criar uma amizade com 
o aluno. E com funcionários, eu sempre tinha uma boa, né, 
amizade com funcionários. Já o diretor... o diretor assim , mais, 
tem época que se você der bom dia prá ele, ele nem te 
responde, nem olha prá sua cara. Ele é muito assim, severo. Eu 
tinha muita amizade com o pessoal da limpeza... abraçava... eu 
nunca tive “disso” comigo não... abraçava o pessoal da limpeza 
e brincava, eles são assim, eles se acham assim, meio acoitado, 
eles mesmo se rebaixam, por ser, acho, “poxa, eu sou da 
limpeza, eu não tenho nenhum grau de escolaridade, poxa, eu 
sou menos do que todo mundo”... eu acho que não, eu acho que 
funcionário é funcionário, que cada um tem sua função. 
Funcionário é funcionário... é funcionário. Eu sempre fui assim, 
eu tenho o F. que trabalha lá no CESAM, que mora... sempre 
moramos juntos, que mora lá em [bairro da periferia de Vitória]. 
E o W., também, que era do CESAM, trabalhou comigo... T., 
também, que eu não tinha amizade nenhuma com ele, peguei 
quando comecei a trabalhar na gráfica... 
 
Em uma situação que parecia traduzir uma relativa insegurança, como 
foi o caso do adolescente que ingressou numa empresa na qual a equipe de 
trabalho estava sendo demitida e substituída, interpretou a situação de 
instabilidade como ocasião propícia a uma melhor criação de vínculos com 
membros da nova equipe. Neste caso, o adolescente estava relativamente imune 
às turbulências da empresa porque a instituição lhe garantia a possibilidade de se 
inserir em outra empresa; por outro lado, estava entrando na equipe junto com as 
outras pessoas, o que, segundo ele, o colocava em pé de igualdade com novos 
funcionários. 
 
AT.10 – (...) Porque até... um pouco assim, quando entrei lá, 
tava numa fase assim de mudança... mudança total (risos)... 
mudou gerente, mudou a administradora, mudou recepcionista, 
mudou camareira, mudou governança... entendeu. Então, quer 
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dizer, eu não... eu acho que eu me adaptei bem, um pouco por 
causa disso também né, que, depois que eu entrei todo mundo 
mudou praticamente, são poucos... são as pessoas que 
trabalhava lá... antes. Então eu acho que acabou, assim, você 
criando uma amizade maior, porque... sei lá. Às vezes tem 
pessoas que já trabalham lá há algum tempo... que já 
trabalhavam há algum tempo, poderia assim... sei lá, como se 
conhecem melhor, se conhecem há mais tempo, formariam 
assim um núcleo de amizade mais fechado.  
 
Dessa forma, podemos considerar que o que está em jogo não é o 
estabelecimento de vínculos de amizade, mas a produção de modos de ser 
capazes de se adaptar às diversas circunstâncias desenhadas pela precarização 
progressiva do trabalho e das relações que ele condiciona, sem o questionamento 
de seus motivos e meios. Assim, mesmo as relações concretas com o outro 
passam a seguir um padrão de interação que TERÊNCIO & SOARES (2003) 
identificam como próprias das relações entre usuários da Internet mediadas por 
sites e softwares de conversação – as identidades se tornam múltiplas ao ponto de 
se dissolverem em inúmeros papéis que podem ser assumidos ao mesmo ritmo 
das mudanças de janelas entre um clique e outro. Como comenta SORJ (2000), à 
flexibilização na indústria corresponde uma flexibilização no setor de serviços, que 
se manifesta na conversão do trabalhador em mais um atributo do produto que se 
vende e no acirramento do individualismo que o transforma num “bricoler de sua 
condição de empregabilidade” (2000: 32). 
Se observarmos o contexto que torna possível essa fala do adolescente, 
devemos considerar que o pano de fundo é a intensa onda de flexibilização que a 
economia moderna condiciona: na organização do trabalho (PICININI, 2004); na 
qualificação do trabalhador que não se define mais por uma profissão, mas pelas 
diversas tecnologias e habilidades que domina, mediante o discurso das 
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competências (SHIROMA & CAMPOS, 1997); na forma de contratação, em 
detrimento das determinações da CLT (SATO, 2002); e, como uma implicação 
direta, nas relações sociais de que esse trabalhador participa (ROSSI, 2001). 
O vínculo de amizade, neste caso, passou a autorizar uma flexibilização 
das relações de trabalho que se tornam prejudiciais ao adolescente, pois uma vez 
dividido entre decidir pela manutenção de seus vínculos afetivos ou pela fiel 
observância do que define seu contrato de trabalho, acaba vendo-se impedido de 
tomar providências cabíveis até mesmo junto à equipe de profissionais que o 
assistem diretamente na instituição. Assim, o vínculo subjetivo de amizade que 
criou com seus colegas de trabalho, e principalmente com seus supervisores 
diretos, apesar do adolescente ter exercido bem seu direito de questionar 
procedimentos com que não concordava e saber argumentar em favor próprio, 
significava campo aberto para o surgimento de situações reincidentes de violação 
de direitos por parte da administração da empresa.  
 
AT.13 – Claro que pode se queixar! Ãhm, ainda mais quando 
reclamaram de mim no Arquivo, que eu tava devagar e não-sei-
o-quê lá... eu cheguei e falei, pra minha chefe e falei: “Pega uma 
caixa dessa aí! No meu contrato tá 20 Kg! Você acha que essa 
caixa... uma caixa dessa aí não tem 20 Kg?” – falei com ela. 
Olha aí que mando... (sussurra). Aí é que eu comecei a falar: 
“Porra, chefe não presta!” Foi daí que eu comecei: “Odeio ter 
chefe! Eu vou montar um negócio só prá mim... prá não ter 
chefe!”. (riso) Aí, tá... os únicos lugares mesmo que... que dá 
prá... por exemplo, no Setor Patrimonial, exerço a função de Boy 
interno... entrega documentos, manda fundos... mando o 
negócio de... malote pro Rio. E o Caixa, que... organiza boleto... 
boleto e... canhoto, de nota fiscal lá. (sim). Pô, isso aí tá... isso 
aí, pô, isso aí é um serviço bom prá estagiário! Agora, ficar 
pegando peso, descarregando caminhão!? Dois lugares lá estão 
certos, agora dois lugares lá eu tenho certeza se pega... se 
alguém pega lá o... o Juizado do Menor, por exemplo, pega... do 
Trabalho lá, do Menor... pega aquele negócio lá, é multa prá 
empresa!  
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O adolescente em questão trabalhava numa empresa privada, estava 
consciente das implicações dessas atitudes da administração, sabia a quem 
procurar e até se sentia disposto a procurar orientação. Percebia que essas 
situações de violação de direitos se davam de uma forma não sistemática, 
esporádica, seguindo um ritmo compensatório, no qual um dia há pouca atividade 
e em outro excesso, em suas palavras. Ao que parece, esse fato influiu fortemente 
para que não tomasse maiores providências junto à equipe de profissionais da 
instituição que promoveu sua inserção no trabalho. 
Também houve ocasiões em que a percepção desses vínculos se deu 
de forma distinta, dependendo da posição que os adolescentes assumiam em sua 
relação com pessoas de seu ambiente de trabalho. A mesma situação que parecia 
desejável ao adolescente num futuro provável caso o envolvesse diretamente, foi 
percebida negativamente quando se referiu à “contratação de funcionários 
conhecidos dos seus gerentes” como “peixada”. Isso significa que essas relações 
clientelistas puderam ser identificadas por alguns adolescentes, ainda que o 
contexto marcado pelo individualismo permitisse identificá-las apenas quando se 
revelavam ser-lhes diretamente prejudiciais. 
Algumas situações se destacaram por tornar marcantes determinadas 
contradições em que o adolescente se viu envolvido. Um forte motivo do ingresso 
do adolescente na instituição era o fato de ser de baixa renda; num caso limite, um 
adolescente foi alvo de preconceito por parte dos colegas de trabalho quando os 
clientes da empresa, ao contrário, tinham um afeto positivo pelo mesmo 
adolescente. 
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AT.11 – Era muita peixada... e, a gente... a gente pela... porque 
o Salesiano ele pega as... as pessoas, os adolescentes, por 
causa da... da baixa renda né, assim. (ãham, sei). Aí a gente... 
ah, Camburi, lugar... lugar... a capi... uma praia da capital, né... 
num  hotel, um empreendimento muito caro, a gente de baixa 
renda assim, eles [os funcionários] nem conversava muito com a 
gente, entendeu. (Ãham) Assim... (Ah, tá). Mas, assim eu tive 
um proveito muito bom dos hóspedes que foram... que ficaram 
meus amigos, assim... ganhava muita coisa... porque eles 
gostavam da gente, né. Aí meu colega ele... ela [a gerente] tirou 
ele primeiro que eu, assim, aí... um amigão nosso lá... os 
hóspedes gostavam muito da gente... aí ele falou: “Cadê [o outro 
adolescente]?”... chamavam a gente até de apelido. (...) 
Ahhhhm. Aí eu... aí foi o último dia meu, e dele também, eu 
acho... que foi, saiu o primeiro dia... um dia antes... Aí eu falei: 
“Éh... o gerente aí. O gerente não... ele... ele saiu daqui. Tá 
trabalhando em outro lugar já!” Aí ele [o hóspede] ficou até... até 
meio triste né, porque depois num ia ter ninguém lá na... porque 
ele gostava mais da gente do que os mensageiros - os 
funcionários efetivos -... gostava mais da gente.  
 
Em alguns casos a construção de vínculos sociais era buscada 
intencionalmente, seguindo uma espécie de plano estratégico. E isso se reflete 
num certo código de conduta seguido por alguns adolescentes. Contudo, não se 
pode perder de vista que implicam também uma subserviência aos empregadores 
que resultou em concessões que, se sistematicamente reincidentes, podem 
prejudicar o adolescente no desempenho de outras atividades fora do ambiente de 
trabalho, como sua freqüência à escola, por exemplo. 
 
AT.07 – É assim... legal. Eles têm assim... empresas, e 
conhecem bastante pessoas que têm vaga de emprego assim, é 
fácil se levar com eles, agora o negócio é você saber levar.  
AT.05 – Num ficar assim, atendendo com má vontade... a 
pessoa pede pra fazer uma coisa e sai assim, com cara feia pra 
poder fazer... Porque, igual eles pedem... já pediram... deu meu 
horário eles já pediram para eu poder vir a Vitória, prá poder 
pegar documento que era urgente... Aí eu tive que vim em 
Vitória, sair às pressas de lá, pra poder voltar pra poder vir de 
novo. Porque tem muita gente que não gosta de ficar depois do 
horário do serviço. O chefe pede, já faz cara feia, sai emburrado 
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fazendo as coisas, com má vontade. É isso daí... isso que eu 
falo, má vontade é isso. 
 
Esse código tácito parece ser composto tanto por limites propriamente 
inter-relacionais, como no caso do “você saber levar”, quanto por limites definidos 
pelo quanto se está disposto a negociar seus próprios direitos a fim de se alcançar 
um alvo desejado, como no caso do “ficar depois do horário do serviço”. 
Atentos aos diversos significados que essas relações sociais adquirem 
no curso das falas dos adolescentes entrevistados, podemos notar que se referem 
aos efeitos de um poder que, segundo FOUCAULT (1987), não está limitado a 
aspectos institucionais e/ou organizacionais, relações de prestígio, status ou de 
desempenho de papéis sociais, também não se restringe a formas econômicas, 
nem relações de classe. É um poder que, de acordo com ZANELLA, PRADO 
FILHO & ABELLA (2003), “circula na rede social, sendo da ordem das práticas; o 
poder vem de todos os pontos da rede social - não há uma fonte localizada onde 
ele se concentre e de onde emane” (2003: 86), de forma que, não se restringindo 
às formas repressivas, colabora para produzir determinadas formas de ser e estar 
no mundo, sendo, portanto, um poder positivo. 
 
AT.07 – Agora lá no setor é diferente, lá você... lá é um lugar 
muito responsável... assim, você... faz parte dele, você é um 
funcionário. Então... agora a obrigação ali, que você tem ali 
dentro, você leva ela dentro de você. Você não deve assim 
relaxar... falar que aquilo ali é em vão, vai passar dois anos 
rapidinho, que eu vou sair dali que tal. Não. Você deve nisso 
pelo menos se esforçar, ali você deve crescer ali dentro, você 
deve... demonstrar o seu lado social, crescer ali prá quando 
você for, talvez, passar num concurso, trabalhar num serviço 
melhor, você já sabe, porque você já teve a experiência. Então 
aí você vai ter mais... mais responsabilidade.  
AT.09 – Então, quando você mostra que você tem capacidade, 
as pessoas, elas mudam determinado conceito sobre a pessoa 
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né... é, não um conceito, um preconceito que as pessoas têm, 
assim, com o estagiário.  
AT.15 – E, enfim, aí hoje eu... eu, como eu falei para você, é um 
serviço que não é de tanta responsabilidade, mas... é o trabalho 
também que eu considero ele como importante. (uhum). E... e, 
tou feliz, tou feliz com ele. (...) É bom você saber que você... que 
confiaram um serviço de responsabilidade. Você fica feliz com 
isso você se sente... grande. Tipo, puxa, eu... realmente isso é 
importante. Eu realmente tenho responsabilidade. 
 
Assim, vemos reproduzir-se: relações de subserviência do adolescente 
em relação aos seus empregadores; relações de trocas sociais baseadas no 
clientelismo; jogos de interesse que na maioria dos casos são desfavoráveis para o 
adolescente, uma vez que ele paga concretamente por vantagens imaginárias – 
como fazer concessões contratuais com respeito a sua carga horária de trabalho 
objetivando criar uma imagem de “trabalhador dedicado” na esperança de que isso 
interfira positivamente em uma futura contratação apenas provável. 
Dentre os efeitos positivos desse poder que se difunde nas redes 
sociais, aquelas mesmas que vão compor a chamada empregabilidade, estão 
situações como a ilustrada abaixo. Essas situações, uma vez constituídas, acabam 
servindo para reforçar aspectos da moralidade do trabalho, uma vez que servirão 
de relatos exemplares que vão compor os códigos de conduta que devem ser 
seguidos pelos trabalhadores ao transitar por esse mundo indefinido do mercado 
de trabalho. 
 
AT.04 – (...) O meu irmão ele trabalha... no próprio... no caso... 
tsc, no Supermercado C. Ele receb... o salário dele ele pagava o 
carro dele... financiamento, acabou de pagar mês passado... 
mês passado. Ele é independente, financeiramente, ele tem um 
salário até bom. E meu pai, que trabalha também, ele é 
supervisor de loja. E minha mãe trabalhava fora, agora ela 
parou. E eu trabalho... então tenho uma irmã de 15 e um irmão 
de 13 anos, que só estudam. O outro irmão meu que namora, 
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mora na casa da noiva dele, ele trabalha no Supermercado C 
também. E uma irmã minha trabalha no Supermercado C 
(risos)... a maioria lá trabalha no Supermercado C, né, mais por 
indicação do mais novo, que é o meu irmão que faz, tudo indica, 
(risos) ele que indicou... ele que indicou...  
AT.11 – Na... tipo assim, na hotelaria né, porque, óh... a gerente 
que me contratou era outra ela ficou... ficou, assim, é... com eu e 
meu colega (hurum)... ficou um ano com a gente. Ela... ela dava 
instrução a gente, aí a outra... a... a gerente que é agora... 
(sim)... ela era do setor... lá, a gente era mais velho do que ela 
lá dentro entendeu... (ãham)... aí ela era... ela entrou em 
eventos... aí, assim, todo mundo, assim, o pessoal... os gerentes 
comerciais, assim, todos... acho que eles que colocaram ela lá 
dentro assim... porque era muita peixada, assim, entendeu. 
(ãhm) Assim entendeu, né!? 
 
Outro aspecto formador presente no trabalho, que não se enuncia 
formalmente ao se falar do “princípio educativo” que o trabalho deve respeitar 
quando exercido por adolescentes na forma do ECA, é a aprendizagem da 
competitividade. De acordo com CAMPOS & FRANCISCHINI (2003), no contexto 
atual da produção capitalista, caracterizado pelo desemprego estrutural e pela 
crescente competitividade entre os trabalhadores para se inserirem nos postos 
disponíveis, a escolarização ainda tem servido como requisito básico pelo qual 
essa competitividade se exerce. No modelo econômico vigente, a competitividade 
definida pela livre concorrência, no contexto do livre mercado e livre iniciativa, 
aboliriam as formas de regulação estatal na economia e deixaria essa regulação a 
cargo do próprio mercado. Assim, a própria educação básica, apesar de ser 
mantida pelo Estado e constituir um requisito básico para a justiça social louvado 
pelo Banco Mundial, de acordo com BORGES (2003), ganha ares de serviço e 
passa a ser regulada pela lógica de mercado; sendo que o princípio da equidade 
também se exerce pela lógica de mercado, uma vez que os cidadãos passam a ter 
acesso ao quantum e à qualidade da educação pelos quais podem pagar (SILVA, 
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1996). Como componente fundamental do neoliberalismo, a competitividade torna-
se fator constituinte também no contexto das relações sociais que esse mercado 
regula. Assim definida, a competitividade, cuja compreensão ajudará na 
permanência no mercado, torna-se conteúdo fundamental na composição do 
“currículo oculto” do adolescente trabalhador. 
 
AT.09 – Coisas diferentes porque assim, as pessoas, elas 
sabem assim, o que tem que se fazer, mas muitas vezes, é... 
não fazem. Por exemplo, a ética... muitas vezes você sabe que 
não é conveniente você falar do trabalho de profissionais, mas 
às vezes você fala, assim, porque as pessoas, elas procuram 
mesmo no trabalho, muitas vezes, estar adquirindo, assim, êxito 
profissional individual e não um... assim, um êxito em grupo. 
Então, acaba, assim, ela sabe que não é conveniente falar de 
outras pessoas, mas ela acaba falando isso prá crescer 
profissionalmente, né. Elas agem, assim, muito pelo impulso, 
pelas oportunidades... e é uma coisa que... na teoria você vê 
que... não é muito conveniente. 
AT.13 – Um querendo pegar o outro e... fuder com eles. Ela 
mandou ele embora, prá sorte dele, tem um rapaz do Caixa lá 
que gostava dele prá caramba lá, chamou ele prá ir trabalhar lá 
no Caixa. Agora ele tá bem prá caramba, praticamente. 
 
Um outro adolescente trabalhava numa empresa pública federal, 
assumiu responsabilidades que não estavam na sua alçada, sistematicamente 
ficava mais horas trabalhando que o definido no contrato, sendo prejudicado na 
freqüentarão à sua escola. Quando aconteceu um erro grave na execução das 
tarefas a ele delegadas indevidamente, pessoas de outros setores envolvidos na 
questão tomaram conhecimento do fato e denunciaram junto à equipe de 
educadores da instituição, que interviu imediatamente. 
 
AT.15 – Olha, foi um pouquinho complicado, porque eu tinha 
vergonha. As pessoas... tipo assim, ficaram assustadas, né. 
Falaram comigo: "não, você realmente está sendo explorado". 
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Mas, porque, Victor, eu ficava... deixava de ir para a escola prá 
mim ficar fazendo serviço, para mim ficar... ficar fazendo um 
serviço que não era meu. (uhum). Aí, aí eles questionaram isso 
também, falaram que realmente eu tava perdendo... às vezes, 
tava perdendo aula. Aí eu... passei por essa situação. Aí as 
pessoas... tudo bem, até falavam, meio que sem graça: "Não, 
realmente está sendo explorado!" Mas eu fiquei com vergonha, 
até certo ponto. A pessoa que tava me explorando tinha uma 
amizade com todo mundo e eu fiquei com medo de criar uma 
inimizade com ela e as pessoas criarem uma inimizade com ela. 
Mas, enfim, hoje a gente se dá super bem. E até hoje ela quer 
ainda que eu volte para o [setor] dela... (risos)... para dar 
continuidade ao serviço dela. Mas... mas não, aí eu... também a 
pessoa também que tá comigo agora, ela gosta bastante de 
mim, e... e fala que não vai deixar por nada. 
 
Em geral se pode perceber que para essas situações não havia um 
protocolo de ações predeterminado que pudesse servir de orientação aos 
adolescentes, exceto o incentivo para que colaborassem com a manutenção de um 
clima de relações saudáveis onde fosse trabalhar. Contudo também foram 
relatadas situações mais pontuais que constituíam dimensão importante da 
vivência social associada ao cotidiano de trabalho, que também pode ser fonte 
potencial de conflito. Como muito do sucesso do adolescente em sua experiência 
de trabalho depende de como vai lidar com essas situações, aqui o preparo 
proporcionado pela instituição se fez sentir. 
 
AT.03 – Tem também na Serra (INSS)... às vezes, pô, porque 
tava em reforma também, não é, que às vezes eles colocam 
tanto pepino nas suas mãos, que eu tenho segurado lá, 
entendeu. Aí pedem pra você procurar um processo, aí você 
acaba não encontrando o processo, aí nisso eles começam 
“ahh, não, porque vocês tem que achar, porque... eu entreguei a 
vocês” tal, eu chego, meio assim calmo, eu sou, eu já não sou 
muito calmo entendeu, dá vontade de pegar e xingar tudo, aí eu 
seguro, porque eu já fiz Curso de Atendimento em Qualidade, aí 
tem que dar uma... esfriada. Eu esp.. eu só chego assim “quem 
foi a pessoa que você fez?”, “ahh, foi a pessoa tal tal!”. Ahh, 
então vai procurar ela, procura ela que deve tá com ela. Aí às 
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vezes, chega lá e não sabe qual é a pessoa, aí a mulher tá 
sentando a língua no meu ouvido só pra deixar eu com a cabeça 
quente.  
 
Apesar dos adolescentes saírem dos cursos de treinamento orientados 
ao desenvolvimento do trabalho de equipe, muitas vezes a integração do 
adolescente na empresa se dá segundo seu lugar na cadeia hierárquica, que não 
deixa de fazer com que o trabalho executado seja importante, mas muitas vezes 
determinado de cima para baixo e ao qual resta apenas adaptar-se. 
 
AT.04 – São bem exigentes o professor... saiu alguma coisa 
errada... porque lá não é só o professor, porque um... um puxa o 
outro lá, diretor cobra do professor, aluno cobra por telefone, 
tal... você tem que fazer um serviço acima de cem por cento pra 
não ter reclamação... Eu acho que, agora eu já to pegando... já 
peguei o ritmo da gráfica.  
 
Além das prescrições da atividade laboral em si mesmas, do 
adolescente é cobrado outros tipos de cuidados, particularmente com seu modo de 
apresentação, que pode variar conforme o tipo de empresa em que vem a 
trabalhar. Nos dois relatos abaixo, é possível notar que as exigências das 
empresas são na verdade bases nas quais se ancoram preconceitos sociais 
dirigidos aos adolescentes, tanto em função de ser adolescente – “ter cara de 
moleque” – como em função do uso de um acessório – “brincos” –, que o 
distinguem de diversas formas, inclusive como morador de periferia. Nos dois 
casos pode-se notar que se trata de estereótipos sociais que definem um modo de 
vida que se afasta do que é estabelecido pelo mundo do trabalho. Segundo 
TAJFEL (1982) as funções que esses estereótipos assumem dependem das 
relações de competição e poder entre indivíduos e grupos, que aqui se definirem 
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em função de diversas exigências colocadas por regras próprias do mundo do 
trabalho. 
 
AT.05 – Até hoje eu também não entendi esse negócio não. 
(risos). Porque é mais questão assim, porque eu vou lidar com 
pessoa, aí eu chego lá com brinco na orelha, vou conversar com 
o pessoal assim, os cliente... tem cliente que não gosta, depois 
chega, comenta com o gerente, “não, de brinco, tal”. Eles 
sempre comentam... sempre tem um que comenta... (...) É... 
assim, cliente com gerente, cliente chamar o gerente pra 
conversar... ah, fulano ta de brinco, não gostei dele, e tal... aí 
eles já pedem pra não ir... Com as meninas lá não tem 
problema, o negócio é homem... tinha um menino que ele ia, 
trabalhava de brinco, só que sempre que a gerente lá via, 
chamava ele, conversava com ele, aí ele tirava... Aí, fora isso, 
não tem problema não, um negócio desse de tatuagem, esses 
negócios assim eles não tem nada contra não.   
AT.06 – É, porque, acho que era a aparência que eu tinha... 
uma cara de... de quem não prestava, entendeu... apesar de 
que eu nunca fui isso... sempre fui uma pessoa certa. (...) logo 
que eu comecei, as pessoas de lá não confiavam em mim... eles 
achavam que eu era um... uma pessoa de... uma pessoa... que 
não podia se confiar, entendeu. (...) É... eu tinha o rosto assim, 
aparência de... mais de muleque, de garoto... muleque, vou falar 
muléque né, (riso).... (...) Eles não mandavam fazer quase nada, 
ah, principalmente a chefe (...) E até que com o passar do tempo 
ela foi confiando, é... passou... ela confia mais em mim do que 
em alg... próprios funcionários que trabalham junto com ela. 
Deixa cartão na minha mão, deixa senha de cartão comigo, hoje 
em dia ela tá ótima comigo... eu tenho muita confiança, ela tem 
muita confiança em mim... todos ali têm. 
 
Houveram adolescentes que relataram ter dado atenção especial ao 
modo de se comunicar tentando experimentar mudanças que aumentassem a 
eficácia de suas interações. Pudemos notar que tais mudanças podem ter sido 
motivadas grandemente pelos cursos preparatórios ministrados pela instituição, 
que reforçavam a importância da participação nos trabalhos em equipe, o que 
envolve habilidade comunicativa, não só quanto à forma, mas também quanto ao 
conteúdo do que se conversa em ambiente de trabalho.  
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AT.08 – Bom... é, lá na [instituição federal de ensino] mesmo 
tem que ter sempre o respeito no meio ali... lá não pode 
começar muito, assim... bom segundo o meu ponto de vista, é 
conversar muito, assim, que eu falo é ficar falando coisa que 
não deve. Tem que ser um cara... assim que... bom, no meu 
ponto de vista, meio incomunicativo, em termos de áreas sociais 
entendeu... mais assim, em termos particular, pessoal, mas em 
termos de áreas do serviço mesmo quando precisa a gente tá 
conversando e comunicando.   
 
Em alguns casos era possível notar certo esforço do adolescente 
entrevistado no sentido de produzir um modo de falar mais próximo do que para 
ele pode ser o esperado para ambientes de escritório no qual trabalha – 
socialmente mais elitizados, em relação aos ambientes nos quais o adolescente 
interage fora do local de trabalho. De um lado, parecia haver uma tentativa do 
adolescente no sentido de identificar-se às pessoas com que passou a interagir no 
trabalho; por outro, isso implicou diferenciar-se em relação ao seu grupo de pares. 
Ao assimilar idiossincrasias desse contexto social, o adolescente as reproduz em 
outros ambientes sociais, o que reforça a percepção de transformação da 
identidade social nesses ambientes não diretamente associados aos locais onde 
se desenvolve a atividade laboral, como mostra RAMOS (2002) em seu trabalho 
sobre o impacto da inserção laboral na identidade social de adolescentes 
trabalhadores. 
 
AT.11 – (...) pelas palavras que... que eu falo, assim, na 
empresa e... vai me dando conhecimento... [Ãham] pra mim ir 
falando palavras... assim, falando bem pros amigos, assim... 
(Ah, ta)... as palavras certas. 
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Preocupado com a correta manipulação das palavras, um adolescente 
chegou a procurar um curso de Português Instrumental que era parte de um 
programa de treinamento de servidores da instituição onde foi inserido.  
 
AT.08 – E o Português Instrumental foi para... na maneira de 
comunicação entendeu. Porque, por mais que a gente sabemos 
falar o português correto, tem que procurar qualificar a nossa 
língua, o modo da educação, o modo de falar as palavras 
corretas. Eu não vou dizer que aprendi tudo, tudo, entendeu. 
Mas o pouco que eu sei, eu acho que... que eu aprendi ali no 
curso eu acho que já tá... já é o fundamental, o básico para mim 
tá se adaptando com as pessoas sociais, as pessoas no 
mercado de trabalho. Foi esses os critérios que eu usei, prá 
fazer esses dois cursos.   
 
Uma implicação disso foi que alguns adolescentes relataram ter 
passado a selecionar seus contatos sociais, procurando relacionar-se com pessoas 
que poderiam retroalimentar esse processo de diferenciação no seu modo de 
expressão. Uma manifestação desse processo foi que esses adolescentes 
tenderam a se afastar de seus amigos do tempo em que ainda não estavam 
inseridos formalmente no mercado de trabalho. Esse fenômeno parece não ser 
determinado meramente pela diminuição de tempo livre para as atividades que 
desempenhavam antigamente com seu grupo de pares, mas está implicada uma 
espécie de higienização das relações sociais, fazendo-as se aproximar do modelo 
de relações vivenciado no ambiente de trabalho e afastar-se das relações sociais 
anteriormente vivenciadas, que passam a significar risco potencial, tornando-se um 
antimodelo. CANIATO et alli (2002) comenta que mediante a estratégia de 
“protagonismo” determinadas formas de programas sociais dirigidos a 
adolescentes, sob a justificação de que são “população em situação de risco 
social”, acabam fazendo com que desempenhem funções policialescas em relação 
 140
às pessoas de sua comunidade. Também relata o controle social sobre essa 
população marginalizada se dá de formas sutis, através da educação escolar, da 
família, da religião, por exemplo, no que novamente podemos destacar o aspecto 
formador e construtivo de que o poder se reveste por meio das relações sociais 
apontado por ZANELLA, PRADO FILHO & ABELLA (2003). 
 
AT.15 – Eu acho... que eu... depois disso e... que eu entrei no 
[programa], eu... passei a andar com pessoas que... têm alguma 
coisa para passar para mim, que falam de estudo, que... que... 
sei lá, que assiste algum documentário na TV, assiste... e, não 
vem falar bobeira mas vem conversar sobre cultura, uma coisa 
que vai haver um crescimento na minha vida, que eu vou poder 
passar adiante. Eu acho que é isso aí.   
 
Num caso em que o adolescente agiu de forma mais ativa na defesa de 
seus direitos e interesses, inclusive citando para seus administradores trechos do 
contrato de trabalho assinado, houve uma tendência a manter sua identificação 
aos referenciais sociais que já havia adquirido junto ao seu círculo social anterior a 
sua experiência de trabalho. Seu grupo de pares foi preservado de uma eventual 
desqualificação a que estava sujeito através de preconceitos que poderiam ser 
veiculados pelas relações sociais no seu ambiente de trabalho. Ele percebeu tais 
relações como conflituosas e até nocivas em determinadas situações, o que pode 
ter colaborado para que o adolescente se referisse a elas como “fofoca”, 
quebrando o preconceito social apontado por OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), 
CAMPOS & FRANCISCHINI (2003), OLIVEIRA et alli (2005), dentre outros, que 
distingue o trabalho como algo digno e humanizador em si mesmo. Foi possível 
perceber que a preservação de seus referenciais valorativos, contrastados com o 
desejo de prolongar a experiência de trabalho de acordo com o previsto em 
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contrato, parece ter se tornado possível apenas à custa de passar a relacionar-se 
com seus colegas de trabalho de uma forma deliberadamente controlada. 
 
AT.13 – Tsc. E amigos, pô, eu sou descontraído também... 
bobeira, joga bola, tá, beleza! Aí tem agora esse local de 
trabalho que eu não... não tinha conhecido aí. Por exemplo, a 
minha mãe sempre falava que... no lugar de fofocar... não é 
lugar de trabalho, lugar que tem que tá todo mundo ali, pô... 
preocupado mais com o trabalho, com aquele negócio. Mas não, 
você vê... lá todo mundo quer ser mais do que o outro, quer 
achar o erro do outro, sei lá, quer fazer sempre alguém se dar 
mal... É... é porque é a chance de... de su... quer ver sempre 
alguém mal. Incrível! (bate a xícara de café na mesa) Agora que 
eu to falando... (uhum) Pior que é mesmo! Pô, aí fica chato prá 
caramba, trabalhar, você fica assim, você se... você entra lá... 
ou antes, parecia que o dia demorava mais lá... (...) Aí, tá... aí 
chega, ahh, e tinha um querendo dar esporro, aí eu, hum, ficava 
com a cara dura olhando, assim, bem sério, assim... vontade 
de... “Porra, se eu não tivesse mais uns sete meses de trabalho 
você tava... você vai ver onde eu tinha te mandado”. (risos) 
Pensando desse jeito eu tava. Oh, o pior de tudo de trabalhar 
assim... trabalhar, é fofoca no lugar de trabalho. 
 
Uma situação que foi relatada como potencialmente geradora de 
conflitos foi, por exemplo, uma relativa indefinição com relação a quem chefia e 
coordena as atividades do adolescente trabalhador. Essa situação torna manifesto 
o que um entrevistado foi capaz de analisar ao se referir a um tipo particular de 
preconceito social dirigido ao adolescente trabalhador – o de ser percebido pelos 
superiores como simples “descarrego de funções”. FERREIRA (2001) considera 
que a inserção de adolescentes no mercado de trabalho formal caracteriza-se pela 
multiplicidade de tarefas que estão a seu encargo, imprimindo-lhe a condição de 
trabalhador generalista, por sua utilização como “pau para toda obra”. Nessa 
condição, complementa, em contraposição às razões alegadas para sua 
contratação o desvio de função é uma constante. 
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AT.09 – Preconceito como aquele que... aquela pessoa que está 
lá como descarrego de funções, como as pessoas vão lá só 
jogar é... determinadas atividades em cima daquele estagiário, 
não vêem como ele é, como... é uma pessoa que ajuda no 
desenvolvimento.   
AT.13 – Igual, no Setor Fiscal, tinha a V., que era... que era 
chefe lá do... era a minha... era minha chefe, e tinha os outros, 
tinha mais outros quatro que trabalhava lá dentro. Pô, aí, por 
exemplo, cada um pedia um negócio, eu ia lá e fazia... tinha que 
parar o que tava fazendo prá ir lá atender eles, e não-sei-o-quê-
lá, e tinha uma... tinha um outro lá do caixa também, que o caixa 
tinha a ver com o... como o... arquivo de nota fiscal que eles 
manda as nota fiscal pro caixa, que era o CPD lá, o Centro de 
Processamento de Dados, pro... pro arquivo (sim). Aí lá tinha 
mais uns dois, praticamente, chefe assim, por exemplo, algumas 
pessoas que andaram... aí fica ruim, quinem, quando, por 
exemplo, minha chefe faltava, era um querendo ver quem 
mandava mais no Sa... no [adolescente trabalhador do] 
Salesiano. (risos) Coisa bonita!   
 
A despeito das contradições de que se reveste o trabalho, dos conflitos 
que o adolescente vivencia, da relação de exploração que muitas vezes se dá de 
forma velada e em outras nem tanto assim, das justificações que se produzem 
para legitimar tais formas de exploração, na concepção dos adolescentes o fato de 
estar sendo acompanhado por uma instituição promotora de inserção no mercado 
o distingue do conjunto de outros adolescentes trabalhadores, pelo efeito de 
proteção que, se não é possível de se exercer permanentemente, pode ser 
acionada a qualquer momento. 
 
AT.09 – Assim, eu como adolescente do CESAM, posso ver que 
é muito diferente, mesmo por as pessoas tratarem nós como 
estagiários, eles ficam assim... é... eles têm um tratamento 
diferente, porque eles vêem num Sale... no Salesiano ent... um 
mediador, entre o adolescente e a empresa. Eles vê que o 
adolescente que passou pelo CESAM, vê que ele passou por 
um acompanhamento profissional, por cursos, né... um 
aperfeiçoamento, aprimoramento das qualidades desse 
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adolescente. E quando ele chega na empresa ele vê que já é 
um adolescente qualificado... que só vai chegar nas empresas o 
adolescente... é... qualificado. Não qualificado assim... em 
execução de tarefas, mas qualificado também, assim... como 
uma pessoa que merece estar ali. (sim) Entendeu!? Eu vejo que 
essa proteção... essas mudanças são, também, assim... no 
modo de ver a pessoa que está trabalhando ali.   
 
 
6.1.7 Como o salário é administrado? 
A entrada dos adolescentes trabalhadores entrevistados no mercado de 
trabalho formal lhes trouxe muitas mudanças, mas certamente a mais perceptível, 
mais esperada tanto pelos adolescentes como por seus familiares, a que justifica o 
investimento subjetivo do adolescente no Programa é a percepção, no final do mês 
trabalhado, do seu merecido salário. Tanto os adolescentes que aderiram à carga 
horária de 4 horas diárias como aqueles que trabalham 6 horas recebem um 
salário mínimo, sendo que o que diferencia um contrato do outro é que no segundo 
caso o adolescente recebe o complemento do ticket alimentação. Todos recebem 
também o custeio com transporte. Há casos em que a empresa beneficia o 
adolescente de outras formas, dependendo das circunstâncias. 
Nenhum dos adolescentes relatou ter recebido mais que essa 
importância com qualquer de seus outros trabalhos anteriores, o que significa que 
isso causou um impacto marcante na maioria dos casos. Num caso particular, esse 
evento era tão esperado que o adolescente dedicou todo o seu primeiro salário 
numa prática religiosa. É interessante constatar que SORJ (2000), ao se referir à 
Sociologia do Trabalho, diz que historicamente ela tem feito do trabalho 
remunerado, do tipo assalariado em tempo integral, seu campo predileto de 
pesquisa e que, no que tange às interpretações da sociedade moderna, a 
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economia foi concebida como separada e determinante do sistema social. Assim, 
as formas de utilização da força de trabalho seguiriam uma racionalidade 
estratégica amoral desvinculada de qualquer critério imediato de referência ao 
mundo doméstico ou a lealdades particularistas, de maneira que a relação salarial 
seria o critério central a partir do qual todos os outros aspectos da sociedade 
deveriam ser deduzidos – inclusive a religião. 
 
AT.04 – (...) o meu salário, assim, quando eu comecei a 
trabalhar, o meu salário eu pegava todo... no caso assim eu sou 
de família evangélica... então, se é pra falar eu vou falar logo 
tudo!... (fala tudo) se for, quando eu entrei lá eu falei assim, eu 
conversei com Deus, se for da sua vontade, o meu primeiro 
salário eu deixo na igreja... aí eu peguei o meu primeiro salário, 
limpinho, não tirei nada, botei na igreja. (...) 
 
Apesar de estarem sendo assistidos institucionalmente e isso implicar a 
possibilidade de se discutir os diversos aspectos da vivência no trabalho, a questão 
do uso do dinheiro aparece na fala dos adolescentes de uma forma que parece 
não ter sido alvo de análise nas intervenções institucionais, tanto nas fases de 
treinamento, antes de entrar propriamente no mercado, como de 
acompanhamento, quando já estavam inseridos. A implicação mais direta disso é 
que os adolescentes não seguiram um padrão específico de planejamento do uso 
do dinheiro que tivesse a ver com uma proposta educativa institucional 
especialmente direcionada para isso. Pensando no Programa de Inserção 
Profissional como um meio de promoção de cidadania, talvez fosse interessante 
pensar estratégias de debate acerca dessa questão junto aos adolescentes, uma 
vez que existem ferramentas conceituais para isso, como a Economia Doméstica. 
Por outro lado, se realmente a Sociologia do Trabalho fez do trabalho assalariado 
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sua “menina dos olhos”, segundo afirma SORJ (2000), seria muito proveitoso à 
Psicologia ter na Sociologia um apoio para discutir apropriadamente essa questão 
no que se refere à aprendizagem do uso do dinheiro pelos adolescentes 
trabalhadores, principalmente porque não seria muito sensato acreditar que o fato 
de não haver nenhum controle institucional de um ponto de vista educativo nessa 
instância significaria que os adolescentes estariam fazendo desse seu último 
espaço de liberdade. Por outro lado, o próprio SORJ (2000) constata que há uma 
vertente da sociologia que acredita que o princípio ordenador das relações sociais 
não é mais o trabalho, mas o consumo. 
No caso dos adolescentes entrevistados, cada qual foi experimentando 
a administração do seu salário ao sabor de seus comprometimentos sociais. Nesse 
caso, a administração do salário foi mais determinada pela família do adolescente 
e as possibilidades de experimentação permaneceram no limite do que era 
socialmente valorizado ou das necessidades básicas definidas neste contexto. De 
acordo com autores como COSTA (1990), MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES 
(1997), CRUZ-NETO & MOREIRA (1998), OLIVEIRA & ROBAZZI (2001) e 
FISCHER et alli (2003), o ingresso do adolescente no mercado de trabalho quase 
sempre faz parte da estratégia de sobrevivência de suas famílias. No entanto, não 
se pode deduzir que o uso do salário se dê apenas respeitando a lógica da 
sobrevivência, o que na verdade seria um grave preconceito já que isso excluiria o 
valor simbólico que é dado ao dinheiro nas sociedades capitalistas. A esse 
propósito, RAMOS (2002) constatou que os adolescentes, quando destacavam 
parte do salário ou mesmo tinha todo o salário para uso próprio, além de bens 
básicos de consumo, como roupas, material escolar, etc., o utilizavam para a 
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aquisição de bens simbolicamente associados à adolescência, como aparelho de 
som, roupas de grife, tênis de marca, instrumento musical, dentre outros. 
O destino que o ganho do adolescente tem, mesmo quando grande 
parte dele não é assimilada ao sustento da casa, implica a percepção de que o 
salário mínimo não é tanto quanto parecia ser a princípio. 
 
AT.09 – É... e outra coisa que eu achei muito interessante, é que 
muitas vezes quan... quando uma pessoa falava que um salário 
mínimo, para um adolescente, dava e sobra, eu comecei a 
acreditar... “É, eu acho que um salário mínimo prá mim, vai dar e 
sobrar.” Mas o que eu pude ver depois é que não, porque o 
quanto mais você tem, mais você gasta, quanto mais você tem, 
mais você quer adquirir. Então, é... uma coisa, assim, do salário, 
é... o financeiro, ele puxa mesmo essas outras dimensões, como 
falei cultural, assim... como o sup... os supérfluos também né, se 
você tem mais aquisitivo, você vai ter, é... você vai querer ter 
mais coisas sup... é, supérfluas. 
 
PALANGANA & INUMAR (2001) defendem que, sob o controle das 
relações capitalistas, o indivíduo é subjugado ao espaço-tempo da produção que, 
ao visar à satisfação das necessidades de consumo, aniquila as condições 
propícias da formação da individualidade. FREITAS (2003) acredita que a 
transformação do cidadão em consumidor direciona sua atenção para longe dos 
problemas estruturais das sociedades industrializadas, conformando-o a padrões 
degradantes de trabalho, produção e consumo. Provavelmente um de seus 
artifícios mais sórdidos seja esse caráter cíclico da relação entre o poder aquisitivo 
e o consumo, de que o adolescente se apercebe, tendendo a reproduzir a lógica 
própria do desejo tal como o concebemos na sua acepção mais comum – “quanto 
mais você tem, mais você quer”. 
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Essa idéia pareceu mais presente nos casos em que o adolescente 
tendia a seguir um padrão de consumo menos regrado que o considerado “padrão 
jovem”, tal como foi encontrado na pesquisa conduzida por RAMOS (2002). Apesar 
de que não foi relatado em detalhes o que vem a ser o “gasto supérfluo”, acima 
citado, ele é comentado desta forma: 
 
AT.13 – Bem, agora, no final que eu fui pensar isso, porque... 
todos os que eu... os Salesianos que eu fui perguntar, que já... 
que... trabalharam, já chegaram assim: "Ah, velho, não tem 
como não, sempre tem um ano de zuação, o dinheiro que você 
pega você não quer nem saber aonde vai. Gasta ali, gasta aqui". 
Eu gasta... gastava com bobeira, mais... quando eu saia, nossa! 
eu gastava tanto com lanche, fazia esses negócios, igual eu... 
tsc, gastei 200 reais em roupas lá no final do ano... 200 reais 
que eu tive que dar prá minha mãe que era prá ela pagar um 
negócio lá, dela lá, né, que ela falou que tem que dar depois, 
mas eu nem ligo se ela me der ou não. (...)   
AT.14 – A princípio (riso)... eu gastava tudo. Eu gastava tudo. 
Não parava com um centavo. Pegava o salário todo, né, e 
gastava com bobagem. (...) Ah, na escola, é... roupas, essas 
coisas assim. Roupa, calçados... essas coisas assim. Gastava 
com bobagem, né, ia pro shopping, é... me divertia, gastava o 
dinheiro à toa comendo. (riso).   
 
Nesse padrão “supérfluo” parecem estar os gastos secundários 
decorrentes das idas a festas, shopping, praia e outros ambientes que os jovens 
passaram a freqüentar pelo fato de ter dinheiro para sair sem ter que pedir aos 
pais. No caso do jovem sair para uma festa, o gasto supérfluo seria o consumo de 
lanches (refrigerante, cachorro-quente, sorvete, e guloseimas diversas... apenas 
um adolescente mencionou abertamente o consumo de bebida alcoólica), uso de 
brinquedos eletrônicos, gasto com passagem de volta (uso do táxi para voltar para 
casa após o encerramento da circulação do transporte público em bairros de difícil 
acesso), dentre outros gastos cujo retorno direto seria aquele decorrente do fato de 
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parecer um jovem com padrão de vida de classe média – aumentar as chances de 
se inserir nos padrões de socialização vigentes, “ficar” (beijar na boca sem 
compromisso) com alguém na festa, por exemplo, como ilustra o diálogo: 
 
V. H. – Você acha que isso influi em alguma coisa? 
AT.12 – Influi muito. Se você... você chega.. você chega num 
lugar, você... os outros te perguntam “você mora onde?”, “Ah, eu 
moro em Camburi... Praia da Costa” [bairros típicos de padrão 
das classes média e alta]... você chegou lá: “Ah, eu moro em 
Itaenga... moro em Itaquari... Flexal”... isso influencia e muito. Lá 
eles vão... vai ficar... vai abrir o olho pro seu lado, e a pessoa 
que mora bem eles já não vão esquentar muito a cabeça! 
V. H. – Teve algum lugar que você presenciou isso, que isso 
aconteceu? 
AT.12 – (riso) Até em festa, em qualquer lugar, ué. (riso) Você... 
se você chegar e... pô, chegar num lugar e falar que mora em 
Camburi, ou você conversar por telefone, ou você conhecendo 
uma menina... pô, você tá desembolando com ela ali, pá... na 
moral, trocando idéia, você chega prá ela, você pergunta onde 
ela mora, ela fala “Não, eu moro em tal lugar, moro em... em 
Camburi”, aí eu vou falar prá ela que eu moro em Flexal, 
Itaquari, em Cariacica!? Aí que vai queimar! Eu falo “Não, eu 
moro na Praia da Costa!” Aí ela vai pensar que eu tenho 
dinheiro também. É isso aí que rola, rapaz. 
V. H. – (risos) Ai, ai... 
AT.12 – Ããh... tá igual eu falar “Ah, eu moro aqui no Forte São 
João” [bairro num morro da periferia de Vitória] (riso), aí ela vai 
falar “Não, então deixa pra lá”. (riso) 
 
Segundo SARMENTO (2002), “a criação do mercado de produtos para a 
infância (...) para além dos efeitos que produz na uniformização de gostos e estilos 
de comportamento e de vida, gera (...) novas estratificações” (2002: 270). Alerta 
para o fato de que essa estratificação remete as crianças pobres para a condição 
de exclusão perante seus pares, em função do menor acesso ao consumo. No 
caso de adolescentes trabalhadores essa estratificação se torna mais perversa 
uma vez que a deposição de responsabilidades, como a de ter de contribuir para o 
sustento de sua família, bem como os aspectos moralizadores do trabalho, os 
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colocam numa condição diferenciada relativamente às crianças, que é o fato de, 
aproximando-se de um modo de vida adulto, poder ser culpabilizado por sua 
própria condição. 
Apesar da instituição a qual os adolescentes estavam vinculados não 
interferir diretamente no processo implicado na aprendizagem do uso do dinheiro, 
principalmente por preferir direcionar suas orientações a aspectos mais amplos do 
que poderia vir a constituir foco de interesse dos adolescentes (sexualidade, uso 
de drogas, violência), houve adolescentes que puderam perceber que as 
orientações institucionais – principalmente as relacionadas a “como se comportar 
para aumentar as chances de se manter empregado” – tinham associação com a 
forma como deveriam administrar seu próprio salário. 
 
AT.07 – Eles orientam muito, nossa! Foram dois... um mês de 
curso que teve lá foi ele só falando nisso... só falando, só 
falando, (...) toda hora falando: "Oh, gente vocês acreditavam 
que no Salesiano é só chegar e ganhar dinheiro, receber e saí 
fora!? Não é só assim não!" Orientava direto, orientava. Já foi 
muito aluno contratado também (...) Então eles contratam, assim 
dependendo da pessoa, se a pessoa for esforçada eles 
contratam, eles arranjam emprego. Então ela falava direto, ela 
não falava pro pessoal chegar lá e trabalhar, ficar dois anos e 
sair não. Ela falava: "Oh, vocês vão ficar dois anos lá e nesses 
dois anos vocês têm que brilhar lá dentro... porque é... dois anos 
é muita coisa. Vocês vão fazer muita coisa ali, vocês vão ficar 
muito tempo e não é só chegar lá”... porque ela mesmo tava 
mandando fazer cursos... porque muitos não faziam cursos não, 
muitos só queriam saber de que ir para baile no final de semana, 
ir para isso... aí chegava dois anos... faltava dois meses prá eles 
te... prá sair... não tinha nada... não sabia de nada... aí saía 
mesmo, mandava... mandava embora. 
 
Autores como OLIVEIRA et alli (2001), FISCHER et alli (2003), SILVA & 
SOARES (2004), OLIVEIRA et alli (2005) confirmam que é muito presente no 
discurso adolescente a crença no esforço pessoal como forma de obter êxito no 
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mundo do trabalho, nos estudos, além de contornar problemas urbanos como o 
consumo de drogas e marginalidade. 
Ao serem questionados sobre o uso que faziam de seu salário, alguns 
adolescentes informaram que já haviam discutido sobre esse assunto 
informalmente com colegas da mesma turma do Curso de Preparação para o 
Trabalho, possivelmente nas ocasiões em que podiam se rever, tanto casualmente 
como nos Encontros Formativos organizados pela instituição. Essas ocasiões 
parecem ter determinado uma crítica do uso que fizeram do salário. Durante as 
entrevistas alguns adolescentes também manifestaram curiosidade acerca de 
como os outros entrevistados responderam a essa pergunta. Isso de tal forma que 
ao fazer uma autocrítica, ficava claro que o referencial era o uso que outros 
adolescentes trabalhadores faziam do salário. 
 
AT.13 – (...) Aí, taí, eu gasto... eu gasto negócio aí... à toa 
praticamente (uhum)... roupa eu não comprei... não comprei 
muito... meu videogame desde o começo que era prá mim ter 
comprado, meu Play Station, eu não comprei, brincadeira. (riso) 
Brincadeira!   
 
Em algumas situações, o uso do dinheiro foi determinado principalmente 
pelo próprio adolescente, de uma forma mais livre da influência de seus pais ou de 
outros adultos. Isso se deve ao fato de que o trabalho adolescente não era 
essencial para garantir o sustento da casa antes de ter acesso ao mercado de 
trabalho formal. Se o adolescente tinha alguma forma de renda, ela era revertida 
para seus gastos pessoais. 
 
AT.11 – Comprei... comprei uma cama pra mim... cama boa. 
(Bom.) Aí comprei roupas que eu gostaria de ter... assim, da 
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Cyclone... um tênis maneiro da Mizuno, assim... (Ãham, sei.) Prá 
você não andar mal vestido, né, você... tem que andar com 
umas roupas que, talvez saibam que você... é, que você 
trabalha... alguma menina talvez sabe que você trabalha, 
assim...   
AT.14 – Com certeza, porque agora eu... estou passando a 
comprar minhas coisa, né, é... comprei minha televisão, meu 
guarda-roupa, minha cama... e tou pagando, né. E assim, o 
dinheiro do mês, né, vai totalmente... praticamente para pagar, 
né. E eu não posso fazer  dívida nenhuma. 
 
Porém, houve situações em que o adolescente era requisitado ao 
trabalho desde muito cedo, para contribuir com o sustento de sua família, ocasião 
que não deixou muita margem de escolha além de continuar contribuindo com a 
família, agora de forma mais sistemática. 
 
AT.09 – Uma cena. Principalmente quando você começa a 
trabalhar a sua mãe fala: “Você vai pegar o seu dinheiro, você 
fazer isso, você fazer isso e aquilo. Você vai comprar isso, você 
pagar aquilo, você vai pagar tal conta.”   (...) Então, atualmente o 
salário, ele é assim dividido, prá pagar a conta... as contas de 
telefone... telefone da minha casa, de água, de luz, assim, 
dividido com a minha mãe, e o resto fica prá, é... coisas da 
escola (...)   
AT.15 – Exatamente! Era totalmente para isso, era tudo para 
isso. (ãham). Prá mim, nem o cheiro. Para mim... foi difícil 
aquele tempo. Para eles... prá gente lá em casa foi bastante 
difícil. Seu eu tirasse um pouquinho prá almoçar aqui no [local 
de trabalho, a baixo custo], realmente fazia falta mesmo.   
 
A contribuição que o adolescente dá ao sustento da família, em alguns 
casos sendo sua renda a única com que a família pode contar em momentos de 
crise, apesar de limitar momentaneamente seus usos considerados pessoais, 
torna-se uma espécie de passaporte para a conquista da sua liberdade, uma 
espécie de autorização para poder decidir sobre si a partir de então, como 
constatou RAMOS (2002).  
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AT.04 – (...) Depois, eu fiquei uns quatro meses mais ou menos 
pegando o meu salário e dava pro meu pai, porque na época 
que eu entrei no CESAM, na época ele tava desempregado, 
agora que ele voltou a trabalhar, né. Assim, a gente nunca foi 
uma família, assim, eu vou dizer, pobre pobre, porque sempre 
tivemos uma base, sempre fomos estruturados, nunca faltou 
demais... nunca faltou, mas sempre tivemos casa, tivemos 
carro... aí meu pai ficou desempregado e começou a acabar 
aquilo, aos pouco, aos poucos aquilo... e, quando eu comecei a 
trabalhar eu ajudava em casa, pegava todo o meu salário e dava 
em casa. Peguei todo o meu salário e dava em casa, o meu 
ticket alimentação, que lá tem... ficava tudo em casa “ohh, mãe, 
isso aqui você pega e faz compra”. Porque eu vou precisar 
mesmo... e lá, quando eu precisar de uma calça, de um negócio 
pra trabalhar que... eu compro, eu dou um... eu compro a 
prestação pra ficar bem baratinho as prestações... porque ta 
bravo... Aí depois de cinco... quatro meses na verdade que eu 
tava trabalhando, meu pai, entendeu, voltou a trabalhar... eu 
falei, falou “AT.04, ohh, já que eu voltei a trabalhar, eu não to 
ganhando... eu tô ganhando um salário tão bom, você não 
precisa dar o seu dinheiro todo dentro de casa, você pega o seu 
dinheiro... se você quer fazer um curso você faz um curso, se 
você quer comprar o que você quer... eu só quero, a sua mãe só 
vai querer o ticket”, porque eu trabalhava oito horas, e o ticket 
servia pra comprar... alguma coisa pra dentro de casa, pra levar 
marmita. 
AT.09 – (...) Mas, como mãe, no começo, ela influiu demais, é... 
nos dois primeiros salários, ela mesma que monopolizou, assim, 
tudo. Só que a partir do terceiro eu já soube o que eu ia fazer. 
Se eu iria comprar uma coisa, eu já me programaria desde 
antes, assim, é... eu já... é saberia o que eu ia comprar, já 
somaria tudo prá nada ficar faltando. E se, muitas vezes, ficasse 
faltando, eu já sabia que ia ficar faltando, entendeu, porque eu ia 
me programar, então, a partir disso a minha mãe já viu que eu já 
sabia administrar tudo, que não precisarei ela ficar ali em cima 
marcando, indicando, é... o que eu deveria estar fazendo com o 
dinheiro. Então, essa é uma das principais situações que eu 
posso relatar aqui para você, que foi a administração do salário, 
assim né.  
 
Trata-se de uma independência relativa, ou seja, o adolescente passa a 
ser independente para gerir seus gastos segundo um projeto de vida que não é 
apenas dele, mas que foi elaborado socialmente, através das diversas instituições 
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das quais faz parte – família e escola sendo mais presentes. Por outro lado, como 
mostram PALANGANA & INUMAR (2001), SARMENTO (2002) e FREITAS (2003), 
o consumo nas sociedades capitalistas não acontece de uma forma desregulada – 
ele obedece a certos propósitos, tem uma funcionalidade multideterminada, mas 
mais ou menos definida, como é o caso dos adolescentes para quem o consumo é 
uma forma de distinção social. Também se pode observar, a partir de alguns 
apontamentos de DINIZ (2000), que a influência do Banco Mundial na América 
Latina tem se dado no sentido de reforçar a retórica de que é pela via do consumo, 
regulado pelas leis de mercado, que questões políticas centrais como educação, 
saúde, previdência, justiça, dentre outras, se resolvem – num esforço deliberado 
de desviar a atenção dos cidadãos dos problemas estruturais da nossa sociedade, 
dentre elas o desemprego. Isso de uma forma que a própria cidadania passa a ser 
regulada pelo acesso ao consumo. 
Também ocorreu a menção à poupança, geralmente direcionada a 
planos de fazer faculdade ou comprar algum bem durável de custo elevado, como 
motocicleta, por exemplo, ou ainda como uma forma de se precaver para situações 
imprevisíveis – o que em si já é uma manifestação da delegação ao cidadão do 
papel de incumbir-se, no papel de consumidor, por sua educação, saúde, moradia, 
que tendem a ser preocupações centrais para populações de periferia privadas do 
acesso ao pleno exercício da cidadania. 
 
AT.07 – E... logo quando eu comecei a trabalhar, foi muito bom 
também que eu comecei a comprar minhas coisas, comprei... 
fazer meus cursos, eu comecei a estudar mais, comecei a 
comprar meus livros de estudos. Porque eu... tou me 
preparando para mim entrar na faculdade. Então assim...  antes 
d'eu começar a trabalhar eu não tinha dinheiro para comprar 
dessas coisas, agora que eu comecei a trabalhar, cresceu um 
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pouquinho mais a oportunidade prá mim poder estudar melhor... 
prá mim  avançar um pouco mais nos estudos.   
AT.12 – Eu tenho o meu salário no todo... mas eu fiz uma 
poupança, eu tô com um dinheirinho bom no banco.   
 
 
6.1.8 Como os AT’s avaliaram sua experiência de trabalho 
Tendo em vista que as condições encontradas determinavam que os 
adolescentes trabalhadores pudessem ser assistidos pela instituição durante dois 
anos, dos 16 aos 18 anos, decidimos realizar as entrevistas quando estivessem 
com aproximadamente um ano e seis meses de experiência.  
Com essa escolha, acreditávamos que nesse período o adolescente já 
teria desenvolvido alguma reflexão mais criteriosa sobre o período que esteve 
trabalhando, de forma relativamente espontânea, no entanto sem estar ainda muito 
preocupado com sua saída do programa, que aconteceria uns seis meses depois 
de nossa entrevista. Uma implicação – mais ética que metodológica – de nossa 
escolha é a possibilidade de o adolescente poder revisar aspectos do que ele 
mesmo articulou em sua fala ao longo do período que continuasse trabalhando 
após nossa entrevista. Como era previsto, isso foi realmente possível, já que eles 
mesmos comunicaram ter dito e pensado coisas que, de outra forma, dificilmente 
aconteceria fora de uma situação de entrevista com interesse científico. 
Como foram entrevistados apenas adolescentes do sexo masculino, 
talvez não seja sem propósito o surgimento de uma fala que analisava certa 
concepção de masculinidade associada à força física, que poderia atuar como 
justificação para o emprego do adolescente. Isso é interessante de considerar, pois 
das experiências pregressas de trabalho não-formal relatadas pelos adolescentes 
a maioria era de trabalhos que não exigiam qualificação profissional e parte delas 
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envolvia trabalho pesado. De fato, diversos fatores concorrem para que aconteça 
essa exploração do trabalhador jovem, principalmente a redução das taxas de 
emprego característica da nova política econômica, apontada por SHIROMA & 
CAMPOS (1997), CRUZ-NETO & MOREIRA (1998), CAMPOS & FRANCISCHINI 
(2003); e as mudanças nas relações de trabalho decorrentes da globalização da 
economia constatadas por CANIATO et alli (2002) e SARMENTO (2002), que 
juntas colaboram para a precarização das relações de trabalho, fazendo com que, 
no conjunto, a participação da mão-de-obra adolescente seja prevista. 
 
AT.06 – Por quê, Victor, olha só. Eu... não é que eu seja um... 
que eu pense que sou um... uma pessoa que tenha preguiça de 
fazer as coisas. Até que meus colegas ficam falando: “Pô, você 
tem que pegar é peso pra virar homem!”. Não... não é pra virar 
homem tem que pegar peso, não!   
 
O acesso a ambientes de trabalho onde prevalecem serviços 
administrativos, que em geral envolvem menos emprego de esforço físico se 
comparado aos trabalhos já exercidos pelos adolescentes, significou diferença 
marcante uma vez que também está implicada a exigência de maior grau de 
escolaridade para seu exercício. 
Contudo, apesar da vigilância constante por parte dos profissionais 
educadores da instituição, ainda assim houve situações que escaparam à proposta 
privilegiadamente educativa. Um adolescente comenta, a partir da troca de 
experiências que teve com alguns colegas que trabalhavam em outras empresas, a 
percepção de que em alguns casos os adolescentes estavam assumindo trabalhos 
de outros funcionários. Acerca da concepção de que o trabalho nesse contexto 
deveria ser acompanhado de um princípio educativo, TUMOLO (2005) questiona 
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certa tendência que se instaurou entre estudiosos do trabalho, particularmente ao 
longo das décadas de 1980/90, de acreditar que ele possa ter alguma carga 
educativa nos moldes em que se exerce na sociedade moderna, marcada pela 
desqualificação e reificação progressiva da força de trabalho e hominização do 
capital. 
 
AT.09 – Olha, muitas pessoas, elas... tratam os estagiários, 
assim, como aqueles escravos... que tem que fazer tudo. Você 
pode perceber que em algumas empresas, os estagiários, eles 
fazem o trabalho de funcionários, enquanto esses funcionários 
ficam fazendo outras coisas... que não são suas tarefas.   
 
Segue um exemplo concreto do que foi denunciado na fala acima – uma 
situação colocada por um outro adolescente, cujo empenho estava sendo 
aproveitado de uma forma que descaracterizava o propósito da experiência, 
valorizando o aspecto produtivo em detrimento do educativo. 
 
AT.15 – (...) Logo quando entrei [na instituição], quando entrei 
[foi encaminhado] na empresa. Eu, devido ter bastante força de 
vontade... de correr realmente atrás das coisas (uhum)... eu... 
acabava... acabei sendo... tomando responsabilidade acima 
do... do meu limite. (hum). Pessoas com... alto cargo jogando... 
o que... não é para um simples estagiário fazer... jogando para 
cima de mim esse tipo de responsabilidade e eu não tive... 
 
Driblando o que determinava o contrato de trabalho e a vigilância 
institucional, numa época em que ainda era legalmente permitido empregar 
adolescentes com oito horas diárias de trabalho, houve situações que a gerência 
da empresa em que trabalhava o adolescente, segundo informação deste, pediu 
aos adolescentes assistidos que trabalhassem no sábado. Neste caso o 
adolescente foi incisivo em comentar os desgastes que isso significava ao ter de 
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conciliar o trabalho com a escola e ainda manter um padrão de administração do 
tempo que lhe permitisse manter uma qualidade de sono, por exemplo, adequadas 
à preservação de sua saúde. Isso é confirmado pelas pesquisas de OLIVEIRA & 
ROBAZZI (2001), FISCHER et alli (2003), OLIVEIRA et alli (2005) e FISCHER et 
alli (2005) que apontam que não só a carga horária de trabalho prejudica o sono no 
caso dos adolescentes, que tem um padrão vigília-sono atrasado em relação aos 
adultos, como a redução das taxas de sono se reflete em sonolência durante o 
período de trabalho ou estudo, dificultando tais atividades e até expondo os 
adolescentes a riscos. 
 
AT.11 – Tinha meninos que... tinha menores trabalhadores 
que... eles... eles [os gerentes da empresa] pediam prá trabalhar 
até no dia de... dia de sábado. Eles [idem] gostavam que a 
gente trabalhasse bastante assim, entendeu! Pô, oito horas... 
ficar em pé, assim, na porta atendendo... os hóspedes, 
chegando bagagem, assim, cara, esse serviço... cansa prá 
caramba! Que você estuda de manhã, oh... eu, pegava 12:30, 
né... [sim]... 12:30 e saia às 09:30... nove e meia da noite, 
chegava aqui em Vila Velha, umas 11:00 hs (noite)... aí ia dormir 
pra mim acordar 06:00 horas (manhã)... quantas horas eu ia 
dormir? São sete! Para uma... uma pessoa ter um crescimento 
bom, tem que dormir pelo menos umas... oito horas, no 
mínimo... (é...) na fase de crescimento.   
 
Também foi relatada situação em que o adolescente não simplesmente 
assumiu tarefas que eram inapropriadas relativamente ao preestabelecido, tendo 
em vista o caráter educativo da experiência, como a empresa usou uma política de 
simples substituição de um funcionário por um adolescente trabalhador. 
 
AT.10 – É, não... seria no caso prá ter dois funcionários mais o 
estagiário, só que aí, como que eles fazem... o estagiário, eles 
colocam o estagiário na parte da manhã (ahã), e funcionário na 
parte da tarde.   
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Em alguns momentos os adolescentes pareceram mais sensíveis às 
contradições do mundo do trabalho, podendo apontá-las e responder de forma 
adequada, inclusive tomando providências junto à equipe de educadores da 
instituição. Nesses casos os adolescentes pareciam ter já uma referência, ao 
menos ideal, do que deveria ser um ambiente de trabalho adequado, o que 
possibilitou uma confrontação com a realidade encontrada e a formulação de suas 
críticas.  
 
AT.13 – Assim, você vai com... com olho grande, entendeu, 
você vai pensando “Pô, [empresa do ramos de Refrigerantes X]! 
Demorou, né! Beleza!” (ãham) Você chega lá, durante um mês, 
ainda é assim! Mas você vai ver que o... depois, não é aquilo 
tudo que você vi... que as pessoas falam, entendeu. (Hum) E... 
na verdade, eu não posso nem dar essas informações! (fala 
baixo). Assim... é uma bagunça lá! (risos) É uma bagunça! O 
arquivo que eu trabalhei, eu... eu nunca vi arquivo mais fudido 
do que aquele! (Ãham) Que... pô, as caixas de arquivo desse 
tamanho (faz um gesto, aproximadamente 70 cm, mas não 
especifica altura nem profundidade)... eles queriam que eu 
pegasse caixa, só que eu... como eu posso pegar só vint... até 
20 Kg... e as caixas tinham até 30 kg e pouco prá colocar em 
prateleira, prá organizar... só que eu colocava no máximo era de 
15 kg dentro da caixa, de nota fiscal. Beleza! Só que aquilo lá 
também sujava muito, é um lugar... pô, é um lugar que não é prá 
estagiário, aquilo! Falando sério mesmo, não é lugar prá 
estagiário ali não. Tá lá, no meu crachá: “É... Função – Auxiliar... 
de Apoio Administrativo” (ãham). Pô, eu to dentro daquele 
arquivo ali, troço todo sujo, o quê que eu vou pensar: “Porra, 
[Refrigerante X] é isso, né! (risos) Caramba! Pô... olha só, 
[Refrigerante X] é isso aí, o novo logotipo – [Refrigerante X] é 
isso aí – o slogan, sei lá!?”. (toca um telefone, interrompe a 
gravação). Pô, como... como eu pudia... poderia dar conselho a 
uma pessoa que vai entrar no Salesiano, sendo que eu passei 
por isso aí, vamos dizer!?  
 
Em outros momentos, a experiência de trabalho formal tendeu a ser 
descrita por simples oposição às condições de trabalho não-formal às quais os 
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adolescentes se submeteram em experiências anteriores de trabalho não-assistido, 
postura esta que implicou em pouco detalhamento ao discriminar as condições 
atuais de trabalho. Nesses casos a experiência tendeu a ser descrita e avaliada de 
uma forma idealizada, não diferenciando o trabalho concreto que executava do 
trabalho como categoria social abstrata. TUMOLO (2005) enfatiza a necessidade 
de fazer essa distinção, procurando historicizar o trabalho para então poder avaliar 
se cabe dizer se há nele um princípio educativo. 
 
AT.04 – (...) pra mim, trabalhar [na escola para a qual foi 
encaminhado] é dez. Eu gosto de trabalhar lá, sinto prazer em 
acordar de manhã e ir pra lá trabalhar. Mas é isso. [A instituição 
que o inseriu] dá muita oportunidade de emprego aí, entendeu... 
essa oportunidade... porque se eu não tivesse trabalhando lá, 
sinceramente, eu estaria trabalhando... ou estaria trabalhando 
em oficina mecânica, né, um serviço... puxado e sem visão de 
futuro ou em obra...   
AT.06 – ... sem luta, não há vitórias. E eu aprend... e eu passei 
por toda essa fase difícil, né... de, de, de, de... carregar peso na 
areia, que seria o carrinho de picolé, de ficar lixando carro, pra 
hoje ta... tsc, como tá [no órgão público em que trabalhou], um 
lugar tranqüilo, onde eu não faço muito esforço, onde o trabalho 
seria adequado pra mim. Esse é um trabalho adequado pra 
mim, fazer... um trabalho onde você não desgasta muito, um 
trabalho que você não fica muito... você não fica exposto ao sol, 
um trabalho que você fica tranqüilo, entendeu.  
AT.11 – Assim... Eu achava... uma curiosidade com o trabalho 
assim, né... que é um ambiente bem diferente... você vê muitas 
pessoas de negócios, assim, né... até com... quem me dera! Até 
prá se crescer lá dentro ia ser um... uma boa experiência.   
AT.16 – Para mim foi muito bom, né, porque eu podia ter uma... 
uma idéia de como que é trabalhar, apesar de ser pouco tempo, 
ela continua ainda, mas dá para a gente ter um 
amadurecimento, ter uma idéia de como que a trabalhar... é, 
entrar no mercado de trabalho, né, como que é entrar no 
mercado de trabalho.   
 
Provavelmente, um dos motivos que levam a essa idealização da sua 
experiência de trabalho seja o fato de que através dele é possível, ainda que de 
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forma limitada, gozar não propriamente uma “estabilidade financeira” – como diz 
nosso informante – mas certa estabilidade quanto ao que se pode esperar de 
recursos no final do mês, o que permite fazer planejamentos de longo prazo, que 
de outra forma seriam mais difíceis. Também não se pode perder de vista o 
trabalho, na forma como é exercido no capitalismo, promove a alienação 
(FERREIRA, 2001) e que há determinadas formas de inserção social marcadas 
pelo fatalismo e pela alienação (CANIATO et alli, 2002). 
 
AT.09 – ... o trabalho é... ele não tá assim, à parte, ele caminha 
junto, então, ou seja, você precisa de uma estabilidade 
financeira prá você estar seguindo a sua vida acadêmica. Então, 
agora nesse trabalho, diferente do outro, é isso que eu tou 
procurando. E quando eu sair, se eu não tiver um trabalho que 
possa conciliar essa minha visão acadêmica, estudantil, com 
certeza, ele não vai estar sendo a parte, ele vai tá sendo... ele 
vai tá sendo acompanhado, que o acompanhamento que eu vou 
estar querendo ali será uma estabilidade financeira.   
 
Para além do impacto que o simples fato de ter uma renda causa na 
vida de um adolescente, houve relatos de mudanças significativas na forma como 
o trabalho é desenvolvido enquanto trabalho, ou seja, podendo ser uma fonte de 
prazer em si, relativamente independente do rendimento dele decorrente. Acima do 
fato de simplesmente estar trabalhando, este adolescente faz menção à 
importância de gozar de liberdade para desempenhar suas tarefas de forma 
independente, sem a vigilância constante de chefes, ou, pelo menos, com a 
segurança de ter apenas uma palavra a ser ouvida antes de partir para a 
realização de algum projeto: 
 
AT.13 –  (...)  E tem um lá que fala com um tom, assim, de que: 
“Você tá aí, eu mando em você!” Entendeu. Fala com um tom 
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que dizia tudo... esse cara parece que ele sabe que manda em 
mim e faz isso. (...) O pior que não era só um chefe não, era um 
querendo assim, o outro querendo isso, o outro querendo aquilo. 
(...) É... livre prá fazer... Prá falar a verdade, assim, o lugar que 
eu tou agora, se fosse eu sozinho também eu... eu mudaria 
tanta coisa lá, deixaria tão mais organizado lá, porque, tipo 
assim, se você tem uma pessoa acima, quando você tá ali só 
como um subordinado, você... em vez de fazer de fazer um 
negócio assim, você ir acima e pergunta: “Pô, você vai colocar 
aqui, vai deixar assim, vai organizar assim?” Igual agora, aí, 
nesses dias aí eu venho... toda... toda vez batendo de frente 
com ele, batendo de frente, aí eu agora recebo ordem de cima 
dele, não dele mais. Algumas coisas que ele pede eu tenho que 
fazer, mas algumas coisas como planilha, esse negócio, se 
tiver... se ele tiver que fazer um negócio no computador e ele 
falar... eu: “Oh, não, tô fazendo isso aqui, a R. que pediu.” – que 
é a minha chefe... que é a minha chefe lá agora! (ãham) Isso eu 
tô achando ótimo, nó... Consegui um pouco de liberdade 
naquele lugar!  
 
Interessante observar que TUMOLO (2005) conclui que na sociedade 
atual, com suas modulações próprias do capitalismo que concorrem para a 
reificação da força de trabalho, talvez deveríamos pensar não no trabalho como 
princípio educativo, mas no prazer. 
A avaliação que o adolescente faz de sua experiência de trabalho não 
passa apenas pela comparação com o já vivido, mas reflete também seus projetos 
de vida. Numa situação particular onde o informante trabalhava numa grande 
empresa, que já tinha uma longa experiência com a contratação de adolescentes 
trabalhadores, o adolescente capaz de perceber certo “destino” projetado para 
quem entrasse nessa condição. Como era comentado, havia a chance de 
contratação após o tempo de trabalho assistido institucionalmente, contudo, a 
perspectiva que o adolescente observava para quem entrasse na empresa não lhe 
parecia atraente. Através da avaliação de suas experiências, podemos constatar 
que o adolescente pôde analisar o discurso moralizante do trabalho e a distância 
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entre o que acontece e o que é veiculado por via da retórica do trabalho como algo 
positivo em si mesmo, já que o sucesso não é conseqüência direta da ação, mas 
efeito da habilidade de competir, que neste caso não passa necessariamente pelo 
diferencial da escolarização tal como comentam OLIVEIRA et alli (2001) a 
propósito da representação social de adolescentes acerca do trabalho e da escola. 
 
AT.13 – (...) Então, todo caminho pro [adolescente trabalhador], 
então, se você reparou bem... quatro [adolescentes] como 
Promotor, então o caminho pro [adolescente] é Promotor, e 
caminho prá Promotor é Vendedor. (risos). Vendedor... de 50 
que têm lá, de vez em quando sobe um, prá supervisionar 
Vendedor, mas assim... isso aí que me desanima um pouco. (...) 
 
Em geral, a experiência de trabalho proporcionou aos adolescentes 
entrevistados ocasião para profundas reflexões, mas talvez a que tenha sido mais 
cara, a que implica a idéia de que não há experiências boas ou ruins em si 
mesmas, que mostra que é preciso pensar permanentemente a realidade vivida, 
esteja ilustrada na fala do adolescente que percebeu que mesmo o contrato formal 
de trabalho, apesar de assegurar melhor o acesso a direitos sociais básicos 
principalmente quando assistido institucionalmente, também não significa proteção 
absoluta. 
 
AT.15 – É difícil você... você trabalhar num lugar onde que você 
tá obrigado, você tá sendo explorado. Né, que... já passei por 
uma situação dessa também. Não é só... longe... não é só em... 
em serviço ilegal que você passa por isso, mas... até mesmo... 
numa empresa... de porte grande como a minha. (uhum). Você... 
também tá sujeito... a passar por isso. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Como no processo de pesquisa, desde o princípio, havíamos alertado os 
adolescentes para o fato de que interessava que falassem sobre sua experiência 
como “adolescente que trabalha”, era esperado que estruturassem suas falas 
relativas ao período de experimentação não-assistida estabelecendo 
preferencialmente oposições simples entre uma realidade e outra – trabalho não-
assistido X trabalho assistido. Contudo, durante o processo de exposição, o 
adolescente pôde também ir reelaborando subjetivamente suas vivências a ponto 
de fornecer dados interessantes de serem considerados do ponto de vista do 
exercício da cidadania. 
Para a maioria dos adolescentes, o acesso ao trabalho não se 
configurava como um direito, mas como um dever decorrente de sua necessidade 
de sobrevivência, assim diversas pressões sociais induziam o adolescente ao 
trabalho precoce não qualificado. 
Pelo que pudemos conhecer acerca do trabalho exercido pelos 
adolescentes antes de sua experiência de trabalho formal, o fato de ter exercido 
uma atividade não qualificada além de ter sido em si uma forma de serem lesados 
em seus direitos constituídos, passou a legitimar outras violações de direitos como: 
ser humilhado publicamente através de xingamentos em feira livre, receber menos 
do que o inicialmente acordado, ritmo intenso de trabalho, exposição a ambientes 
insalubres, dentre outras. Algumas vezes as pessoas responsáveis pelo 
adolescente colaboravam para a manutenção dessas violações, usando para isso 
argumentos que deveriam estar sendo usados para retirar o adolescente da 
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atividade precoce, como foi o caso do adolescente que foi orientado a não receber 
por seu trabalho numa oficina mecânica porque ele estava “aprendendo uma 
profissão” e ele “tinha que aprender alguma profissão”. 
Estar trabalhando parecia ser valorizado apenas no sentido de que, 
dessa forma, se submetiam à moralidade vigente, principalmente no que tange à 
ideologia do “esforço pessoal”. Assim, os adolescentes poderiam dizer que 
estavam “se esforçando”, procurando alguma coisa para fazer, “saindo da 
vagabundagem”. Contudo, eles puderam perceber que aquele trabalho, por melhor 
que fosse desempenhado, não vinha acompanhado de reconhecimento social e, 
mesmo por isso, o rendimento era muito baixo, traduzindo a desqualificação a que 
seu trabalho estava submetido. 
Neste sentido, a entrada num programa de inserção profissional pautado 
numa perspectiva educativa trouxe muitas transformações à vida dos 
adolescentes, principalmente no sentido de que tiveram acesso ao trabalho formal 
podendo gozar da proteção de seus direitos trabalhistas. 
Apesar de alguns adolescentes se referirem ao fato de ter passado o 
período anterior a sua entrada no trabalho empenhando-se principalmente em 
“atividades escolares e brincadeiras com amigos” como algo negativo, foi possível 
perceber que, por meio do trabalho, alguns adolescentes puderam investir mais em 
atividades de lazer com amigos, mesmo com sensível redução do tempo livre. Isso 
significa que o lazer, mesmo quando o adolescente não era requisitado a colaborar 
com o orçamento familiar, também não era percebido como um direito por si 
mesmo, mas só era permitido na condição de que se fizesse algo para merecer – 
ou seja: trabalhar para colaborar com o sustento familiar. 
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Como um dos pré-requisitos estabelecidos pela instituição para o 
adolescente participar do programa de inserção era estar estudando, foi possível 
verificar uma mudança na valorização dada à vida escolar, principalmente quando 
a vivência no ambiente de trabalho serviu para o adolescente projetar seu ingresso 
num curso de nível superior. Por outro lado, o simples fato de estar estudando 
servir de condição para sua entrada num programa desse cunho já implica uma 
valorização positiva da escola como instituição, contudo, não necessariamente faz 
com que os estudos sejam percebidos como valiosos em si. Se os adolescentes 
puderam se desenvolver mais na escola, foi porque, estando trabalhando, puderam 
conhecer atividades que só poderiam ser exercidas se houvesse um investimento 
maior nos estudos, a fim de poder galgar uma faculdade ou mesmo um curso 
técnico profissionalizante.  
A despeito desse relativo aumento da valorização da escola como meio 
de acesso a uma faculdade, pudemos verificar que em algumas situações o 
trabalho interferiu negativamente nas atividades escolares por causa da redução 
do tempo de estudo. Contudo, houve uma mudança qualitativa na forma de 
aproveitamento do tempo. Também foi possível perceber uma preocupação com a 
boa condução das atividades escolares que, levando em conta o contexto social 
em que viviam esses adolescentes, talvez não se verificasse se não fosse pela 
intervenção institucional que possibilitou sua entrada no mercado. SARRIERA et 
alli (2001) comentam a esse respeito que “a escolaridade parece de fato ter 
significado um ambiente de exclusão (...) [dessa forma os adolescentes] fazem do 
trabalho um depositário de suas expectativas em relação ao futuro” (2001:31). 
Os próprios adolescentes valorizaram muito o acompanhamento 
institucional, e sinalizaram a necessidade de que outras instituições tanto passem 
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a cumprir o mesmo papel, como reforcem suas orientações aos adolescentes 
neste sentido. Corrobora essa avaliação a indicação de alguns adolescentes de 
que conheceram colegas na instituição que, apesar das cobranças, se desligaram 
da escola por acreditarem na estabilidade do vínculo empregatício caracterizado 
pelo porte de uma carteira assinada.  
Talvez não fossem as orientações que devessem ser intensificadas, 
mas seria interessante que se buscassem formas de estabelecer controles mais 
sutis dessas informações. Se é necessária a existência de instituições 
especializadas na inserção de adolescentes no mercado de trabalho, também 
deveria haver uma coerência maior na atuação das instituições envolvidas – 
organizações que promovem programas de inserção profissional, escola, órgãos 
fiscalizadores do trabalho, dentre outras. Isso porque, se de um lado elas têm 
grande importância social na promoção de relações mais eqüitativas, por outro, ao 
não atuarem em conjunto, reforçam a sensação de tolerância a situações de 
injustiça social, da qual esses mesmos adolescentes são vítimas potenciais. 
Isso parece pertinente tanto no âmbito do acompanhamento 
personalizado aos adolescentes nas esferas de vida legalmente tipificadas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto no âmbito do suporte às empresas 
que participam desses convênios.  
É verdade que o discurso da responsabilidade social pode induzir muitas 
empresas a participarem de programas desse tipo apenas pela boa vontade dos 
empregadores. Contudo, a contar pelos relatos adolescentes, parece que a maior 
motivação das empresas contratantes ao recorrerem ao trabalho adolescente foi a 
possibilidade de colocar o adolescente no exercício de diversas atividades não 
qualificadas, mas que são importantes para a manutenção dos serviços que 
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prestam no mercado, condição na qual o adolescente percebe que é contratado 
como “descarrego de funções”. 
Por outro lado, existe legislação pertinente que obriga empresas de 
determinados portes a distribuir seus cargos de forma socialmente eqüitativa, com 
vagas para deficientes físicos, mulheres, e aprendizes, por exemplo. Segundo 
autores como OLIVEIRA & ROBAZZI (2001), MINAYO-GOMEZ & MEIRELLES 
(1997) e FERREIRA (2001), essa legislação na verdade contem brechas que 
permitem a permanência da exploração de adolescentes em condições 
degradantes. Neste caso, quando uma empresa se submete à experiência de 
empregar adolescentes na condição de aprendiz ou através de estágios 
remunerados por força da lei, o que em muitos casos é interpretado como fonte 
potencial de prejuízos para o empregador, é possível que isso resulte em ocasião 
propícia para que adolescentes trabalhadores continuem sendo vilipendiados em 
seus direitos de uma forma velada, acobertadas por relações clientelistas tal como 
as que foram relatadas. Esse fato sendo constatado mesmo que a instituição 
promotora de inserção profissional tenha eficiência reconhecida na supervisão das 
condições e relações de trabalho aos quais os adolescentes encaminhados estão 
sendo submetidos. 
Neste sentido, concordamos com SARRIERA et alli (2001) acerca do 
fato de que “o trabalho poderá ser estruturante da identidade se puder proporcionar 
ao jovem um sentido de vida, facilitando suas escolhas profissionais à medida que 
possa ser fonte de informações e aprendizagem” (2001:28), mas não podemos 
utilizar isso como justificação para nos contentarmos com o fato “de permitir novos 
contatos sociais, ampliando a rede de amizades e a social”, já que a mesma rede 
social que constitui ocasião de crescimento para o adolescente pode ao mesmo 
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tempo atuar como um filtro que desmotiva a busca de amparo, sob argumentos 
afetivos como o da manutenção da “amizade”, mesmo que o apoio esteja 
efetivamente à disposição ao menor indício de necessidade. Também é preciso 
estar atentos para o fato de que as relações de poder que colaboram para produzir 
um trabalhador subserviente ao sistema explorador vigente se utilizam exatamente 
dessas redes sociais para se perpetuar, afinal, no dizer de FOUCAULT (1987), o 
poder não está limitado a aspectos institucionais e/ou organizacionais, mas está 
presente mesmo em relações de amizade, como confirmam ZANELLA, PRADO 
FILHO & ABELLA (2003) ao se referir às redes sociais. Não podemos também 
descurar do fato de que essas redes sociais são determinantes do fator 
empregabilidade, que não deixa de ser um mecanismo difuso de poder de que se 
serve a modalidade neoliberal de capitalismo para tanto desqualificar cada vez 
mais a força de trabalho, como para fazer com que os trabalhadores se formem a 
si mesmos para esse trabalho pela via do consumo de uma educação que é 
tornada acessível da mesma forma que qualquer mercadoria no mercado de 
consumo. 
Como foi possível perceber na fala de alguns adolescentes, o fato de 
estarem sendo acompanhados de forma personalizada por uma equipe de 
educadores não constitui garantia absoluta de que exercem direitos e deveres de 
forma plena.  
Aliás, o próprio discurso do protagonismo juvenil, derivado do conceito 
de empowerment/empoderamento, tem sido utilizado para justificar a exposição de 
jovens às condições precárias em que o trabalho é exercido. Neste sentido, a 
promoção de cidadania por via do trabalho tem se mostrado uma retórica 
esvaziada de sentido, já que os estímulos que são proporcionados aos jovens 
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tanto não colaboram para produzir um cidadão crítico, que reflete sua condição 
social e política, que tem poder de interferir nos processos sociais no âmbito da 
realidade ao seu redor, como também não garantem os direitos constituídos mais 
básicos, como o acesso à escolarização, em sua plenitude. Como efeito, a 
condição de subcidadania em que se encontram grande parte desses adolescentes 
ainda é agravada com a desqualificação de seu modo de vida, com a promoção de 
valores que o afastam dos seus iguais, fazendo do adolescente trabalhador mais 
um “policial” para induzir pessoas do seu grupo de pares a se submeter à lógica 
social majoritária, permeada pela inclusão perversa. 
Talvez uma forma interessante de promover cidadania a esses 
adolescentes, uma vez que é difícil se desvencilhar da lógica que atribui a ele o 
papel de estrátego da sobrevivência de seus familiares, seja fazer com que reflitam 
sobre esse trabalho desenvolvido: estimulando-o a refletir sobre esse trabalho 
junto ao seu grupo de pares; convocando a escola para ouvir sobre suas 
aprendizagens que compõe seu “currículo oculto” em contexto de trabalho – como 
a competitividade, a percepção de que as relações sociais no trabalho não são 
naturalmente saudáveis e dignificadoras com dita o discurso majoritário sobre o 
trabalho; estimulá-lo a pensar coletivamente alternativas à sujeição ao trabalho 
desqualificado; pensar formas de expressão que o ajudem a resgatar sua estima 
depreciada pelo qualificativo preconceituoso de “vagabundo”, mas sem 
necessariamente passar pela sujeição à lógica do trabalho capitalista – cujo lucro é 
sempre para um outro mais além que detém os bens e os valores de produção. 
Isso, em si mesmo, por outro lado, também não deve constituir motivo 
de descrédito das instituições, já que o exercício da cidadania não se dá apenas 
pela via do que é propiciado como direito, mas principalmente pelo provimento e 
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conquista de meios para que se possa lutar por ela de forma autônoma. Neste 
sentido, parece alentadora a idéia de que “acolhimento, proteção e compreensão 
seriam os marcos desejáveis da ação institucional nas áreas de educação, 
assistência social e justiça” (FERREIRA, 2001:223). Também concordamos que, 
“no entanto, há muito conhecimento a produzir para adequar medidas que sejam 
libertadoras, promotoras da condição de cidadania, propulsoras da autonomia 
social aos milhares de micro-espaços do país” (id.: ibid.). 
É neste ponto que assume importância crucial a forma como as relações 
sociais se conduzem, pois é através do contato direto com o outro que se dá a 
constituição e defesa de sua condição de cidadão, de pessoa portadora de direitos, 
como aqueles considerados fundamentais e que devem ser propiciados 
independentemente de quaisquer condições de merecimento. 
Pudemos observar que parte dos adolescentes demonstrou inabilidade 
para lidar com questões relativas aos seus vínculos sociais no contexto do 
trabalho. Tendo identificado esses vínculos como “amizade”, foi difícil em algumas 
situações alcançar um nível de isenção que os autorizasse a tomar providências 
cabíveis em situações conflituosas, como foi o caso do adolescente que trabalhava 
numa empresa pública e assumiu tarefas acima de sua responsabilidade, tendo 
sido a situação denunciada à equipe de educadores da instituição que o assistia 
por um colega de trabalho, que via a situação de um ponto de vista relativamente 
isento. Após a intervenção institucional o adolescente ainda continuava angustiado 
acerca de como iria conduzir suas relações no trabalho, uma vez que seu chefe 
mantinha, obviamente, um círculo social mais amplo, logo, estava num lugar 
privilegiado em relação à distribuição de poder. O adolescente mostrou 
preocupação tanto com sua posição, visto pelos colegas como “explorado”, como 
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com esse antigo chefe, cujo status junto ao grupo mais imediato de colegas de 
trabalho se alteraria sensivelmente. 
O adolescente, mesmo vivenciando uma situação de trabalho que 
interferia negativamente na condução de seus estudos, pois muitas vezes chegou 
atrasado na escola, continuou se submetendo à situação, motivado pelo fato de “se 
sentir funcionário da empresa” assumindo grandes responsabilidades, acuado com 
o medo de que a situação se revertesse contra ele. 
O que pudemos constatar é que muitas vezes essas relações de 
“amizade”, no entendimento do adolescente podem constituir: aumento das 
chances de conseguir a colaboração dos colegas de trabalho; chance de tolerância 
de seus chefes relativamente ao fato de que ainda está aprendendo certas 
habilidades que lhe são requisitadas; uma possibilidade de contratação futura; 
dentre outros. Mas o que pudemos perceber é que constituem ocasião para a 
flexibilização das relações de trabalho, a ponto de significar prejuízo para o 
adolescente, que por diversas razões subjetivas parece não acreditar que a 
instituição a qual está vinculado está ali para lhe dar apoio e lhe proteger. 
Fica configurada a necessidade de que as instituições que promovem a 
inserção laboral de adolescentes invistam mais em um modelo de capacitação que 
dê maior destaque à idéia de que o jovem pode protagonizar uma luta por direitos, 
não simplesmente esperando ser protegido, mas buscando ativamente essa 
proteção. 
Ao falar sobre os treinamentos ministrados pela instituição, os 
adolescentes deram destaque ao contato com o computador, por exemplo, através 
de aulas de informática; grande parte deles investiu nisso. Contudo houve queixas 
de que as habilidades para as quais foram treinados não puderam ser exercitadas 
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no ambiente de trabalho, o que pode ter gerado alguma frustração com a 
experiência, que não foi comunicada, talvez pelo fato de acreditarem que “o que se 
ganha de graça não deve ser questionado”. Como pudemos observar na fala de 
um adolescente não incluída na discussão de resultados: “Aí, você... praticamente 
você tá no céu, porque você conseguiu uma coisa muito boa!”. 
Algo significativo foi a menção que um adolescente fez ao fato de ter 
procurado um Curso de Português Instrumental a fim de melhorar sua habilidade 
com a língua portuguesa em sua feição mais formal e acadêmica. Pode-se 
perceber que os ambientes de trabalho para onde os adolescentes são 
encaminhados, os coloca em contato com pessoas de nível cultural elitizado em 
relação ao seu padrão. Isso pode sinalizar que se deve investir mais em 
oportunidades de desenvolvimento de habilidades sociais assertivas, pois a 
simples busca de identificação com os colegas de trabalho parece implicar a 
desqualificação de sua forma de se colocar no mundo, de se expressar, que 
também é legítima.  
Parece claro que os meios de manter a exploração, ou mesmo de privar 
o adolescente trabalhador dos meios que poderiam colaborar para alcançar 
melhores chances de se inserir no mercado, são dele ocultados por mecanismos 
cada vez mais sutis, que evoluem à medida que o aparato de garantia de defesa 
de direitos também evolui.  
No caso exemplificado, essa tentativa de aumentar sua identificação 
com pessoas com quem convive no trabalho implica um afastamento em relação 
ao seu grupo de pares. Se a perspectiva é de promoção de cidadania, o 
adolescente deveria ser capaz de reorganizar suas relações, quando elas lhe 
parecem nocivas em função de seus novos vínculos sociais, e não simplesmente 
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cortar o contato com as pessoas com quem mantinha relações. Parece mais 
sensato que as mudanças se dêem em mão dupla: a presença do adolescente na 
empresa seja uma ocasião de revisão de preconceitos por parte de sua equipe de 
trabalho; e o retorno do adolescente para sua comunidade seja ocasião de 
crescimento também para seu grupo de pares. 
Do ponto de vista político, os efeitos disso para o exercício da 
democracia, da conquista da cidadania, são de importância crucial, já que é no 
fazer que os sujeitos se constroem – construção essa que se dá na mediação 
possibilitada pelas relações sociais. 
Do ponto de vista prático, as instituições devem reforçar esse duplo 
investimento: no preparo objetivo possibilitado pelo ensino de habilidades técnicas 
específicas; e subjetivo, passando pelo desenvolvimento da habilidade de interferir 
positivamente no desenrolar das relações sociais nas quais os adolescentes se 
envolvem. Sempre dando margem ao questionamento do modelo de democracia 
que as instituições e o Estado veiculam, já que é produto de múltiplos 
compromissos que nem sempre levam em conta os interesses dos sujeitos aos 
quais se dirigem. 
Assim, parece pertinente a realização de pesquisas que procurem 
compreender melhor as relações sociais protagonizadas por adolescentes 
trabalhadores, particularmente aquelas que passam a ter papel fundamental na 
manutenção de seu acesso ao mundo do trabalho formal. Estudos mais 
aprofundados das redes sociais às quais o adolescente passa a ter acesso no 
trabalho e a construção de vínculos afetivos nesse contexto parecem bastante 
pertinentes. 
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Também pode ser proveitoso, do ponto de vista da relevância social, 
pesquisar mais a respeito das estratégias subjetivas de adolescentes 
trabalhadores na administração de seus recursos financeiros, uma vez que parece 
ser pelo poder de consumo que se materializa o impacto mais decisivo nas vidas 
dos mesmos, e a forma como exercem esse poder, ou como são submetidos a ele, 
pode ter conseqüências diretas sobre a superação da condição de subcidadania 
em que se encontram ao ingressar em programas sociais, particularmente de 
caráter laboral. 
Também seria interessante conhecer melhor a forma como os 
adolescentes inseridos em programas sociais tratam os conhecimentos a que 
passam a ter acesso, particularmente no que tange aos processos de qualificação, 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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ANEXO A 
 
Documento Institucional 
 
Solicitação de Autorização para Realização de Pesquisa Junto ao CESAM5
 
APRESENTAÇÃO 
Ciente da especificidade do trabalho social desenvolvido pelo Centro 
Salesiano do Menor (CESAM), venho através deste encaminhar à equipe de 
direção desta instituição uma proposta de pesquisa científica a se realizar junto a 
adolescentes trabalhadores vinculados ao Programa de Inserção Profissional.  
A pesquisa, denominada “Vivência Afetiva e Trabalho” (título provisório), 
tem por finalidade detectar mudanças decorrentes de sua inserção no mercado de 
trabalho formal que se reflitam na forma como os adolescentes vivenciam seus 
sentimentos, emoções e motivações nas novas situações sociais dessa forma 
proporcionadas. 
 
JUSTIFICATIVA 
Antes mesmo de entrar no Mestrado em Psicologia da Universidade 
Federal do Espírito Santo já desenvolvia atividades voltadas para problemáticas 
adolescentes, de forma indireta – ministrando aulas de Psicologia para cursos 
                                                          
5 Este foi o título com o qual este documento foi encaminhado à instituição. O documento original 
era composto de 8 laudas. A capa e a folha de rosto, contendo a identificação do pesquisador e da 
orientadora da pesquisa, não foram aqui reproduzidos. Apesar da proposta de trabalho ter mudado 
sensivelmente desde a realização da Banca de Qualificação, como o próprio documento 
encaminhado previa, decidimos reproduzi-lo aqui exatamente como o original, excetuando um 
anexo considerado não pertinente na ocasião da Banca. 
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Técnicos em Administração (hoje extintos) na rede estadual de ensino –, e de 
forma direta – realizando estágio em pesquisa sobre “Paternidade na 
Adolescência” (sob orientação dos professores M. Paulo Castelar Perim e Dra. 
Zeidi Araújo Trindade, da UFES) e fiz estágio extracurricular no Projeto Cidadão 
Criança, da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Geração de Renda da Prefeitura 
Municipal de Vitória. A oportunidade de ministrar aulas como instrutor do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) no Curso de Preparação Para o 
Trabalho, voltado a adolescentes do CESAM foi muito importante neste sentido. 
Um dos requisitos para a obtenção do grau de Mestre no Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo é a 
realização de pesquisa científica. Esta pesquisa estará sendo realizada sob a 
orientação da Professora Doutora HELERINA APARECIDA NOVO, docente do referido 
Programa, ao qual estou vinculado desde fevereiro de 2003. 
O interesse em realizar pesquisa junto a adolescentes especificamente 
do Programa de Inserção Profissional do CESAM surgiu ao tomar conhecimento da 
investigação conduzida pela psicóloga Fabiana Pinheiro Ramos, que também 
trabalhou nesta instituição e cursou Mestrado na UFES. Como Fabiana Pinheiro 
Ramos apontou, há uma escassez de trabalhos publicados no Brasil, seja na área 
de Psicologia ou das Ciências Humanas em geral, que contemplem 
satisfatoriamente os adolescentes trabalhadores.  
Visando conhecer o cotidiano dos adolescentes trabalhadores, 
principalmente as modificações que se produzem na vida do adolescente quando 
entra no mercado de trabalho, aquela psicóloga realizou entrevistas em dois 
momentos: logo ao entrar no mercado (encerrando o período de treinamento 
promovido pelo CESAM) e seis meses depois. Algo importante que foi destacado, 
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naquela investigação, trata do quão desejável é que outras pesquisas venham a 
ser realizadas junto a adolescentes carentes, a fim de aumentar o conhecimento 
disponível a profissionais e organizações responsáveis pelos desenvolvimento de 
estratégias educativas direcionadas a adolescentes. 
O fato de existir trabalho científico recente caracterizando a instituição e 
os adolescentes por ela atendidos, aliado ao comprometimento profissional da 
equipe técnica desta instituição e ao fato de gozar de grande reconhecimento 
social, fazem com que o Programa de Inserção Profissional desenvolvido pelo 
CESAM seja altamente recomendável para a realização da pesquisa.  
 
OBJETIVOS 
O objetivo do presente trabalho é a produção de conhecimento 
contextualizado sobre a vivência cotidiana de adolescentes carentes que 
ingressam no mercado de trabalho. O fato de trabalhar para contribuir com a renda 
familiar e ajudar a custear seu próprio sustento coloca os adolescentes das 
camadas menos favorecidas da população numa condição diferenciada 
relativamente aos adolescentes cuja juventude se reserva especialmente aos 
estudos. O objeto de investigação, neste caso, é a forma do adolescente 
experimentar a si mesmo nas situações sociais que se desenvolvem no cotidiano 
da atividade profissional, na condução de relações sociais na vida pessoal, familiar 
e escolar e aspectos a ela relacionados. 
Importante observar que em momento algum o pesquisador se disporá a 
avaliar a instituição ou aqueles que dela fazem parte ou aqueles que são por ela 
assistidos. O pesquisador não tem competência para isso.  
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O objetivo é estritamente realizar uma pesquisa, cujos resultados, 
esperamos, poderão ser aproveitados tanto pela comunidade científica e a 
sociedade em geral, como pela instituição à qual agora me remeto. 
 
MÉTODO 
A pesquisa será realizada de duas formas. Cada participante da 
pesquisa responderá um questionário individual visando conhecer melhor a 
realidade dos adolescentes no que tange a suas atividades cotidianas. Cada 
adolescente participante passará por uma entrevista de caráter aberto. Quando o 
adolescente permitir, a entrevista será gravada, facilitando a preservação dos 
dados. 
A participação na presente pesquisa é de caráter voluntário, e o 
adolescente que por algum motivo não quiser participar, não será de forma alguma 
forçado a fazê-lo, nem será prejudicado pela não participação. 
No momento da aplicação dos questionários e da realização das 
entrevistas serão explicitados aos sujeitos todos os procedimentos a serem 
adotados, salvaguardando uma postura ética em relação aos mesmos. 
Salientamos também, que para efeito de análise dos dados, a identidade dos 
adolescentes será preservada, não aparecendo dados que permitam a 
identificação dos mesmos. Em nenhum caso haverá identificação da empresa ou 
instituição na qual algum adolescente esteja atuando. 
 
SUJEITOS 
Participarão da pesquisa adolescentes trabalhadores (segundo a 
própria classificação do CESAM) que estejam inseridos no mercado formal de 
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trabalho há pelo menos um ano e seis meses. Isso porque nesta fase, estamos 
supondo, o adolescente já superou o impacto inicial, e a situação de novidade, 
colocando-se numa disposição de perceber nuances antes não consideradas de 
sua vivência no trabalho, ou seja, sua experiência já está relativamente mais 
solidificada, permitindo detectar mudanças de cunho afetivo. 
Não serão informantes desta pesquisa os adolescentes aprendizes, pois 
o tempo de inserção deles desde que o CESAM iniciou suas atividades com esse 
público não se enquadra nos pré-requisitos desta pesquisa. 
Os adolescentes deverão ser do sexo masculino.  
 
CRONOGRAMA 
Prevemos que o trabalho de coleta de dados propriamente dito 
(aplicação de questionários e realização de entrevistas) seja realizado desde 
meados do mês de MARÇO, continuando em ABRIL e encerrando-se no final de 
MAIO de 2004. 
Considerando o tempo demandado para o tratamento da informação, 
elaboração e entrega do relatório final de pesquisa, a previsão é que em 
OUTUBRO os trabalhos já estejam encerrados. 
 
ORÇAMENTO 
A presente pesquisa não acarretará custos para a instituição. Todo o 
material necessário para a realização da pesquisa, tais como fitas cassetes para 
gravação, xerox dos questionários e outros, será providenciado pelo pesquisador e 
pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UFES. 
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Caberá à instituição apenas providenciar o levantamento, no quadro de 
adolescentes inseridos no Programa, daqueles que cumprem o pré-requisito de 
estar trabalhando há, no mínimo, um ano e seis meses, garantindo o acesso do 
pesquisador às informações necessárias à localização dos sujeitos para a 
realização das entrevistas e aplicação do questionário.  
Pelo fato de os adolescentes já estarem trabalhando, pode ser que, no 
momento do contato, reivindiquem a realização das entrevistas em local de sua 
própria conveniência. Contudo, será desejável que o CESAM possa ceder o 
espaço físico para a realização das entrevistas sempre que o adolescente preferir 
realizá-la neste ambiente.  
 
CONCLUSÃO 
O objetivo da pesquisa é contribuir para o crescimento do conhecimento 
disponível acerca de adolescentes em situação de trabalho. 
Esta empreitada tem seu nível de complexidade, mas é plenamente 
realizável. É neste sentido que venho, através do encaminhamento deste 
documento, solicitar oficialmente o apoio do Centro Salesiano do Menor (CESAM) 
para somar ao apoio que já venho desfrutando da Universidade Federal do Espírito 
Santo, através do Programa de Pós-Graduação em Psicologia. 
É útil e necessário considerar que a pesquisa respeitará o que consta no 
Código de Ética Profissional do Psicólogo, instituído pelo Conselho Federal de 
Psicologia, procurando resguardar o direito do cidadão participante de pesquisa 
com seres humanos como informante e também respeitará o que consta no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, procurando respeitar os direitos próprios 
aos adolescentes. 
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Desde já, coloco-me a disposição para esclarecimentos adicionais. 
Também reconheço explicitamente o compromisso ético de dar à instituição 
retorno com relação ao conhecimento produzido no contato com a mesma.  
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ANEXO B 
 
Termo de Consentimento 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 
 
DECLARAÇÃO 
 
Declaro que estou participando voluntariamente de pesquisa 
conduzida pelo psicólogo Victor Hugo da Silva, sobre aspectos da 
minha participação em programa de inserção profissional. 
Fui devidamente esclarecido a respeito de não haver qualquer 
obrigatoriedade de participação. 
Fui informado de que participaria de uma entrevista, na qual 
responderia perguntas sobre aspectos de minha vivência relacionados 
com minha vida profissional. 
Fui informado, ainda, de que não haverá divulgação de 
informações associadas ao meu nome. 
Declaro, finalmente, que autorizei a gravação da entrevista. 
 
Participante: ____________________________________ 
                                              (assinatura) 
Nome: _________________________________________  
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ANEXO C 
 
Roteiro de Entrevista 
 
Observação:  
O roteiro que se segue apenas indica pontos-chave aos quais devo estar atento, 
podendo ser mudada a ordem das perguntas, para adequar-me à forma e 
conteúdo da narrativa do adolescente entrevistado. Procurar preservar o máximo 
de liberdade no encadeamento das falas no decurso das entrevistas. 
 
Apresentação: 
— “Oi, (nome do adolescente)! Meu nome é Victor, sou estudante do Mestrado em 
Psicologia da UFES e estou fazendo uma pesquisa sobre encaminhamento de 
adolescentes trabalhadores ao mercado de trabalho... só que em vez de 
entrevistar trabalhadores em geral, estou entrevistando apenas adolescentes 
que entraram no mercado através de um programa institucional, como você fez, 
porque é na opinião de vocês que estou interessado! 
 
— Vai ser dessa maneira: enquanto estivermos conversando, eu vou te fazer 
umas perguntas que você pode responder como quiser e no tempo que achar 
conveniente. Pode ser que você possa contar algumas histórias a respeito de 
algumas situações específicas de trabalho envolvendo você e pessoas de seu 
convívio! Podemos fazer a entrevista tanto na sede do CESAM ou na UFES, 
mas também podemos fazer num outro lugar que você desejar, houver 
condições e lhe for mais adequado. 
 
— Como se trata de uma pesquisa, vai ser necessário gravar a entrevista. Mas 
pode ficar tranqüilo porque vou inventar um nome fictício para você e assim, 
nenhuma informação que você der será ligada ao seu nome ou a qualquer dado 
que te identifique.  
 
— Lembrando que você só participa se quiser, você é livre na sua decisão. Se 
desejar, você pode ter acesso à gravação que vamos fazer ou à transcrição 
desta entrevista, assim que estiver pronta!  
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— Participando desta pesquisa, você ajuda a aumentar o conhecimento científico 
sobre adolescentes em situação de trabalho. É como se você estivesse 
ajudando indiretamente outros adolescentes que, no futuro, tudo correndo bem 
e da forma esperada, estiverem vivendo a mesma situação que você está 
vivendo agora. Por isso sua contribuição é muito importante! 
 
— Você deseja participar?” 
 
 
ROTEIRO 
• Principais mudanças ocorridas depois de ingressar em trabalho formal; o 
que não mudou. 
• Expectativas que tinha no início do trabalho. 
• Processo de adaptação às atividades do trabalho. 
• Avaliação que faz do trabalho (em todos os aspectos: organização, 
ambiente, etc.). 
• Opinião dos colegas de trabalho em relação a você e aos serviços 
executados. 
• Motivações atuais para continuar na atividade. 
• Situações marcantes no contexto do trabalho. 
• Avaliação que faz de si mesmo (antes e depois da inserção no trabalho) 
• Como utilizou o salário. 
• Recomendações que faria a outros adolescentes que começassem a 
mesma atividade que você. 
• Perguntas que faria (e que não foram feitas por mim) a outro adolescente se 
você fosse o entrevistador. 
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ANEXO D 
 
Caracterização da Instituição 
[Texto de Ramos (2002, pp. 39-44)] 
 
As informações relativas à caracterização da instituição são 
fundamentais para a compreensão dos sujeitos desta pesquisa, bem como para a 
análise e interpretação dos dados, que podem levar em conta essa inserção 
institucional específica dos sujeitos. 
A instituição à qual os sujeitos pertenciam é mantida pela inspetoria São 
João Bosco da Congregação Salesiana, na cidade de Vitória/ES. O Programa de 
Inserção Profissional teve seu início nesta cidade no ano de 1996, tendo como 
modelo, a existência de outros programas semelhantes (mantidos pela mesma 
inspetoria) em diferentes capitais do país, sendo que o mais antigo conta com 27 
anos de funcionamento, na cidade de Belo Horizonte/MG. 
O programa atendeu, no ano de 2001, em Vitória/ES, cerca de 500 
adolescentes trabalhando em empresas públicas e privadas, de pequeno, médio e 
grande porte. O objetivo do programa é proporcionar uma experiência de trabalho 
educativo para adolescentes de baixa renda, que necessitam contribuir com 
sustento financeiro de suas famílias, oferecendo uma chance de inserção no 
mercado de trabalho. 
Existe uma grande procura de adolescentes carentes querendo fazer 
parte do programa, que não dispõe de vagas para atender a todas as solicitações. 
O adolescente só pode ser contratado quando existe uma empresa que arque com 
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os custos mensais de salários e encargos sociais de sua contratação. O objetivo 
educativo do programa é alcançado por meio da formação humana e 
acompanhamento social oferecidos aos participantes. A instituição tem por 
princípio não pautar suas ações por um modelo assistencialista, mas em um 
modelo de resgate, promoção e construção da cidadania dos adolescentes. Além 
disso, a instituição baseia suas intervenções educativas na noção de protagonismo 
juvenil, ou seja, na idéia de que os jovens são colaboradores e participantes ativos 
dos processos educativos que com eles se desenvolvem. 
Existe, também, a preocupação com a formação religiosa, pois o 
programa pertence a uma instituição ligada à igreja católica. São aceitos, porém, 
adolescentes de quaisquer credos ou religiões. A ênfase não se dá em uma 
religião específica, mas no estímulo para que o jovem busque a religiosidade, 
como fator importante em sua vida. 
Todos os adolescentes participantes têm sua carteira de trabalho 
assinada, sendo que o programa se torna responsável por todos os direitos legais 
trabalhistas. As empresas conveniadas, beneficiadas pelo trabalho do adolescente, 
repassam ao final do mês o valor/curso da inserção do jovem trabalhador. 
O adolescente deve passar pelas seguintes etapas no programa: 
A) Seleção 
O adolescente que se insere para participar do programa é chamado 
para uma entrevista de seleção e com a Assistente Social ou Psicóloga, na qual é 
verificada se sua realidade sócio-econômica e sua documentação estão dentro dos 
critérios estabelecidos. Uma vez aprovado na entrevista, o adolescente tem que 
fazer prova de Português, Matemática e Redação em nível de sétima série do 
Ensino Fundamental. Se aprovado, o adolescente é visitado em seu domicílio, 
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onde são conferidas suas reais condições de vida, e onde é feito o primeiro contato 
com sua família. Em seguida, o adolescente passa para a fase seguinte, que é a 
preparação para inserção no mercado de trabalho. 
B) Capacitação 
O adolescente selecionado participará de um curso de preparação para 
o trabalho com carga horária de 120 horas, realizado na sede da própria 
instituição, de segunda a sexta-feira, com duração de 4 horas diárias. Nas duas 
primeiras semanas, as aulas são de responsabilidade das educadoras (Assistentes 
Sociais e Psicólogas) e são desenvolvidos diversos temas de interesse para a 
formação humana do adolescente: afetividade, relacionamento, drogas, 
sexualidade e outros temas específicos. 
Nas semanas restantes os adolescentes têm aula sobre o ambiente e a 
rotina de trabalho, abordando diversos assuntos: legislação do trabalho, ética e 
relacionamento no ambiente de trabalho, atendimento ao público, dentre outros. Ao 
término do curso faz-se uma avaliação, com os professores, na qual verifica-se se 
o adolescente está apto para ingressar no mercado de trabalho. Nenhum 
adolescente é encaminhado ao mercado de trabalho sem antes fazer esse curso 
de preparação. 
C) Inserção no mercado de trabalho 
Ao ser aprovado no curso de preparação para o trabalho, o adolescente 
permanece aguardando uma vaga que seja compatível com seu horário de estudo, 
e que permita maior proximidade com seu local de moradia. Essa espera varia, em 
geral, de um a quatro meses. A jornada de trabalho do adolescente, de acordo com 
a empresa em que estiver inserido, poderá ser de 4, 6 ou 8 horas de trabalho 
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diário, não podendo ultrapassar esse limite máximo e sempre respeitando seu 
horário de estudo. 
 Quando surge uma vaga o adolescente tem sua carteira de trabalho 
assinada, recebe uniforme, vale-transporte, e, ao fim do mês, um salário mínimo. 
Algumas empresas oferecem vale refeição. Outras, geralmente aquelas nas quais 
os adolescentes trabalham muitas horas diárias, arcam com os custos da refeição 
(almoço) do adolescente. 
O adolescente permanece trabalhando até completar 18 anos, quando é 
desligado do programa, recebendo dos benefícios legais. 
D) Acompanhamento sócio-educativo 
No período em que permanece trabalhando, o adolescente conta com 
um acompanhamento sócio-educativo realizado por assistente social e psicóloga, 
que inclui: visitas ao local de trabalho do adolescente, encontros entre 
adolescentes que trabalham nas mesmas empresas para a discussão de temas 
relativos ao cotidiano de trabalho, atendimento ao adolescente e sua família em 
caso de necessidade. Uma vez ao mês, o adolescente e sua família participam dos 
encontros formativos, que envolvem atividades de lazer, cultura, esportes e lanche. 
A estrutura de pessoal do programa conta com um diretor; 3 
coordenadores (1 administrativa e 2 educativas), cargos ocupados por pessoal de 
nível superior (terceiro grau completo): 1 administrador, 1 assistente social e 1 
psicóloga; 4 educadoras diretas: 3 assistentes sociais e 1 psicóloga; 7 educadores 
de apoio: 3 funcionários de departamento pessoal, 2 funcionárias de limpeza e 
cozinha, 1 técnico em informática, 1 recepcionista/telefonista; e 2 estagiários: uma 
de psicologia e outro de serviço social. Descrição da hierarquia funcional da 
instituição: 
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O programa conta com uma sede para seu funcionamento que inclui: 
recepção, departamento pessoal, sala do diretor, sala da coordenação 
administrativa, sala da coordenação educativa, sala de reuniões, sala dos 
educadores, três salas de atendimento individual, sala de informática, sala de aula, 
cinco banheiros e copa/cozinha. 
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